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A gente não quer só comida 
A gente quer comida 
Diversão e arte 
A gente não quer só comida 
A gente quer saída 
Para qualquer parte... 
A gente não quer só comida 
A gente quer bebida 
Diversão, balé 
A gente não quer só comida 
A gente quer a vida 
Como a vida quer... 
(Comida – Titãs) 
  
O ESTADO COMO PROMOTOR DO DESENVOLVIMENTO 
ARTÍSTICO-CULTURAL: PESQUISA-AÇÃO NO CENTRO CULTURAL 
TEATRO GUAÍRA 
  
Resumo: A pesquisa tem por objetivo analisar o papel do Estado como promotor de 
desenvolvimento artístico-cultural por meio de um estudo de caso. O objeto de 
estudo é o Centro Cultural Teatro Guaíra (CCTG), autarquia do Estado do Paraná 
criada pela nº 9663/1991. O CCTG atualmente é responsável pela direção do Teatro 
Guaíra e do Teatro José Maria Santos, pela Orquestra Sinfônica do Estado do 
Paraná, Escola de Dança, Balé Teatro Guaíra e G2 Cia de Dança. O problema 
analisado trata do papel do CCTG, como consta do seu regulamento, de promotor 
do desenvolvimento artístico-cultural no Estado do Paraná em uma situação de 
dificuldades de financiamento do Estado, de competição de mercado com o fim do 
seu praticamente monopólio cultural na área de espetáculos teatrais na cidade de 
Curitiba, e com a falta de renovação do quadro funcional dos seus corpos estáveis. 
A hipótese de trabalho é de que o CCTG corre o risco de se tornar uma instituição 
anacrônica no seu propósito de promoção da cultura diante das condições de 
mudanças impostas por uma nova modernidade. A metodologia utilizada foi a 
Pesquisa-ação e a análise qualitativa da documentação produzida pelo Centro 
Cultural Teatro Guaíra e a análise de informações extraídas de bancos de dados 
disponibilizados a partir de portais da Transparência do governo do Estado do 
Paraná. A principal conclusão é que o CCTG enfrenta dificuldade na execução dos 
seus objetivos legais pelas dificuldades de gestão dos recursos humanos, 
financeiros e projetos artísticos. Propõe-se a gestão do CCTG por uma Organização 
Social (OS) transformando a gestão burocrática estatal por uma gestão mais 
eficiente. 
 
Palavras Chave: Estado do Paraná; Política Cultural; Centro Cultural Teatro Guaíra; 
Desenvolvimento Artístico-Cultural; Política Pública. 
 
  
THE STATE AS A PROMOTER OF ARTISTIC AND CULTURAL DEVELOPMENT – 
ACTION RESEARCH IN THE CULTURAL CENTER GUAÍRA THEATER 
 
 
Abstract: The research aims to analyze the role of the state as promoter of artistic 
and cultural development through a case study. The object of study is Cultural Center 
Guaíra Theater (CCTG), an agency of State of Paraná created by Law No. 
9663/1991. The CCTG is currently responsible for directing Guaíra Theater, José 
Maria Santos Theater, Paraná Symphony Orchestra, Dance School, Guaíra Theater 
Ballet, G2 Dance Company. The problem to be analyzed is the role of CCTG, as 
stated in its charter, as promoter of the artistic and cultural development in the state 
of Paraná in a situation of state financing difficulties, the market competition with the 
end of their practically cultural monopoly in the field of theatrical performances in the 
city of Curitiba, and the lack of staff renewal of their bodies stable. The working 
hypothesis is that the CCTG runs the risk of becoming an institution anachronistic in 
its purpose of promoting culture in the face of changing conditions imposed by a new 
modernity. The methodology to be used is based in the action research on the 
analysis of documents produced by the Cultural Center Guaíra Theater and 
databases available through Transparency portals of government of the State of 
Paraná. The main conclusion is that the CCTG faces difficulty in executing their 
statutory objectives by difficulties in management of human, financial  and artistic 
resources in some projects. It is proposed  the management of CCTG by a Social 
Organization (OS) transforming the state bureaucratic management for more efficient 
management. 
 
Keywords: State of Paraná; Cultural Policy, Cultural Center Guaíra Theatre, Artistic 
and Cultural Development; Public Policy. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 CONTEXTO E JUSTIFICATIVA 
 
Esta pesquisa procura analisar a questão da participação do Estado na 
implementação de políticas culturais, em especial, as produções artísticos 
culturais. Há um debate com relação à participação do Estado no 
desenvolvimento de políticas culturais. A forma da participação do Estado no 
desenvolvimento das políticas culturais é fator de controvérsia que vai além das 
discussões clássicas sobre se o Estado deve ou não interferir no mercado 
cultural. 
O papel do Estado como indutor do desenvolvimento voltou a fazer 
parte das discussões modernas devido à crise do modelo neoliberal vivenciado 
a partir da crise financeira de 2008. A promoção artístico-cultural se insere na 
lógica da racionalização pensada por Max Weber (1995) em que o 
desenvolvimento suscita ações sociais racionalmente direcionadas. Nessa 
lógica é que se cria um corpo burocrático que é condutor e promotor de 
políticas públicas.  
Os ideais de construção de um Brasil moderno têm uma pioneira 
manifestação na Semana de Arte Moderna em 1922, e adquiriu papel 
ideológico marcante na geração do pós-guerra quando se desenvolveu 
políticas desenvolvimentistas implementadas no governo Juscelino 
Kubistschek.  
No Paraná o ideal da construção de um Estado moderno ganhou força 
durante o governo de Bento Munhoz da Rocha Neto (1950-1955) quando este 
desenvolveu uma série de obras que marcariam a passagem do Estado de 
uma sociedade rural-arcaica para uma sociedade urbana-moderna. Entre os 
aspectos culturais dessa modernidade estava a construção da Biblioteca 
Pública do Paraná e do Teatro Guaíra. (BAHLS, 2006, p.13). 
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A criação de mecanismos de incentivo para o financiamento da cultura 
cria uma situação que, segundo Botelho (2001), coloca a produção das artes e 
da cultura nas mãos do setor de marketing das empresas. A discussão mais 
recente sobre a crise da produção cultural no Brasil levou o Ministério da 
Cultura a propor o Plano Nacional da Cultura (BRASIL,  2010) que entende o 
desenvolvimento cultural dentro da ótica da “valorização da cultura como vetor 
do desenvolvimento sustentável” (Art 1º, Inciso VIII). 
Na discussão do desenvolvimento cultural deve-se levar em conta não 
somente as questões de planejamento e de política cultural, mas também o tipo 
de sociedade que se está construindo. Neste sentido têm-se as próprias 
transformações recentes da sociedade industrial, em que se passou de uma 
sociedade do trabalho para uma sociedade de risco (BECK, 2002) ou para uma 
economia política da incerteza (BAUMAN, 2000).  
Atualmente o setor cultural representa um papel significativo na 
economia e no progresso das nações (UNESCO, 2013). A importância da 
cultura para o desenvolvimento dos povos é objeto de declarações da ONU e 
de outras instituições internacionais. No Brasil, o Ministério da Cultura é o 
órgão responsável pelo desenvolvimento das políticas culturais. 
No Estado do Paraná a política cultural é implementada pela Secretaria 
da Cultura que é responsável pela gestão de diversos museus, da Biblioteca 
Pública do Paraná e do Centro Cultural Teatro Guaíra. A secretaria promove 
outras atividades procurando incentivar a produção cultural. 
A promoção artístico-cultural no Estado do Paraná tem no Centro 
Cultural Teatro Guaíra (CCTG) um dos seus principais instrumentos. 
Atualmente o CCTG é responsável pela direção do Teatro Guaíra, do Teatro 
José Maria Santos, da Orquestra Sinfônica do Paraná, da Escola de Dança, do 
Balé Teatro Guaíra e do G2 Cia de Dança. Além da administração dos teatros 
e dos seus corpos estáveis o CCTG promove espetáculos, concursos, festivais 
(como o Festival de Teatro de Bonecos de Curitiba) e produz óperas, concertos 
e apresentações de Balé. 
A atividade desenvolvida pelo CCTG o insere na discussão sobre a 
compreensão do papel do Estado como promotor do desenvolvimento artístico-
cultural (BENHAMOU, 2007; MARTOS; QUINTEIRO, 2011; VAN DEN HAAG, 
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1979). Definir políticas para o desenvolvimento artístico-cultural deve levar em 
conta que a cultura é qualificada como direito da pessoa humana e que se 
deve preservar a pluralidade das diversas manifestações culturais, a liberdade 
de expressão e a evolução histórica da nação. (ONU, 2010; UNESCO, 2010; 
BRASIL, 2010) 
 
1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 
 
Apesar ser um símbolo cultural do Estado o CCTG passa hoje por 
algumas dificuldades para o cumprimento do seu propósito legal determinado 
pelo Decreto n° 1423/1992, que prevê no artigo 2º que o CCTG “tem por 
finalidade promover o desenvolvimento das artes cênicas, da música, da dança 
e apresentação de espetáculos artísticos-culturais [..].” (PARANÁ, 1992, p.13). 
As dificuldades do CCTG são as seguintes: 1 – a produção própria de 
espetáculos; 2 - a falta de renovação do corpo técnico e dos artistas; 3 – a 
captação de recursos da iniciativa privada das leis de incentivo a cultura. 
A primeira dificuldade acontece por causa das limitações orçamentárias 
e do aumento de custos das produções. Na produção de espetáculos devem 
ser levados em conta os custos com autores, figurinos, artistas convidados, 
cenários, turnês e outras peculiaridades artísticas que têm custos elevados. 
Deste modo as produções próprias do CCTG são cada vez mais restritas.  
Com a transformação da Fundação Teatro Guaíra em autarquia o 
corpo funcional deixou de ser regido pelas Leis Trabalhistas e se tornou 
composto por funcionários públicos, regidos pelo Estatuto do Servidor Público 
Estadual. As dificuldades de gestão tornam-se presentes devido as 
peculiaridades das artes performáticas como, por exemplo, o Balé e a 
Orquestra Sinfônica que exigem profissionais na melhor condição técnica para 
a apresentação de diversas obras. A renovação do quadro funcional exige a 
contratação por meio de concursos públicos, que nos últimos anos não foram 
autorizados para o CCTG especificamente. 
A realização de projetos para a lei Rouanet não é um empecilho para o 
corpo funcional do CCTG, contudo a captação de recursos junto a iniciativa 
privada exige outro tipo de profissional ligado às carreiras de marketing e 
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vendas de produtos. Hoje não existe no CCTG um departamento específico  
para a captação de recursos, as ações nesse sentido dependem mais da ação 
da diretoria do que de uma ação contínua e planejada. 
A pergunta que se procurou responder nesta pesquisa é: tem o Centro 
Cultural Teatro Guaíra o papel de indutor da política artístico-cultural no Estado 
do Paraná? Esta problemática da discussão do papel do CCTG se desdobra 
em três questões subsidiárias que se pretende analisar na pesquisa: 1 – o 
modelo de financiamento do CCTG que depende significativamente do repasse 
de verbas do Estado e a as dificuldades para a realização dos seus projetos 
pro falta de recursos; 2 – a falta de renovação do corpo estável de músicos, 
bailarinos e técnicos, que transformados em “funcionários públicos” deixaram 
de se pautar pela concorrência com artistas de elevado desempenho; 3 – o 
modelo organizacional na forma de autarquia que não se rege pelas leis de 
mercado e sim por regulamentações legais.  
 
 
1.3 OBJETIVOS 
O objetivo principal desta pesquisa é descrever o papel do Centro 
Cultural Teatro Guaíra para o desenvolvimento de políticas públicas artístico-
culturais no Estado do Paraná.  
Os objetivos específicos são: 
a) Descrever a política artístico cultural desenvolvida no Estado do Paraná por 
meio do CCTG; 
b) Discutir o modelo de financiamento do CCTG e o impacto na sua produção 
cultural; 
c) Analisar as dificuldades do modelo organizacional do CCTG e propor 
alternativas. 
Os objetivos orientam a pesquisa a analisar uma instituição existente 
no Estado do Paraná e que se insere em uma discussão maior sobre o papel 
do Estado na sociedade moderna. O projeto de formação cultural desenvolvido 
pelo Estado reflete um projeto civilizador. Assim a construção de teatros, 
bibliotecas, a constituição de orquestras e corpos de Balé surge como uma 
demanda de setores da população por mais cultura. A partir da década de 1980 
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argumentos econômicos começaram a ser utilizados pelos elaboradores das 
políticas públicas para legitimar o papel da cultura na sociedade e a 
intervenção do Estado na cultura. (AGUSTI, 2001). 
A Constituição Brasileira define no inciso V do artigo 23 que é 
competência da União, Estados, Municípios e do Distrito Federal “proporcionar 
os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência”, da mesma forma a 
Constituição declara no Art 215 que: “O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.” (BRASIL, 
1988) 
Na instituição da autarquia, o decreto n° 1423/1992, específica que o 
CCTG desenvolverá “as artes cênicas, a música a dança e a apresentação de 
espetáculos artísticos-culturais” (PARANÁ, 1992). O Estado do Paraná através 
da constituição do CCTG desenvolve a implementação de uma política de 
desenvolvimento das artes e de promoção de espetáculos artísticos-culturais, 
por isso se estabeleceu como um dos objetivos específicos, analisar o 
significado da aplicação dessa política pública no que diz respeito ao modelo 
de financiamento do Estado na produção cultural. 
O CCTG atualmente é uma autarquia do Estado do Paraná. Essa 
forma de organização em que o Estado assume diretamente a produção 
artística transformando artistas em servidores públicos remete a discussão da 
própria organização administrativa do Estado em que não há espaço para uma 
ação que não seja prevista em lei. As políticas públicas têm sido objeto de 
discussão levando em consideração a avaliação de eficácia, de eficiência e de 
efetividade. (PEREIRA, 2010). 
 
1.4 DELIMITAÇÕES DA PESQUISA 
As possibilidades da análise de um objeto são diversas. Assim sendo, 
a análise depende dos objetivos e inquietações do observador e da 
metodologia utilizada. Nesta pesquisa analisa-se o CCTG partindo de três 
linhas de observação: a – o desenvolvimento histórico das políticas culturais no 
Brasil e no Paraná e a formação do CCTG; b – a participação da cultura no 
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desenvolvimento econômico e o papel do Estado no desenvolvimento de 
políticas culturais, analisando o caso do CCTG; c – as dificuldades na 
implementação de políticas culturais no atual modelo de gestão do Estado, 
utilizando o exemplo do CCTG. 
A formação de uma política cultural no Brasil é algo recente, 
remontando a primeira metade do século XX. Não é possível compreender o 
desenvolvimento das instituições que promovem a cultura sem analisar as 
propostas políticas e as suas motivações. Como as políticas públicas dos entes 
federados refletem a política desenvolvida pelo governo Federal a análise 
inicia-se com a descrição histórica das políticas culturais desenvolvidas desde 
o início da República até a aprovação do Plano Nacional da Cultura em 2010. 
Com a visão das políticas públicas desenvolvidas pelo governo Federal propõe-
se situar historicamente as políticas culturais desenvolvidas pelo governo do 
Estado do Paraná e em especial descrever como se formou o Centro Cultural 
Teatro Guaíra (CCTG). 
A cultura deixou de ser um projeto de desenvolvimento da civilização e 
passou a ser uma “mercadoria” que se vende no mercado dos bens simbólicos. 
(BOURDIEU, 2007).Este setor da economia adquiriu uma escala significativa 
na geração de empregos e na participação da produção econômica. (UNESCO, 
2013). Procura-se demonstrar a atualidade dessa discussão e os modelos 
propostos. 
A participação do Estado no desenvolvimento de políticas culturais 
pode ocorrer de diversas formas. No caso do CCTG tem-se a proposta  de uma 
intervenção direta do Estado como gestor e produtor de espetáculos artísticos-
culturais. Discute-se este modelo de participação direta do Estado no 
desenvolvimento cultural e suas implicações. A análise se limita aos problemas 
de financiamento das atividades culturais que pela sua peculiaridade tende a 
um aumento constante de custos (BENHAMOU, 2007), ao problema da gestão 
de pessoal no setor público e as implicações do Estado como produtor cultural. 
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1.5. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 
Divide-se a pesquisa em cinco capítulos. No primeiro capítulo 
discutem-se os aspectos introdutórios. Esta pesquisa utiliza a discussão sobre 
o papel do Estado no desenvolvimento de políticas culturais através de uma 
revisão de literatura. Aspectos históricos são analisados a partir de análise 
qualitativa de documentos históricos. Também são analisadas as informações 
disponibilizadas no site do CCTG. Estas informações são obrigatórias devido à 
lei de transparência1.Foram delineados também os objetivos e questões 
utilizados no desenvolvimento da pesquisa 
No segundo capítulo aponta-se a necessidade da avaliação de políticas 
públicas como um instrumento imprescindível para o governante. Para a 
avaliação da política pública é necessário estabelecer parâmetros 
metodológicos para a análise. A metodologia da pesquisa-ação foi escolhida 
para o desenvolvimento da pesquisa por causa da sua natureza exploratória e 
interpretativa. 
Discute-se no terceiro capítulo o envolvimento do Estado Brasileiro e 
do Estado do Paraná na promoção de políticas culturais a partir de uma 
perspectiva histórica, com o objetivo de se estabelecer os elementos 
motivadores da implantação dessas políticas. Encerra-se o capítulo situando o 
CCTG como instrumento de política cultural. 
O quarto capítulo revisa aspectos teóricos a respeito da participação do 
Estado na economia da cultura. Inicia-se com a discussão sobre a indústria 
cultural e o seu significado para a economia moderna, o envolvimento do 
Estado na produção cultural e a crítica a essa participação. Utilizando-se dados 
disponíveis no portal “Gestão do dinheiro público do Estado do Paraná”2  é 
analisado os gastos efetuados pelo CCTG. 
O último capítulo discute as questões relacionadas a problemas de 
gestão enfrentados pelo CCTG, como o problema do financiamento da 
autarquia, os problemas ligados aos recursos humanos e a produção de 
                                            
1
  As informações estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
(<http://www.teatroguaira.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=903>). Acesso em 30 de 
Out de 2013. 
2
 < http://www.gestaodinheiropublico.pr.gov.br/Gestao/> 
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espetáculos pelo próprio CCTG. Na parte final do capítulo se descreve uma 
ação prática de resolução de problema de gestão do CCTG. 
Conclui-se que a superação dos problemas de gestão do CCTG é de 
possível solução utilizando-se de formas legais que permitem uma gestão mais 
ágil e dinâmica fazendo uso do mecanismo da publicização, em que a gestão 
seria feita por Organização Social (OS) ou Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP), através de contratos de gestão. 
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2. METODOLOGIA 
Os aspectos metodológicos utilizados procuram instrumentalizar a 
pesquisa de tal forma que ela produza uma reflexão sobre as possibilidades de 
superação dos problemas de gestão enfrentados pelo CCTG. Procura-se 
primeiramente situar a questão da avaliação de políticas públicas e a sua 
necessidade para melhorar a gestão. 
Define-se por uma metodologia de pesquisa-ação em que o 
pesquisador participa da resolução dos problemas na medida em que reflete 
sobre as questões levantadas pela realidade. Assim é que a pesquisa se 
instrumentaliza procurando discutir a problemática da produção cultural, e em 
particular  a ação direta do Estado através de uma das suas instituições. 
2.1. AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
No Brasil a avaliação de políticas públicas é realizada por diversos 
institutos de pesquisa e universidades e são necessárias como importantes 
ferramentas de gestão. Mesmo havendo um aumento significativo de análise 
de políticas públicas como os trabalhos que vem sendo realizados pelo Ipea e 
outras organizações de pesquisa regionais como o Ipardes, a Fundação Seade 
e outras instituições, ainda se percebe uma carência de sistemática de 
avaliações de políticas públicas em muitos setores, como por exemplo a área 
cultural que só recentemente foram desenvolvidos indicadores para análise. 
 As avaliações de políticas públicas em um primeiro momento se fazem 
necessárias por causa da transformação que o país vive com a mudança para 
um país democrático. No governo militar havia um planejamento mais 
centralizado na perspectiva do Brasil Grande.  
Com a redemocratização houve uma redefinição do arranjo institucional 
com uma mudança de agenda em que as questões de descentralização, 
transparência, participação começaram a se tornar centrais nas políticas 
públicas no Brasil. Essa redefinição do Estado Brasileiro e a nova agenda de 
22 
 
políticas públicas encontrou uma dificuldade que se relacionava a efetividade 
da ação pública. 
  
A perplexidade e o desencantamento em relação ao Estado levaram 
a um maior interesse sobre as condições de efetividade da ação 
pública. Em terceiro lugar, a difusão internacional da idéia de reforma 
do Estado e do aparelho de Estado passou a ser o princípio 
organizador da agenda pública dos anos 1980-90, o que provocou 
uma proliferação de estudos de políticas públicas. (TREVISAN; 
BELLEN, 2008) 
 
Outra mudança importante que ocorreu no Brasil nas décadas de 
oitenta e noventa com relação à avaliação das políticas públicas foram as 
exigências colocadas pelos organismos internacionais como o FMI e a OCDE. 
Para financiar políticas públicas estes organismos exigiam que elas fossem 
avaliadas.  
A ideia era de que a avaliação permite: determinar a pertinência e 
alcance dos objetivos, se a política pública é eficiente, qual é o impacto sobre a 
população atendida, e se é sustentável. Dessa forma a análise tornou-se uma 
das mais importantes ferramentas gerenciais para o administrador público. A 
OCDE considera que a avaliação deve responder a dois requisitos importantes: 
melhor utilização dos recursos e a prestação de contas aos que assumem 
responsabilidades políticas e ao público em geral. 
Development assistance is a co-operative partnership exercise 
between donors and recipients. The developing countries are 
responsible for their own development and development assistance 
can only be subsidiary and complementary to the efforts of the 
developing countries themselves. Aid supports activities for which 
developing countries have final responsibility and ownership. Project 
performance depends on both donor and recipient action. Both have 
an interest in, and responsibility for, the best use of scarce public 
funds. Both must therefore be interested in evaluation not only for 
improving resource use for development through learning from 
experience but also for accountability to political authorities and 
general publics. (OCDE, 1991,p.3 
 
Se só recentemente o Brasil se despertou para a utilização de 
ferramentas de avaliação das políticas públicas, o mesmo não ocorreu nos 
Estados Unidos e na Europa, onde esta política já acontecia desde a década 
de 1950. Guba e Lincoln (1989)  tipificaram as etapas percorridas na avaliação 
de políticas públicas em quatro gerações de avaliação:  
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A) Na primeira geração tem-se a mensuração (measurement) muito utilizada na 
educação para avaliar o aprendizado dos alunos. No período da Primeira 
Guerra Mundial a mensuração foi usada em grande escala para avaliar a 
condição psicológica dos soldados americanos.  
B) Na segunda geração ocorrem as avaliações descritivas (description). O 
objetivo do avaliador era descrever os pontos fortes e fracos com relação a 
certos objetivos declarados da política pública.  
C) A terceira geração enfatiza os julgamentos (Judgement). Esta geração se 
esforçou para analisar as políticas públicas proferindo um julgamento, no caso 
o avaliador assumia um papel de juiz da política pública mantendo a técnica da 
boa descrição.  
D) A quarta geração é do paradigma da investigação construtivista 
(constructivist inquiry paradigm) em que as reivindicações, preocupações ou 
questões dos interessados devem ser tratadas de modo focal.  
A avaliação deve ser entendida como uma ferramenta  para ajudar na 
tomada de decisão pelo gestor público. No caso, a avaliação não deve ser 
utilizada para juízo de valor, se um programa é bom ou ruim. Deve permitir 
analisar os resultados refletindo sobre a concepção de um programa e a 
melhor maneira de ele ser implementado.  
Ala-Harja e Helgason.(2000, p.6) enumeram as seguintes críticas as 
avaliações de políticas públicas: a) a avaliação de políticas públicas seria um 
novo modismo que cria mais burocracia e gera poucos resultados; b) o 
resultado é teórico e pouco prático; c) pode levar a um controle excessivo. 
Estes problemas podem ser evitados quando a avaliação serve como um 
instrumento de orientação para o gestor público.  
O objetivo da avaliação não se limita a informar o administrador público 
ela também é uma ferramenta importante para fornecer elementos para  
tomada de novas decisões e o aprimoramento de políticas e programas em 
curso.  
Outro objetivo da avaliação é a prestação de contas e 
responsabilização dos agentes públicos. A accountability tornou-se um dos 
mais importantes elementos de gestão pública. No Brasil ainda a prestação de 
contas tem um caráter descritivo da estrutura organizacional, programas, 
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projetos, ações, atividades, execução orçamentária e financeira, licitações, 
cargos em comissão (BRASIL, Decreto 7724/2012). Na prestação de contas 
falta ainda uma avaliação efetiva das políticas públicas implementadas. A 
OCDE coloca a avaliação como uma ação que da credibilidade a política 
pública. 
 
A avaliação pode fornecer informações muito necessárias para a 
credibilidade dos líderes políticos que  dizem saber como alcançar o 
sucesso e gerenciar riscos. No entanto, as decisões políticas são 
muitas vezes impulsionadas pela rotina (nós sempre fizemos deste 
modo), suposições (isso funcionou na capital e vai funcionar também 
no interior) ou palpites (parece que construindo mais escolas 
melhoraria os resultados da educação) sobre o que pode funcionar, 
ao invés de estratégias comprovadas para resolver um problema 
particular em um determinado contexto. (OCDE, 2013, p.9) Tradução 
do autor. 
 
Além das críticas acima mencionadas por Ala-Harja e Helgason (2000) 
há outro tipo de crítica, de caráter mais ideológico, que é o da questão do uso 
das avaliações. Faria (2005) aponta que na década de oitenta e noventa teria 
havido uma mudança no uso da avaliação de uma situação de informação para 
a de realocação racional dos recursos com uma ênfase gerencialista do Estado 
buscando a desresponsabilização/privatização.  
Apesar de todas as críticas, a avaliação das políticas públicas vai se 
firmando como uma das mais importantes ferramentas para uma melhor gestão 
pública. Ainda a OCDE (1991) recomenda que as políticas públicas atendam 
aos critérios de relevância, efetividade, eficiência, impacto social e 
sustentabilidade. 
Ainda não se tem uma sistemática de avaliação das políticas culturais. 
Pode-se dizer que qualquer tipo de avaliação ainda é considerada tabu. Os 
elementos apontados como critérios de avaliação das políticas públicas são 
tidos como inaplicáveis ao campo das artes. Por exemplo: qual é o custo de 
uma Orquestra Sinfônica? O Estado deve manter uma Orquestra Sinfônica? 
Qual é o público que assiste aos espetáculos da Orquestra Sinfônica? Mas não 
se questiona por que ter uma Orquestra Sinfônica. 
Faltam estudos que avaliem as políticas públicas de produção artística 
e gestão de salas de espetáculos como as promovidas pelo Centro Cultural 
Teatro Guaíra. Não há nenhum estudo que responda as seguintes perguntas: 
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Como são ocupadas as salas de espetáculo do CCTG durante o ano? Qual é o 
custo efetivo por espetáculo? O CCTG está cumprindo os propósitos legais 
para o qual foi criado? Qual é a população que acessa os espetáculos 
produzidos pelo CCTG?  
 A avaliação do CCTG como instrumento de política cultural do Estado 
foi realizada a partir das dificuldades encontradas na gestão desta autarquia: a 
gestão das salas de espetáculos, a produção artística própria, o corpo de 
funcionários, a manutenção da Orquestra Sinfônica e do Balé Teatro Guaíra. 
Para a realização dessa pesquisa será utilizada a técnica da pesquisa-
ação entendida a partir da perspectiva de um posicionamento realista de ação 
sempre seguida por uma reflexão. (LEWIN, 1946) 
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2.2. ESCOPO METODOLÓGICO – PESQUISA-AÇÃO. 
 
Escolheu-se o método da pesquisa-ação por ser ele compatível com a 
participação efetiva do pesquisador na ação desenvolvida. Pode-se afirmar que 
a pesquisa-ação é uma atividade empreendida em que o pesquisador além de 
refletir sobre o objeto procura melhorar a concretização dos seus objetivos.  
O método foi concebido por Kurt Lewin para as pesquisas na área de 
psicologia comportamental. Ele concebeu o método para lidar com a 
transformação das organizações, tornando-as mais eficientes evitando os 
riscos para as relações intergrupais.  
Para Lewin a pesquisa deve levar em conta três questões: 1 – Qual é a 
presente situação? 2 – Quais são os riscos? 3 – O que devemos fazer? Neste 
sentido, a pesquisa necessária para a prática social é aquela que se 
caracteriza como pesquisa para a gestão social. (LEWIN, 1946, p.34-35).  
A pesquisa-ação começa com uma ideia geral, que por razões diversas 
se torna um objetivo que deve ser delimitado. A primeira etapa é avaliar os 
meios disponíveis, isto porque geralmente mais averiguações da situação são 
necessárias. A primeira etapa do planejamento leva ao questionamento de 
como alcançar o objetivo e qual o primeiro passo para a ação. Lewin (1946) 
entendia que concluída a primeira etapa da pesquisa-ação a ideia original já 
teria modificado. O segundo passo consiste em realizar uma reflexão sobre a 
ação realizada e assim sucessivamente. A metodologia propõe um circulo de 
planejamento, execução e reflexão sobre os resultados alcançados.(LEWIN, 
1946). 
O método de Lewin foi utilizado por Lawrence  Stenhouse, John Elliot e 
Keneth M. Zeichner que formaram a corrente anglo-saxônica de pesquisa-
ação. Estes pesquisadores atuaram principalmente no campo da educação. 
Stenhouse dirigiu o projeto “Humanities Curriculum Project” na “Secondary 
Modern School” a Inglaterra com o objetivo de modernização do currículo 
articulando-os com a experiência diária. Também Zeichner desenvolveu 
pesquisas junto a professores quando foi professor na Universidade de 
Wisconsin-Madison (USA). (FRANCISCHETT, 1999, p. 167) 
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Em artigo autobiográfico publicado pela Revista Educação e Sociedade 
da Universidade de Campinas (Unicamp) Zeichner (2008) analisa a sua 
experiência na formação de professores em diversos programas executados no 
mundo. Para ele a grande deficiência que havia era a competência dos 
professores entenderem as racionalidades subjacentes a sua prática docente o 
que limitava o uso de diferentes estratégias de ensino. Isto fez com que ele 
trabalhasse no sentido da formação do professor reflexivo. 
O movimento da prática reflexiva envolve, à primeira vista, o 
reconhecimento de que os professores devem exercer, juntamente 
com outras pessoas, um papel ativo na formulação dos propósitos e 
finalidades de seu trabalho e de que devem assumir funções de 
liderança nas reformas escolares. [...] Da perspectiva do professor, 
isso significa que o processo de compreensão e de melhoria de seu 
próprio ensino deve começar da reflexão sobre sua própria 
experiência e que o tipo de saber advindo unicamente da experiência 
de outras pessoas é insuficiente. (ZEICHNER, 2008, p. 539). 
 
 
Na concepção de Zeichner a pesquisa-ação objetiva uma prática 
reflexiva em que o pesquisador assume uma atitude de indagação sistemática 
e autocrítica, tornando-a pública divulgando os resultados da pesquisa. Neste 
sentido a pesquisa-ação objetiva melhorar a qualidade da ação dentro de uma 
situação social, e ela é intencional no sentido de melhorar a realidade. No 
Brasil, a pesquisa-ação tem sido defendida por Thiollent (1997) que entende 
que a pesquisa –ação consiste em  
[...] acoplar pesquisa e ação em um processo no qual os atores 
implicados participam, junto com os pesquisadores, para chegarem 
interativamente a elucidar a realidade em que estão inseridos, 
identificando problemas coletivos, buscando e experimentando 
soluções em situação real. (THIOLLENT, 1997, p.2) 
 
A pesquisa-ação tem sido utilizada no Brasil por pesquisadores na área 
de educação. Isto se deve pela característica de experimentação e também da 
dificuldade da experiência ocorrer de forma controlada. No caso a pesquisa-
ação, segundo Thiollent (1992), procura alcançar dois objetivos: o objetivo 
prático e o objetivo do conhecimento.  
O principal questionamento que a pesquisa-ação sofre é a flexibilidade 
no que diz respeito ao processo da investigação, pois abrange desde a 
investigação experimental até a investigação qualitativa. A investigação 
qualitativa produz informações nem sempre padronizáveis obrigando o 
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pesquisador a adotar critérios subjetivos de análise partindo da sua experiência 
e sensibilidade. Para Francischett (1999, p. 175) a principal estratégia de 
investigação da pesquisa-ação é a pesquisa qualitativa. 
 
A pesquisa - ação se apresenta de modo amplo, sistemático e 
flexível, não modelada mas, como oposição às atitudes 
tecnologicamente controladas, para ir se compondo de acordo com 
as necessidades e elementos implicados nela, como resultado de 
uma ação reflexiva. 
 
Pesquisadores de outras áreas além da educação também têm 
utilizado a pesquisa-ação nas suas pesquisas. Santos e Travassos (2010) 
utilizaram a metodologia da pesquisa-ação no desenvolvimento de um novo 
sistema de informação de WEB para gerenciamento das atividades de uma 
Fundação de Apoio à Pesquisa. Também Infante (1996, p.97) propõe o uso da 
pesquisa-ação em trabalhos de consultoria pois entende que a pesquisa-ação 
“busca desenvolver técnicas e conhecimentos necessários ao fortalecimento 
das atividades desenvolvidas”.  Para Infante a pesquisa ação pode ser útil na 
organização, pois liga a teoria à prática: 
A metodologia Pesquisa-Ação de Desenvolvimento Gerencial deve 
ser vista como uma forma de ligar teoria e prática ou de conhecer o 
que acontece, na medida em que acontece. Consequentemente, ao 
mesmo tempo em que ela se pauta pela afirmação do mundo da ação 
- e, portanto, do fazer - deve ser vista como um instrumento concreto 
de mudança. (INFANTE, 1996, p.99) 
 
As etapas do desenvolvimento da pesquisa-ação iniciam com o 
levantamento das necessidades. Nesta fase o pesquisador verifica com os 
profissionais envolvidos a situação da organização e delimita os objetivos a 
serem alcançados pela pesquisa. Na fase seguinte da pesquisa-ação se inicia 
o levantamento dos dados de forma detalhada  que permitirá a análise crítica 
desses dados . A seguir acontece a discussão e a formulação das propostas. 
Baskerville e Myers (2004, p. 333) enumeram as seguintes etapas no 
desenvolvimento da pesquisa-ação: 
29 
 
First, it is necessary to establish before hand the purpose of any 
action.[…] 
Second, there must be practical action in the problem setting.[…] 
Third, the practical action must inform the theory.  The theory must be 
adjusted according to the  practical outcome of the action. […] 
Fourth, the reasoning and action must be socially situated.
3 
 
 
Entende-se que a pesquisa-ação contribui para a análise do CCTG  por 
sua natureza exploratória e interpretativa. Como a metodologia não se propõe 
a respostas definitivas e assertivas. Neste sentido, o pesquisador deve se 
desvincular das certezas ideológicas, e deve reunir evidências que possam ser 
utilizadas para um possível refinamento das conexões causais estabelecidas. 
Assim, a pesquisa procurou captar informações e fomentar a discussão sobre 
ações concretas. 
 
  
                                            
3 “Primeiro, é necessário estabelecer de antemão a finalidade de qualquer ação. [...] 
Em segundo lugar, deve haver ação prática na definição do problema. [...] 
Terceiro, a ação prática deve informar a teoria. A teoria deve ser ajustada de acordo com o 
resultado prático da ação. [...] 
Em quarto lugar, o raciocínio e a ação deve ser socialmente situado.” Tradução do autor 
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2.3. ANÁLISE DE DADOS E PLANEJAMENTO DA PESQUISA-AÇÃO 
 
O CCTG é uma instituição que faz parte do patrimônio histórico e 
cultural dos paranaenses. É mais do que uma instituição que produz 
espetáculos ou gerencia salas. Contudo, como já foi levantado, o CCTG é um 
instrumento de políticas públicas e por isso deve ser analisado e estudado para 
torná-lo mais eficiente no cumprimento da sua missão legal. Para concretizar 
esta pesquisa ela foi dividida em três etapas.  
Na primeira etapa, seguindo a metodologia da pesquisa-ação, são 
analisadas as políticas culturais desenvolvidas no Brasil e o seu reflexo no 
Estado do Paraná. Essa primeira parte da pesquisa tem um caráter descritivo, 
buscando situar o CCTG no contexto das políticas culturais desenvolvidas no 
Brasil. O caráter histórico deste momento da pesquisa é importante para 
descaracterizar o elemento apenas gerencial das instituições públicas.  
Outros fatores devem ser levados em conta quando se trata das artes e 
da cultura que se caracterizam por valores simbólicos de identidade. Nessa 
parte da pesquisa foram buscadas as informações em livros, leis, revistas e 
jornais. Como o objetivo nessa primeira parte é principalmente descrever e 
analisar a evolução das políticas públicas e instituições tem-se como referência 
teórica as análises de Max Weber (2009) sobre o Estado moderno e a 
formação da burocracia, como também de Norberto Elias (1993) sobre o 
processo civilizatório. 
A etapa seguinte da pesquisa busca discutir o CCTG no contexto da 
problemática da indústria cultural. A autarquia desenvolve ações de 
gerenciamento de salas de espetáculo, produção de espetáculos, patrocínio de 
festivais, e outras ações. Neste sentido cabe uma análise econômica da 
autarquia, como ela capta recursos e executa o seu orçamento.  
Para esta análise se utiliza os dados disponíveis no portal de 
transparência do Estado do Paraná. O lançamento de despesas e receitas está 
disponibilizado a todos os cidadãos. Nas informações constam os dados da 
nota fiscal, do empenho e da finalização do pagamento. Como a informação é 
disponibilizada sem um tratamento prévio, a pesquisa teve que trabalhar os 
dados, tabulando-os e colocando em categorias para se realizar a análise. A 
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principal referência teórica para análise destes dados foi a economista francesa 
que atua na área da economia da cultura, Françoise Benhamou (2007), e a 
partir dela o economista americano Willian J. Baumol, que fez as primeiras 
pesquisas da economia das artes performáticas e desenvolveu o conceito de 
doença dos custos. 
Na terceira etapa da pesquisa caracterizou-se alguns dos problemas 
de gestão enfrentados hoje pelo CCTG como o modelo de obtenção de 
recursos, o problema do funcionalismo e a questão das produções 
desenvolvidas pelo CCTG. Nesta parte da pesquisa esses problemas foram 
diagnosticados e analisadas alternativas de ação para estas questões 
procurando descrever soluções que foram implementadas em outros lugares. 
As experiências de gestão de Orquestras e Teatros em outros estados 
brasileiros feitas por pesquisadores como Calabre (2007); Farias (2013), 
Freitas (2010). 
 Nesta parte da pesquisa se descreve uma ação no sentido da solução 
de um problema de gestão que era o problema da bilheteria do Teatro Guaíra, 
cuja solução implementada foi um novo modelo de terceirização, que 
pretendeu melhorar o atendimento e a eficiência do Teatro, mas que tem sido 
alvo de severas críticas por parte da imprensa. 
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3. ESTADO E POLÍTICA CULTURAL 
Historicamente o incentivo às artes e a produção artística nasceu 
através do patrocínio de um “mecenas”, um amante das artes, que financiava o 
artista e a sua produção. Posteriormente a igreja também foi uma grande 
patrocinadora das artes. Nos tempos modernos o Estado tornou-se um dos 
principais patrocinadores da cultura e das artes. Discute-se como esse 
processo ocorreu partindo do conceito de racionalidade e processo civilizador. 
O fenômeno do Estado como patrocinador das artes na modernidade 
também é conhecido do Brasil. Procura-se analisar como esse processo 
ocorreu no Brasil desde as primeiras iniciativas até a implantação do atual 
Plano Nacional de Cultura. 
Em seguida descreve-se a participação do Estado do Paraná no 
patrocínio das atividades culturais e artísticas. Procura-se demonstrar os 
aspectos ideológicos dessa participação em uma ação que procurava ser 
modernizadora do Estado. Destaca-se a importância do movimento Paranista 
para a formulação das primeiras políticas culturais do Estado e a importância 
da vida cultural para o povo paranaense principalmente os moradores da 
Capital paranaense. 
A partir da ação política do Estado no sentido da formulação de uma 
política cultural, destaca-se a criação do Teatro Guaíra, como a iniciativa da 
fundação de um teatro público oficial e a sua trajetória até tornar-se uma 
importante instituição na produção artística do Paraná. 
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3.1. O ESTADO COMO MECENAS 
 
A participação do Estado na vida cultural no mundo ocidental adquire 
uma racionalidade com a formação da sociedade moderna. Grande parte 
dessa participação advém do conceito de civilização que se foi formando nos 
últimos três séculos juntamente com o conceito de nacionalidade e a própria 
formação do Estado Moderno. 
O conceito de civilização segundo Elias (1994, p.23) se desenvolve no 
ocidente para descrever a superioridade da civilização ocidental naquilo que 
ela tem de superior em termos de “sua tecnologia, suas maneiras, o 
desenvolvimento de sua cultura científica ou visão do mundo”. A palavra 
adquire várias conotações conforme o país, na França e na Inglaterra será 
usada para se referir a fatos políticos, econômicos, religiosos, técnicos, morais 
ou sociais. Na Alemanha o termo civilização derivará para o termo cultura 
(Kultur), que diferentemente do emprego do termo civilização na França e na 
Inglaterra, tratará de fatos intelectuais, artísticos e religiosos. 
Dessa forma na Alemanha se desenvolve o conceito de pessoa culta 
ou cultivada que será utilizado para descrever aspectos da qualidade social da 
pessoa como a sua casa, a forma de falar, suas maneiras o seu gosto artístico. 
(ELIAS, 1994, p.24). A pessoa cultivada tem um lócus, uma sociogênese que é 
a formação das cortes a partir da Renascença, que é quando acontece a 
passagem do nobre guerreiro para o nobre cortesão. 
Para Elias (1993) os primórdios da renascença em Florença (séculos 
XV e XVI) - onde encontraremos importantes mecenas4 entre os comerciantes, 
banqueiros, nobres florentinos e representantes do alto clero - não chegam 
ainda a formar uma sociedade de corte. Esse desenvolvimento ocorrerá 
principalmente na França. 
A mais influente das sociedades de corte desenvolveu-se como 
sabemos na França. A partir de Paris, os mesmos códigos de 
conduta, maneiras, gosto e linguagem difundiram-se, em variados 
períodos, por todas as cortes europeias. [...] A aristocracia absolutista 
de corte dos demais países inspirou-se  na nação mais rica, mais 
poderosa  e mais centralizada da época, e adotou aquilo que se 
                                            
4
 A expressão mecenas deriva de Caius Mecenas era um rico cidadão romano que foi constituído por 
Otávio Augusto para financiar a produção artística  e literária de vários nomes de vulto da Roma Antiga 
como os poetas Virgilio , Horácio Ovídio e o historiador Tito Lívio. No período de Otávio, Roma torna-se 
uma cidade com grandes obras de arte e edifícios pomposos. 
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adequava às suas próprias necessidades sociais: maneiras e 
linguagem refinadas que a distinguiam das camadas inferiores da 
sociedade. (ELIAS,1993,p.17 
 
A passagem da sociedade aristocrática para a sociedade burguesa 
acontece no processo de quatro revoluções: o movimento da Reforma 
Religiosa, a revolução industrial, a revolução do conhecimento e a Revolução 
Francesa. Para Hobsbawn o grande desenvolvimento das artes, mas 
principalmente da música de orquestra e a ópera são decorrentes das duas 
revoluções, industrial e francesa, que ajudaram a formar a sociedade burguesa. 
O que determina o florescimento ou o esgotamento das artes em 
qualquer período ainda é muito obscuro. Entretanto, não há dúvida de 
que entre 1789 e 1848, a resposta deve ser buscada em primeiro 
lugar no impacto da revolução dupla. Se fossemos resumir as 
relações entre o artista  e a sociedade nesta época em uma só frase, 
poderíamos dizer  que a Revolução Francesa inspirava-o com seu 
exemplo, que a revolução industrial com seu horror, enquanto a 
sociedade burguesa que surgiu de ambas, transformava sua própria 
experiência e estilos de criação. (HOBSBAWN, 1977, p. 278). 
 
Tem-se na análise de Hobsbawn uma relação entre a arte e a 
formação da consciência nacional. Essa perspectiva pode ser exemplificada 
tanto na literatura quanto na música, principalmente na ópera. Contudo os 
mecanismos de sustento do artista ainda eram ligados à proteção de um 
mecenas, um membro da aristocracia ou um burguês rico. Mozart foi um dos 
primeiros artistas a buscar os seus ganhos nos lucros das suas produções 
artísticas. (ELIAS, 1995). 
A revolução francesa certamente exercerá uma influência fundamental 
na participação do Estado como protetor das artes. As funções que antes eram 
exercidas pela corte passam agora a serem exercidas pelo Estado dentro de 
um ideal civilizador. A partir da ideia de desenvolvimento da nação é que o 
Estado passa a ser o incentivador dos elementos culturais que ele considera 
desejável para a população. 
Somente a partir da existência, ainda que rudimentar, das nações 
burguesas é que se desenvolveram escolas nacionais com 
características plenas.[...] O aburguesamento e a nacionalização 
caminham lado a lado. (ADORNO, 2011, p.302-303). 
 
As artes adquirem uma importância cada vez maior dentro do processo 
civilizador. Na perspectiva de Max Weber não é apenas a ética protestante que 
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contribui para a racionalidade moderna, há vários elementos de construção 
racional que não havia antes do período moderno, entre elas a notação 
musical. A música de orquestra é um exemplo dessa racionalização que se 
tornou possível devido ao tipo de notação musical desenvolvida no ocidente. 
Caso se pergunte pelas condições do desenvolvimento da música 
ocidental, então trata-se, antes de mais nada , da invenção da nossa 
moderna notação musical. [...] Em compensação, uma obra de arte 
musical moderna não pode em geral existir em lugar algum e de 
nenhuma maneira, nem mesmo como uma propriedade interna de 
seu criador. (WEBER, 1995, p.119) 
 
A constituição do monopólio da força que caracteriza o Estado 
moderno exige também a disciplina dos corpos e das paixões. Na visão de 
Foucault (2005) isto ocorre em uma microfísica do poder aonde os corpos vão 
sendo disciplinados através de diversos processos. Por isso é que também a 
produção artística serve a esse processo que segundo Elias (1994 –v.2, p. 201) 
“O que se estabelece com a monopolização da violência física nos espaços 
sociais pacificados é um diferente tipo de autocontrole ou autolimitação”. 
Como já foi observado tanto por Elias quando por Weber a 
racionalidade típica da modernidade tem no Estado e na burocracia a sua 
característica principal. Apesar do treinamento e do prestígio social baseado na 
educação e na formação do homem cultivado não ser específico da burocracia, 
ela estabelecerá os elementos para a formação da camada dominante. 
Por trás de todas as discussões atuais sobre as bases do sistema 
educacional, a luta dos especialistas contra o tipo mais antigo de 
homem culto se oculta em um aspecto decisivo. Essa luta é 
determinada pela expansão irresistível da burocratização de todas as 
relações públicas e privadas de autoridade e pela crescente 
importância dos peritos e do conhecimento especializado. Essa luta 
está presente em todas as questões culturais íntimas. (WEBER, 
1982, p.281). 
 
A participação do Estado na esfera artística segue a racionalidade do 
processo civilizador típica do ocidente. O Estado educa, racionaliza, normatiza, 
estabelece padrões, dentro de um processo de monopolização do controle 
social. Dessa forma não é de se estranhar que a produção artística também 
acabe sendo objeto de monopolização pelo Estado.  
Como foi notado por Elias isto não é um plano previamente 
estabelecido, mas ocorre dentro de um sentido, de uma racionalidade. A ideia 
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de Elias está muito próxima do conceito de ação direcionada para um fim de 
Max Weber. 
Esse tecido básico, resultante de muitos planos e ações isolados, 
pode dar origem a mudanças  e modelos  que nenhuma pessoa 
isolada planejou ou criou. Dessa interdependência de pessoas  surge 
uma ordem sui generis, uma ordem mais irresistível e mais forte do 
que a vontade e a razão das pessoas isoladas que a compõem. 
(ELIAS, 1993, p.194). 
 
Essa racionalidade produziu um Estado centralizador no Ocidente 
devido a toda sua trajetória histórica, em que o Estado acabou monopolizando 
a educação, a religião5, a força e as artes. Por outro lado, também por diversas 
razões históricas ligadas a sua colonização, os Estados Unidos tem construído 
um modelo de racionalidade mais ligada à diminuição dos contrastes e 
aumento da variedade, por uma opção de um modelo associativista do que um 
modelo centralizado no Estado. Essa tendência já havia sido percebida por 
Alex de Tocquevile: 
As associações políticas existentes nos Estados Unidos constituem 
tão somente um detalhe no meio do imenso quadro que o conjunto 
das associações aí apresenta.[...] São as associações que, nos povos 
democráticos, devem fazer as vezes dos particulares poderosos que 
a igualdade de condições faz desaparecer.Assim que certo número 
de habitantes dos Estados Unidos concebem um sentimento ou uma 
ideia que querem produzir no mundo, eles se procuram e, quando se 
encontram, se unem. A partir de então, não são mais homens 
isolados, mas uma força que se vê de longe e cujas ações servem de 
exemplo - que fala e que a gente escuta. (TOCQUEVILLE, 2004, 131-
132) 
 
Enquanto que nos Estados Unidos a atividade artística que não se 
caracterizaria como parte da indústria cultural é majoritariamente associativa e 
depende de recursos privados, na Europa6 e também no Brasil são 
majoritariamente dependentes do poder público.  
Mesmo com o advento da indústria cultural que produz bens simbólicos 
a partir da lógica do mercado e do lucro, ainda a participação do Estado é 
decisiva, o que difere é o modo da intervenção. Benhamou (2007, p.156) utiliza 
                                            
5
 Devemos lembrar que só a partir da Independência Americana é que temos a constituição de Estados 
laicos. Até então, e ainda hoje, em muitos lugares, o Estado detém o monopólio da religião. 
6
 Na França, conforme nos informa Anita Weber (2009, p.137):  La cultura en Francia  ha sido 
históricamente un asunto de Estado. Podría parecer sorprendente esta visión tan francesa, según la cual las 
cosas relacionadas con el pensamiento y el arte han Estado íntimamente ligadas al Estado, pero esta 
concepción tiene sus raíces  en la historia de este país donde todos los poderes, desde la monarquía hasta 
república, han considerado siempre que su papel o su deber  es proteger el patrimonio y propiciar la 
creación artística, que será el patrimonio de mañana.  
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a tipologia de dois modelos de intervenção do Estado na vida cultural artística: 
o modelo anglo-saxão que é pouco intervencionista, e o modelo francês que é 
mais direto em recorrer aos recursos públicos. 
No modelo inglês a forma da intervenção estatal dá prioridade a órgãos 
independentes que se incumbem de distribuir subvenções às entidades 
solicitantes, já no modelo francês isto cabe a um ministério. Há modelos mistos 
como na Alemanha e na Itália onde as políticas culturais são delegadas a um 
plano subnacional, mas que centralizam alguns aspectos da vida cultural a um 
plano nacional, como direitos autorais, subsídio ao cinema, política fiscal. 
A ação de governo em favor das artes nasceu de fato no Estados 
Unidos só nos anos sessenta,  com a criação em 1960 do New York 
State Council, com 50 mil dólares de orçamento no primeiro ano. Em 
1965, após áspero debate, o presidente Johnson conseguiu a criação 
do National Endowment for the Arts (NEA) e do National Endowment 
for the Humanities. O National Endowment for the Arts elabora lista 
das instituições suscetíveis de receber sua subvenção , cabendo a 
cada um encontrar um mecenas que entre com quantia igual à 
prometida pelo governo, sem o que esta não será concedida; em 
alguns casos chega-se a pedir que consiga uma soma três vezes 
maior (o chamado sistema das challenge grants). Tal sistema 
estimula o apoio privado por meio do apoio público, evitando que um 
substitua o outro. ( BENHAMOU, 2007, p. 155-156) 
 
A tradição francesa de o Estado incentivar a cultura advém do período 
da monarquia, com a proteção dada aos artistas pelos monarcas absolutos 
franceses. Com a Revolução Francesa mudou-se apenas a perspectiva de que 
os bens culturais deveriam chegar a todos. A criação de um Ministério da 
Cultura em 1959 na França aumentou os gastos públicos diretos do governo 
com a cultura. Desde a década de 1960 o orçamento do ministério da cultura 
na França se aproxima de 1% do orçamento. (BENHAMOU, 2007). 
O Estado brasileiro por diversas razões acabou seguindo um modelo 
francês. 
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3.2. POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL CONTEMPORÂNEO 
 
As primeiras ações de política cultural ocorreram no Brasil com a vinda 
de D. João VI. Ele fundou a Biblioteca Nacional, o Museu Nacional de Belas 
Artes e o Museu Histórico Nacional. Apesar dessas primeiras ações 
governamentais as iniciativas culturais eram mais dependentes da elite 
econômica.  Assim no começo do século XX, nas cidades do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, a elite do café e os novos dirigentes da República vivenciam a 
sua Belle Époque: “A Belle Époque caipira era constituída especialmente pela 
ação de uma elite desejosa de modernizar-se.” (DOIN, et al, 2007, p. 95). 
Foi graças à economia do café em São Paulo e Rio de Janeiro, a 
economia da borracha em Manaus e a economia do mate no Paraná é que  
começou a surgir uma nova cena cultural no Brasil. A riqueza do café fez surgir 
diversos teatros nas cidades do interior do Estado de São Paulo. Da mesma 
forma o Teatro de Manaus foi construído com a riqueza da borracha e os 
primeiros teatros em Curitiba com a riqueza do mate. 
O mundo do coffee business se engalanava e se tornava rapidamente 
sofisticado. É curioso notar, por exemplo, que o Teatro Carlos 
Gomes, em Ribeirão Preto, se antecipou em 14 anos ao grande 
teatro da capital paulista, sendo igualmente concebido pelo Escritório 
Técnico Ramos de Azevedo e inaugurado com a ópera O guarani. 
Ainda no roldão da riqueza agrícola que se espalhava pelo interior 
paulista, cabe atentar para o fato de os teatros Santa Clara, de 
Franca, Variedades, de Mococa, e São Carlos, homônimo de sua 
cidade, terem sido inaugurados antes do princípio do século XX. 
(DOIN, et al, 2007, p. 100). 
 
A Belle Époque brasileira sofreu um grande abalo com a crise 
econômica do período da primeira guerra mundial. Na Semana de Arte 
Moderna de 1922 outros atores entraram em cena. Não eram mais os barões 
do café e sim a elite industrial paulista influenciada por ideais modernizantes 
americanos. Com a crise de 1929, que afetará profundamente a economia 
paulista, o Brasil caminhou politicamente para um Estado mais centralizado e 
autoritário na era Vargas. 
O governo de Getúlio Vargas inaugurou uma série de ações políticas 
com a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 
o Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE) e o Instituto Nacional do Livro 
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(INL). Em 1938 foi criado o conselho Nacional de Cultura. Grande parte das 
ações culturais do governo Getúlio Vargas ocorreu por conta do seu Ministro da 
Educação Gustavo Capanema, que estava pessoalmente identificado com a 
causa do modernismo e reuniu no ministério um corpo de intelectuais e artistas 
que fizeram do seu gabinete um centro de irradiação de cultura para o país. 
Com a redemocratização do Brasil no pós-guerra, o período que vai de 
1945 até 1964, as ações intervencionistas do Estado na área da cultura se 
arrefeceram. O antigo ministério da Educação e Saúde foi desmembrado 
formando o Ministério da Educação e Cultura em 1953. Foram mantidas as 
instituições criadas no período Vargas e o Estado ajudou a subsidiar algumas 
instituições privadas como o Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, o 
Museu de Arte de São Paulo e a Fundação Bienal. (CALABRE, 2007).  
Após 1964 o Estado retoma uma ação intervencionista na área cultural. 
Já no governo Castelo Branco (1964-1967) se discutiu uma política nacional de 
cultura, com a formação de uma comissão que tinha como objetivo reformular o 
Conselho Nacional de Cultura. Foi criado em 1966 o Conselho Federal de 
Cultura composto por 24 membros indicados pelo Presidente da República. 
No governo Médici foi apresentado o Plano de Ação Cultural (PAC). 
Este plano abrangia ações nos setores de patrimônio histórico, atividades 
culturais e artísticas, capacitação de pessoal na área da cultura. O objetivo era 
o fortalecimento do papel da cultura. 
Lançado em agosto de 1973, o Plano teve como meta a 
implementação de um ativo calendário de eventos culturais 
patrocinados pelo Estado, com espetáculos nas áreas de música, 
teatro, circo, folclore e cinema com circulação pelas diversas regiões 
do país, ou seja, uma atuação no campo da promoção e difusão de 
atividades artístico-culturais. (CALABRE, 2007, p.4) 
 
O auge da ação política cultural dos governos militares aconteceu no 
período do ministro da Educação Ney Braga com a criação de vários órgãos 
estatais como o Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA), Conselho 
Nacional de Cinema (Concine), a Fundação Nacional da Arte (FUNARTE), 
entre outras ações.  
No final do governo militar a Cultura se fortalece dentro da esfera do 
Ministério da Educação deixando de ser apenas um departamento e tornando-
se a Secretaria de Assuntos Culturais, mais tarde nomeada Secretaria da 
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Cultura. Na gestão de Aloísio Magalhães (1981-1982) a frente da Secretaria de 
Cultura foi aprovado o documento Diretrizes para a operacionalização da 
política cultural do MEC, propondo uma política de desenvolvimento cultural. 
Para Durand o período dos governos militares paradoxalmente 
fortaleceu as instituições culturais. Os governos autoritários de Vargas e dos 
militares ajudaram a implementar uma série de políticas culturais no Brasil 
normatizando e regulamentando diversos setores artísticos. 
[...] porque o comando do regime político decidiu melhorar suas 
relações com intelectuais e artistas (maciçamente na crítica e 
oposição e na crítica ao governo, dentro e fora do país). Como não 
havia parlamento aberto para controlar o orçamento e as decisões do 
Executivo, a decisão dos militares de melhorar as relações com 
artistas e intelectuais permitiu-lhes ampliar o financiamento aos 
artistas e reforçar a base institucional de ação do Ministério da 
Educação, sem nenhum embaraço ou dificuldade. (DURAND, 2013, 
p.70) 
 
A Secretaria da Cultura foi o embrião do Ministério da Cultura criado 
em 1985, pelo presidente José Sarney. O ministério sofreu no seu início 
dificuldades para se estruturar e passou pela troca repetida de ministros. Em 
1986 o renomado economista Celso Furtado assume a pasta. Com o objetivo 
de criar novas fontes de recursos para a área da cultura foi criada a primeira lei 
de incentivos fiscais a Lei Sarney (BRASIL, 1986).  
O Brasil na década de 1980 vivenciou uma das suas maiores crises 
financeiras. O processo inflacionário debilitou seriamente o Estado brasileiro na 
sua capacidade de financiamento das suas políticas. Com a eleição do 
Presidente Collor começou a ser adotada uma série de políticas no sentido de 
diminuição da máquina pública e a área cultural foi uma das mais afetadas com 
a extinção de vários organismos inclusive o próprio Ministério da Cultura. 
Nesse período foram fechadas várias instituições criadas no período dos 
governos militares, entre elas a estatal Embrafilme. 
A solução encontrada para a substituição do Estado como financiador 
das políticas culturais foi o incentivo ao mecenato através de políticas de 
renúncia fiscal, foi nesse contexto que surgiram a Lei de Incentivo à cultura  (lei 
Rouanet) e a lei do audiovisual. 
A herança recebida pelo governo Fernando Henrique Cardoso já se 
encontrava em plena recuperação, desde o retorno da Secretaria da 
Cultura – condição a que a pasta foi relegada por Collor – à posição 
de ministério, em 1992, por Itamar Franco. Concomitantemente, as 
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leis de incentivos fiscais para a cultura, a chamada Lei Sarney, de 
1986, reformada em 1991 pela denominada Lei Rouanet, bem como 
a Lei do Audiovisual, de 1993, tornaram-se os instrumentos 
privilegiados da gestão Weffort, e já encontravam-se em pleno 
funcionamento. (ARRUDA, 2003, p. 181) 
 
Com a crise vivenciada pelo Estado brasileiro nos anos 1990 a ação do 
governo caminhou a uma parceria maior com a iniciativa privada através de leis 
de incentivo a cultura. Francisco Weffort quando ministro da cultura foi um dos 
idealizadores dessa política que trouxe para o campo da cultura e da produção 
artística uma lógica ligada a setores da iniciativa privada. Os críticos da política 
implementada por Weffort alegam que a decisão da produção cultural no Brasil 
foi transferida para os departamentos de Marketing das grandes corporações 
empresariais. 
Ao longo da gestão Weffort, a Lei Rouanet se tornou um importante 
instrumento de marketing cultural das empresas patrocinadoras. A Lei 
foi sofrendo algumas alterações que foram subvertendo o projeto 
inicial de conseguir a parceria da iniciativa privada em investimentos 
na área da cultura. As alterações ampliaram um mecanismo de 
exceção, o do abatimento de 100% do capital investido pelo 
patrocinador. Em síntese, isso significa que o capital investido pela 
empresa, que gera um retorno de marketing, é todo constituído por 
dinheiro público, aquele que seria pago de impostos. O resultado final 
é o da aplicação de recursos que eram públicos a partir de uma lógica 
do investidor do setor privado. Esta passou a ser a política cultural do 
Ministério na gestão Weffort. (CALABRE, 2007, p.8). 
 
Quando da eleição do presidente Lula (2003-2010) o ministro Gilberto 
Gil se propôs a reformular o Ministério da Cultura e as leis de incentivo à 
cultura. Várias consultas públicas foram realizadas e desse diálogo com a 
classe artística ficaram evidenciadas algumas distorções das leis de incentivo, 
mas também a ampla aprovação da classe artística desse tipo de mecanismo 
para a produção cultural. A visão de Gilberto Gil foi a de que o Ministério da 
Cultura tivesse uma visão mais antropológica da Cultura e por isso o ministério 
ampliou o apoio a ações de diversidade e a cultura popular. 
Em alguns casos, a atuação do Ministério da Cultura passa mesmo a 
ser inauguradora, a exemplo da atenção e do apoio às culturas 
indígenas. Em outros, se não é inaugural, sem dúvida, revela um 
diferencial de investimento em relação às situações anteriores. É o 
que acontece nas culturas, de afirmação sexual, na cultura digital e 
mesmo na cultura midiática audiovisual.  (RUBIM, 2008, p.195). 
 
Das iniciativas da gestão de Gilberto Gil no Ministério da Cultura está a 
formulação do Plano Nacional de Cultura (PNC) e o desenvolvimento do 
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Sistema Nacional de Cultura (SNC). O PNC foi instituído pela Lei 12.343 de 2 
de Dezembro de 2010 (BRASIL, 2010), e tem por finalidade o planejamento e a 
implementação de políticas públicas na área da cultura de longo prazo (até 
2020), O plano estabeleceu 53 metas que visavam assegurar o direito ao 
acesso a cultura, ações de proteção do patrimônio e da diversidade étnica, 
artística e cultural, a inserção da cultura em um modelo sustentável de 
desenvolvimento e criação de mecanismos de avaliação e participação na 
aplicação das políticas públicas. 
As proposições e os desafios do Plano Nacional de Cultura estão 
descritos em cinco capítulos, que apresentam 14 diretrizes, 36 
estratégias e 275 ações para se pensar o papel do Estado e a 
participação social; a proteção e promoção da diversidade artística e 
cultural; o acesso aos bens culturais; e o desenvolvimento 
socioeconômico sustentável. As metas, portanto, devem ser reflexo 
do resultado dessas ações e apontar o cenário que se deseja para a 
cultura em 2020. A elaboração das metas do Plano Nacional de 
Cultura foi fiel ao processo de participação que ocorreu na construção 
do Plano como um todo. Foi feita a partir de consulta a toda a 
sociedade e com a participação constante do Conselho Nacional de 
Política Cultural (CNPC). A Secretaria de Políticas Culturais foi o 
órgão responsável pela coordenação técnica e o CNPC foi o lócus do 
debate participativo, visto que consiste em espaço de ampla 
representatividade da sociedade civil atuante no setor cultural, dos 
entes federados, do Congresso e de outros órgãos públicos.  
(MINC, 2011, p.9) 
 
Com a aprovação do Plano Nacional de Cultura (PNC) o governo 
brasileiro retomou uma política centralizadora das ações culturais através de 
uma política de intervenção do Estado na política cultural. Através do Sistema 
Nacional de Cultura (SNC) os Estados e Municípios assinam protocolos de 
intenção para o cumprimento das diretrizes do PNC. Apesar da maioria dos 
Estados terem aderido ao SNC ele ainda encontra resistências. O Estado de 
São Paulo ainda não aderiu ao SNC. Estados e Municípios que não aderirem 
ao SNC não se habilitam a receber verbas do Governo Federal para a área da 
cultura. 
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3.3. A POLÍTICA CULTURAL NO ESTADO DO PARANÁ 
 
A Província do Paraná foi emancipada do Estado de São Paulo em 
1853, contava na época com pouco mais de 60000 habitantes e a cidade de 
Curitiba, elevada a capital da Província, tinha perto de 10% da população do 
Estado. No período do Império ocorreu a atuação dos governantes no sentido 
de aumentar a população do Estado através de incentivo à vinda de imigrantes 
com a formação de colônias ao redor de Curitiba e no interior do Estado. 
Com Curitiba se transformando em Capital da Província começou o 
processo de transformação da vida da cidade com a formação de associações 
atléticas, recreativas e dramáticas. Assim é que surgiu em 1855 a primeira 
casa de espetáculos na Rua Direita ou dos Alemães (atual 13 de maio) que foi 
chamado de Teatro de Curitiba (FARIAS, 2013).  
Em 1871, um grupo de intelectuais paranaenses liderados por Ermelino 
de Leão reivindicou a construção de um Teatro Público. Esse teatro foi 
construído e inaugurado em 1884 e recebeu o nome de Theatro São Theodoro. 
O Teatro funcionou por dez anos, quando da Revolução Federalista em 1894, 
foi transformado em cadeia pública. Seis anos depois, em 1900, foi reformado 
e voltou a funcionar como Teatro, com o nome de Theatro Guayra. 
Para trabalhar na decoração do Theatro São Teodoro veio para 
Curitiba o português Antonio Mariano de Lima que fundou com apoio 
governamental a Escola de Artes e Indústrias em 1890. Enquanto a Escola de 
Mariano de Lima era voltada para a formação de trabalhadores, em 1894 foi 
formada outra Escola mais direcionada a formação da elite de Curitiba que foi o 
conservatório de Belas Artes iniciada por Paulo Ildefonso D’Assunção. 
Posteriormente a Escola dirigida por Mariano de Lima teve como professor 
Alfredo Andersen, que se tornou um dos mais importantes artistas paranaense. 
(CAMARGO, 2007). 
João Zaco Paraná, João Turin e Frederico Lange formam a tríade dos 
artistas do movimento paranista, os três tiveram ligações com a Escola de 
Artes e Indústrias. Zaco Paraná e João Turin foram estudar na Bélgica com 
bolsa cedida pelo Estado e Lange estudou em Leipzig e Hamburgo. Turin 
recebeu a ajuda de Romário Martins que foi um dos mais importantes 
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intelectuais ligados ao movimento paranista. Romário Martins foi diretor do 
Museu Paranaense, instituição que foi fundada em 1876, e que posteriormente 
foi transformado em museu público em 1882. Romário Martins dirigiu o museu 
de 1902 a 1928.  (CARNEIRO, 2001) 
O movimento Paranista tem em Romário Martins o seu principal 
pensador. Em 1927 ele publicou o manifesto intitulado Paranismo em que 
expõe a sua ideia da formação do Centro Paranista que visava o progresso do 
Estado e a formação de uma identidade própria do Paraná, isto se devia ao 
grande número de imigrantes habitantes do Estado e principalmente em 
Curitiba. O Centro Paranista publicava a Revista Ilustração Paranaense e 
Romário Martins escreveu uma História do Paraná ressaltando os aspectos 
identitários da formação do povo paranaense. Uma das ideias presentes no 
movimento paranista era o Paraná ser um Estado progressista. 
Em 1935, Romário Martins criou o Conselho Superior em Defesa do 
Patrimônio Cultural do Paraná para estimular a atividade intelectual e artística. 
O Conselho tinha por objetivo assessorar o governo do Estado nas questões 
culturais e de patrimônio histórico. Nesse período a política cultural era 
atribuição da Secretaria da Educação. 
Com relação à música o Paraná herdou dos europeus a instituição das 
bandas de música e das apresentações musicais familiares. Um dos 
compositores pioneiros no Estado do Paraná foi o maestro Augusto Stresser 
(1871-1918) que foi um dos criadores do Grêmio Musical Carlos Gomes e 
participava da Orquestra da Catedral Metropolitana de Curitiba. Compôs a 
ópera Sidéria que tinha como pano de fundo a Revolução Federalista. A ópera 
foi apresentada no antigo Theatro Guayra em 1912. Esta ópera foi um marco 
importante da música sinfônica no Estado foram contratados 35 músicos, dos 
quais quinze eram de fora do Estado e o coro possuía cinquenta vozes. 
(FARIAS, 2013). 
Outro músico paranaense do começo do século XX foi Bento 
Mossurunga (1879-1970). Ele estudou música no Rio de Janeiro e depois de 
ter morado no Rio de Janeiro por  26 anos, retornou ao Paraná onde lecionou 
canto orfeônico no colégio Estadual do Paraná e instrumentação da Escola de 
música de Belas Artes. Ele foi o compositor do hino do Paraná. 
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Em 1946, Mossurunga organizou a Orquestra Estudantil de Concertos, 
esta orquestra foi o embrião da Orquestra Filarmônica da Universidade Federal 
do Paraná, esta orquestra por muitos anos foi a única existente em Curitiba, 
possibilitando a formação de músicos para futuras carreiras profissionais. 
Ainda no começo do século temos a atuação do suíço Leonardo 
Kessler que fundou o  Conservatório de Música do Paraná em 1916 e Antonio 
Melillo que fundou a Academia de Música do Paraná e organizou a Orquestra 
do Clube Curitibano e a Sociedade Sinfônica de Curitiba. 
A vida cultural Curitibana na primeira metade do século XX era 
promovida principalmente pelos clubes constituídos na cidade como o clube 
Curitibano e a Sociedade Thalia. Outra sociedade que manteve orquestra 
durante os anos de 1946 a 1950 foi a Sociedade de Cultura Artística Brasílio 
Itiberê (SCABI). A Sociedade Pró-música de Curitiba, organizada em 1963, 
também tinha como objetivo promover a música na cidade de Curitiba para isso 
promoveu cursos e festivais durante os anos 1960 e 1970. 
Essas iniciativas mostram a cidade de Curitiba tendo uma significativa 
vida cultural sem uma intervenção maior do Estado na cultura. Com a eleição 
de Bento Munhoz da Rocha Neto governador do Estado temos uma mudança 
de ação. Para as comemorações do Centenário do Estado do Paraná entrre 
outros projetos de modernização do Estado estava a reconstrução do Teatro 
Guaíra que havia sido demolido ainda na década de 1940. 
O projeto de construção do Teatro Guaíra iniciado por Bento Munhoz 
da Rocha Neto foi concluído apenas em 1974, no governo Emílio Gomes. Com 
apenas o pequeno auditório construído, o Teatro Guaíra tornou-se uma das 
primeiras iniciativas do governo do Estado no sentido de patrocinar as 
produções artístico-culturais de forma sistemática. 
Idealizado como um centro de cultura, o novo Teatro Guaíra previa 
como parte integrante de sua estrutura, o funcionamento de uma 
orquestra sinfônica, um coral lírico,.um corpo de baile, um 
conservatório dramático, um teatro experimental e um museu de 
arte.(TEIXEIRA, 1992, p.92). 
 
O Ipardes (1989) observou o crescente investimento do Estado em 
Educação e Cultura nos governos Bento Munhoz da Rocha Neto e Moysés 
Lupion nos anos 50. Nos anos 60 e 70 essas áreas vão ter maiores 
investimentos nos governos Ney Braga e Paulo Pimentel, o discurso 
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modernizante é acompanhado com investimentos na industrialização do 
Estado. O governo Pimentel prestigiará a vida cultural no Estado constituindo o 
Balé Guaíra e o investimento no Teatro de Comédias do Paraná (TCP). 
É verdade que, durante esse período, o Paraná teve a oportunidade 
de assistir a praticamente tudo o que foi produzido no País, no que 
diz respeito ao teatro. O Governo de Paulo Pimentel apoiou diversas 
outras iniciativas culturais, e fez questão de brilhar junto aos artistas 
famosos do meio teatral e críticos renomados, além de financiar 
companhias nacionais. O “pacote” incluía a repercussão na mídia, 
que apoiou veementemente o teatro e o governo estadual. 
(VELLOZO, 2005, p. 26). 
 
No segundo governo de Ney Braga (1979-1982) foi criada a Secretaria 
de Estado da Cultura e do Esporte com o objetivo de coordenar e promover às 
atividades concernentes a área da cultura e do esporte amador. Nesse 
momento a cultura adquire uma independência para promover a política 
cultural no Estado. Fazia parte da secretaria o Conselho Estadual de Cultura, a 
Biblioteca Pública e a Fundação Teatro Guaíra. Em 1985, no governo José 
Richa, a Secretaria criou a Orquestra Sinfônica do Paraná que ficou 
subordinada a Fundação Teatro Guaíra.  
No primeiro mandato do governador Roberto Requião (1991-1994) ele 
implementou duas grandes propostas na área da cultura que foram as Oficinas 
Integradas  da Cultura (OIC) e o projeto “Paraná da Gente:Terra, história e 
memória”. As ações culturais de Requião visavam o acesso da população a 
produção cultural. Foi no seu governo que o Teatro Guaíra deixou de ser 
Fundação e foi transformado em autarquia. 
As OIC objetivavam difundir técnicas de produção cultural, 
normalmente de difícil acesso, a largos segmentos da população, em 
especial nos centros interioranos. Cerca de 120 municípios 
paranaenses foram beneficiados com este programa, e, de acordo 
com o interesse demonstrado, eram ofertados cursos teóricos e 
práticos de artes plásticas, artes gráficas, teatro de bonecos, 
interpretação teatral, circo, bandas e fanfarras, regência corporal, 
folclore, dança e direção teatral. Um grande contingente de pessoas, 
em especial os jovens, teve a oportunidade de entrar em contato com 
a vastíssima riqueza cultural do Paraná. (RESENDE, 2007, p.73). 
 
O governador Jaime Lerner governou o Paraná de (1995-2002), 
considerado como um período de política neoliberal. Lerner governou o Estado 
no período de reorganização do Estado Brasileiro que implementou políticas de 
ajuste fiscal e diminuição do Estado, que na avaliação de Sapelli (2003) levou a 
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implementação de políticas de precarização da educação.Na política cultural 
desenvolvida no Teatro Guaíra foi um período de importantes produções 
utilizando recursos da lei Rouanet. 
Temos o retorno do governador Roberto Requião (2003-2010) por mais 
dois mandatos neste início do milênio. Requião continuou o desafio da 
interiorização da cultura no Estado do Paraná através de programas como 
“Teatro para o Povo” e o programa “paranização”. 
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3.4. A CRIAÇÃO DO CCTG COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA 
CULTURAL 
 
As ideias de formação de um Estado moderno, ou então do Estado 
como promotor do desenvolvimento, não pode prescindir de uma política 
cultural. Foi assim que o Teatro Guaíra foi planejado como parte de um projeto 
modernizador do Estado do Paraná. A ocasião se deu na gestão do governador 
Bento Munhoz da Rocha Netto (1951-1955) que propôs uma série de projetos 
com o objetivo de modernizar o Estado do Paraná tanto do ponto de vista 
econômico quanto cultural, visando às comemorações do centenário da 
emancipação política do Estado do Paraná (1954). 
No projeto cultural imaginado por Bento Munhoz da Rocha Neto, entre 
outras obras de vulto, estava a construção de um prédio para a Biblioteca 
Pública do Estado do Paraná e a construção do Teatro Guaíra, projetado para 
ser o maior teatro da América Latina. Bento Munhoz da Rocha Netto fazia parte 
de um grupo de intelectuais católicos que formavam o Círculo de Estudos 
Bandeirantes que desde a década de 1930 se reunia com o objetivo de pensar 
o Estado do Paraná a partir da perspectiva da modernização do Estado no 
marco filosófico da nova cristandade proposta pelos neotomismo. 
A associação e o paralelismo com os bandeirantes corresponde à 
construção de um discurso ideológico nacionalista e regionalista de perfil 
católico. Uma construção discursiva legitimadora da ação e ligada à 
autocompreensão que esses intelectuais católicos tinham de si e do Círculo. 
Os intelectuais do Círculo “encarnaram” a identidade bandeirante, com ela se 
identificaram e atribuíram a si a função e a missão de civilizadores do mundo 
moderno dos anos 30-50. (HANICZ, 2006, 227). 
Quando o governado Bento Munhoz da Rocha Netto iniciou a 
construção do Teatro Guaíra, optou pela contratação do arquiteto Rubens 
Meister que havia ficado em terceiro lugar no concurso para o projeto do Teatro 
Oficial do Estado realizado por Moysé Lupion seu antecessor. A escolha do 
projeto de Rubens Meister ocorreu pelas suas características modernistas que 
se afinava com a perspectiva  do Círculo de Estudos Bandeirantes.  
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O Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(Ipardes) avaliou as obras do centenário da emancipação política do Paraná 
como parte de um projeto modernizador que tinha o Estado como promotor do 
desenvolvimento. (Ipardes, 1989). Nessa perspectiva o Estado é o promotor do 
desenvolvimento da educação cultural do povo atuando no financiamento de 
atividades culturais.  
O Teatro Guaíra foi criado pela Lei nº 123/55. Era uma entidade 
autônoma ligada diretamente ao governador que tinha por objetivos incentivar 
as belas- artes e proporcionar espetáculos ao público. A diretoria do Teatro 
tinha a prerrogativa de contratar companhias nacionais e estrangeiras para 
apresentar espetáculos no Teatro. Estava previsto para o seu funcionamento 
um aumento no imposto sobre bebida alcoólica de 10% e foi votado um crédito 
suplementar de cinco milhões de cruzeiros para o seu início. (TEIXEIRA, 1992). 
As atividades artísticas no Teatro Guaíra foram iniciadas em 1955, e o 
primeiro grupo paranaense a se apresentar foi a Sociedade Paranaense de 
Teatro (SPT), grupo teatral dirigido por Ary Fontoura. Ainda nesse mesmo ano 
o Teatro recebeu o seu primeiro espetáculo Internacional com a apresentação 
da Orquestra de Câmara de Munique. Ainda em 1955 o auditório passou a se 
chamar Auditório Salvado de Ferrante em homenagem a um dos pioneiros do 
teatro amador no Paraná. 
O Teatro Guaíra na década de 1950 servia como casa de espetáculos 
para grupos de teatro amadores da cidade e apresentação de companhias em 
turnê pelo Brasil. Nesse período o superintende do Teatro, Fábio Laynes, 
instalou nas suas dependências o Grupo Experimental de Operetas do Paraná 
(GEOPA). Também iniciou o Grupo Experimental de Teatro que tinha a direção 
de Glauco de Flores de Sá Brito, Ary Fontoura e Dalton Trevisan. Mais tarde o 
GEOPAS foi desalojado do Teatro Guaíra. 
Em 1957, foi organizada a Escola de Ballet do Teatro Guaíra, com o 
objetivo da formação do futuro corpo oficial de baile do Teatro. No final da 
década de 1950 o teatro enfrenta a primeira de suas crises por falta de 
recursos, estando com as obras paradas e o salário dos funcionários 
atrasados. 
Conhecedor dos problemas financeiros pelos quais o teatro passava, 
Alceu Stange Monteiro empreendeu esforços no sentido de 
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regularizar o pagamento dos funcionários do teatro, atrasados em 
mais de um ano. Sobre a paralisação das obras do Guaíra, o novo 
Superintendente demonstrou esperanças quanto à continuidade das 
mesmas[..} ( TEIXEIRA, 1992, p.115) 
 
Mesmo estando inacabado o grande auditório foi utilizado diversas 
vezes nos anos de 1959 e 1960. Em 1960, o miniauditório do Teatro Guaíra foi  
destinado aos ensaios do Teatro Experimental. As obras de conclusão do 
Teatro Guaíra se arrastaram por dezesseis anos, no ano de 1970, próximo da 
inauguração, ocorreu um incêndio que atrasou por mais quatro anos a entrega 
do Teatro a sociedade paranaense, que ocorreu em 12 de dezembro de 1974. 
Em 1975 o miniauditório é inaugurado e foi destinado principalmente a grupos 
teatrais paranaenses e a espetáculos experimentais e de vanguarda. 
Em 1969, no governo Paulo Pimentel o Teatro Guaíra foi transformado 
em Fundação pela Lei nº 6049 de 4 de Dezembro (PARANÁ, 1969). Com essa 
mudança o Teatro Guaíra passou a ter uma autonomia administrativa, não 
estava mais subordinado diretamente ao governador do Estado. Com maior 
liberdade orçamentária e administrativa a Fundação pode investir em alguns 
projetos que ainda não havia se viabilizado como o corpo de baile do CCTG. 
O Corpo de Baile Permanente do Teatro Guaíra, iniciado em 1969,  foi 
o terceiro corpo de baile oficial instituído no Brasil. Com a formação do corpo 
de baile o Estado do Paraná definia assim a sua política para com a dança 
atrelada ao Teatro Guaíra. 
[...] o Corpo de Baile Permanente do Teatro Guaíra, que já possuía 
dez bailarinos selecionados na primeira audição, realizada em 1969, 
contratou quatorze bailarinos na segunda audição, em dezembro de 
1970. Dos oito alunos formados na Curso de Ballet no mesmo ano, 
sete foram contratados pela nova Companhia. Esta era a primeira 
turma formada pelo novo currículo alterado em 1963, que havia 
instituído os sete anos como necessários para se completar o Curso. 
(VELLOZO, 2005, p. 32). 
 
Na década de 1970 o Teatro Guaíra almejou transformar o seu corpo 
de baile em uma referência nacional. Apesar das dificuldades orçamentárias o 
corpo de baile do Teatro Guaíra ganhou projeção nacional sob a direção de 
Hugo Delavalle. Na década de 1980 o Balé do Teatro Guaíra teve o seu 
momento de maior reconhecimento sob a direção do coreógrafo Carlos 
Trincheiras. 
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A Orquestra Sinfônica do Paraná (OSP) foi criada pelo governador 
José Richa no ano de 1985, era uma antiga reivindicação da comunidade 
artística do Paraná, e contou com a ação fundamental do maestro Alceo 
Bochino que foi o primeiro maestro titular da OSP, posteriormente recebeu o 
título de maestro emérito. 
Com justo orgulho, o Estado do Paraná apresenta ao público 
paranaense e brasileiro a sua Orquestra Sinfônica. É o primeiro 
concerto, prenúncio da grande trajetória que fará a Orquestra, nas 
praças, nas pequenas comunidades, nos grandes centros, no Estado 
e fora dele, levando às multidões os divinos acordes da música. A 
Orquestra Sinfônica do Paraná surge com proposta nova, 
democrática, aberta, não elitista - uma orquestra profissional, em 
inteira coerência com os objetivos do Governo do Estado: trabalho 
harmônico para um fim comum. Como patrimônio cultural que é, os 
frutos serão das comunidades e o grande público será o seu juiz. Seu 
aparecimento faz justiça à cultura musical nacional, que se vinha 
ressentindo, em nosso Estado, da falta de estrutura para a música de 
orquestra. A Sinfônica do Paraná preenche, pois, o grande vazio até 
agora existente em nosso espaço cultural. (RICHA apud FARIAS, 
2013, 67). 
 
Em 1991, o governador Roberto Requião, que havia sido eleito 
governador do Paraná vencendo o candidato apoiado pelo presidente 
Fernando Collor, iniciou uma série de políticas de características estatizantes. 
Entre elas estava a transformação em autarquia das Fundações existentes no 
Estado. Enquanto Collor extinguia o Ministério da Cultura e fechava algumas 
estatais ligadas a cultura, Requião adotará uma política diversa com a 
transformação do Teatro Guaíra em autarquia. 
Assim o Balé e a Orquestra Sinfônica do Paraná tornaram-se corpos 
estáveis do Centro Cultural Teatro Guaíra. A Constituição de 1988 concedeu 
ao funcionalismo público estabilidade de emprego, com a transformação da 
fundação em autarquia o Teatro Guaíra perdeu a flexibilidade para a 
contratação e demissão de pessoal que tinha no regime de Fundação. 
No final da década de 1990 foi incorporado o Teatro José Maria Santos 
ao Centro Cultural Teatro Guaíra. Este Teatro que fica fora do complexo do 
Teatro Guaíra foi nos anos 1980 um importante espaço cultural conhecido 
como Teatro da Classe e tinha como diretor o ator paranaense José Maria 
Santos.  
De 83 a 86, o Teatro da Classe passou por altos e baixos devido à 
falta de público e recursos, ao aumento do aluguel do prédio e até 
mesmo à ausência temporária de José Maria Santos do teatro 
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curitibano. Foi nesse período, o mais difícil do Teatro, que os 
proprietários do terreno decidiram vendê-lo e os compradores 
decidiram despejar os ocupantes do prédio. Nessa época, o auditório 
já era chamado de Teatro Treze de Maio. O prédio foi então tombado 
pelo Governo do Estado e logo foi feito um projeto de revitalização do 
espaço.Apesar das obras terem sido começadas, foi apenas após o 
falecimento de José Maria Santos, em 1990, que houve mobilização 
para transformar o espaço. Oito anos mais tarde, em 27 de junho de 
1998, o Teatro José Maria Santos foi inaugurado sob administração 
do Centro Cultural Teatro Guaíra, e passou a fazer parte 
definitivamente do cenário cultural paranaense. 
(http://www.teatroguaira.pr.gov.br/) 
 
No começo dos anos 2000, devido a uma audição que reprovou alguns 
bailarinos efetivos do Teatro foi criado mais um Corpo estável do CCTG o G2 
Cia de Dança. 
A questão da aposentadoria para bailarinos se constitui em um dos 
grandes impasses nessa relação com o órgão público e vem 
ganhando maior visibilidade nas discussões entre direções e 
bailarinos dessas companhias. Encontra-se nesse ponto a questão 
central da criação das companhias 2, pois, como os bailarinos das 
companhias mais antigas têm contratos vitalícios, a dificuldade está 
em entender o que fazer quando eles já não se enquadram nas 
propostas artísticas das companhias. [...] Um fator determinante para 
o surgimento desse modelo vincula-se à forma de contratação dos 
artistas. No G2 Cia. de Dança, bem como no BTCA 2, os integrantes, 
na grande maioria, são estatutários, quer dizer, funcionários públicos. 
Nesse caso, tanto no G2 como no BTCA 2, a companhia devia 
encontrar uma forma de propor a continuidade dos bailarinos 
veteranos, sendo a criação da companhia 2 uma saída. (TEIXEIRA, 
2011). 
 
A formação do G2 começou a expor algumas das contradições 
presentes no CCTG como autarquia do Estado. A dinâmica exigida por uma 
instituição que por lei deve promover políticas artísticos-culturais que por si 
exige criatividade e flexibilidade tornam-se incompatíveis em muitas situações 
com a forma burocrática da organização do serviço publico. 
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4. ECONOMIA E POLÍTICA CULTURAL 
A economia da cultura é um dos mais recentes campos de estudo 
econômico. Hoje o consumo de bens culturais não se restringe apenas a 
alguns grupos ou pessoas. A cultura de massa foi possível graças ao advento 
da  indústria cultural. 
A indústria cultural, os meios de comunicação de massa e a cultura de 
massa são fenômenos que surgiram com a Revolução Industrial, pois houve 
alterações nos modos de produção. No caso do artista houve uma mudança na 
arte do artesão para a arte do artista, conforme notou Norberto Elias no seu 
estudo sobre Mozart (ELIAS, 1995).  
A mudança que acontece com a cultura transformada em mercadoria é 
que ela deixa de ser pensada como instrumento de livre expressão, ou de 
cultivo do homem, e passa a ser tratada como objeto de consumo trocável por 
dinheiro. Ela passa a atender necessidades e se caracteriza por ser perecível, 
servindo apenas para o momento. A participação do Estado na produção 
cultural é um momento importante do uso ideológico desse novo fenômeno na 
produção cultural. 
A produção cultural como política de Estado engloba uma série de 
participações do governo em ações culturais que vão desde a produção de leis, 
normas e programas que promovem ou regulamentam a atividade cultural, ou a 
própria ação do Estado como proprietário de bens culturais ou como produtor 
cultural. (BENHAMOU,2007). Assim, o Estado é proprietário de museus, de 
casas de espetáculos, financia orquestras sinfônicas, promove festivais 
folclóricos e populares, mantém bibliotecas, e muitas outras atividades 
culturais. Para isso ele utiliza de vários instrumentos, como financiamento 
direto, subsídios, isenções fiscais, leis e normas de proteção do patrimônio 
cultural, bolsas e prêmios.  
A participação do Estado na economia cultural sofre críticas 
semelhantes à participação do Estado na economia como um todo. Por que o 
Estado deve financiar atividades culturais?  Faz-se necessária a intervenção do 
Estado nos mercados artísticos e culturais? De que forma o Estado deve 
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participar da vida cultural? Essas questões relativas à participação do Estado 
na cultura se tornam mais pertinentes à medida que se vive uma crise do 
financiamento do Estado.  
A crise do financiamento do Estado, que no Brasil tem vários 
momentos, entra em uma situação muito grave com o segundo choque do 
petróleo no final dos anos setenta, se torna caótica na década de oitenta - a 
chamada década perdida-  passa por experiências de estabilização na década 
de noventa, experimenta um pequeno desenvolvimento na primeira década do 
segundo milênio, e volta a experimentar uma crise a partir da crise dos 
mercados internacionais no ano de 2008. 
É nesse contexto de financiamento do Estado que devemos analisar a 
situação em que se encontra o CCTG.  Em um primeiro momento o Estado 
institui o Teatro Guaíra como uma fundação de direito público, e no começo da 
década de 1990 ele é transformado em autarquia, dependendo de recursos 
governamentais para o sustento do corpo de artistas e funcionários e podendo 
levantar recursos orçamentários próprios através de prestação de serviços e 
projetos culturais, através de leis de incentivo cultural.  
Diante da crise do financiamento do Estado o CCTG vai sofrer uma 
diminuição de recursos para investimentos, o que afetará a produção cultural 
desenvolvida pela autarquia. A análise defende que o CCTG sofre da “doença 
de custos”. (BENHAMOU. 2007) 
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4.1. A INDUSTRIALIZAÇÃO DA CULTURA 
Duas instituições são fundamentais para o desenvolvimento da cultura 
no período que antecede a revolução industrial: a Igreja e a Aristocracia. 
Devemos levar em conta que na Idade Média a Igreja desenvolve um projeto 
de cristandade em que ela tutela a sociedade rivalizando apenas com a 
aristocracia. O processo em que o artista se desvincula desta dupla tutela se 
dá concomitantemente com a conquista de uma autonomia da produção 
intelectual com a formação de uma classe de intelectuais e artistas 
profissionais que vão produzir a sua arte para o público em geral. (ELIAS, 
1995). 
O processo de autonomia do artista se desenvolve primeiramente nas 
repúblicas italianas, principalmente em Florença. Na Itália  se firma um direito 
de produção artística em que a experimentação e a produção da arte acontece 
sem a imposição da forma e do estilo por qualquer instituição. Temos assim a 
construção do ideal de um artista que produz a sua arte de acordo com os seus 
próprios objetivos estéticos e estilísticos. (ELIAS, 1995). 
É com a revolução industrial que o campo da arte e dos bens 
simbólicos começam a se transformar em “campo autônomo de produção 
cultural”, conforme a definição de Bourdieu (2007). A produção intelectual 
ganha um impulso com a invenção da imprensa, e o campo da música 
começou a desenvolver uma racionalidade própria. Max Weber analisou como 
a música foi se racionalizando com o sistema de notação o que permitiu a sua 
reprodução em série que levou a evolução e a produção industrial dos 
instrumentos, como por exemplo, o piano 
Mesmo os construtores de piano do século XVIII, particularmente os 
alemães, eram em primeiro lugar grandes artífices, que cooperavam 
e experimentavam, até mesmo fisicamente (como Silbermann ). A 
grande produção maquinal do instrumento proliferou-se inicialmente 
na Inglaterra (Broadwood), mas posteriormente na América 
(Steinway), onde o excelente ferro favoreceu os quadros de metal e 
pôde ajudar a superar as dificuldades climáticas significativas - que 
também se opõem ao seu emprego nos Trópicos - de uma 
naturalização do piano.( WEBER, 1995, p.148) 
 
É esta passagem da arte do artesão para a industrialização de bens 
culturais que é marcada pela transformação perpetrada pela indústria cultural. 
Walter Benjamin (1987) já havia observado a transformação da arte no seu 
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ensaio sobre A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. A 
possibilidade da reprodução da obra de arte conquistada através das 
mudanças técnicas modernas como a impressão, a fotografia e o cinema, 
fizeram com que a arte passasse de uma situação de existência única, para 
uma existência serial, e que haja uma atualização do objeto para o espectador, 
quando este é reproduzido e chega as suas mãos.  
A arte deixa de ser um fenômeno para poucos e passa a ser um 
fenômeno de massa. O que caracterizou a revolução industrial foi que o 
homem começou a produzir riquezas em uma quantidade inimaginável até 
então. Com o aumento da produção de bens, uma quantidade maior de 
pessoas paulatinamente começou a adquirir bens de consumo. O processo foi 
um pouco mais demorado com os bens simbólicos, como a arte, a música e o 
teatro. 
A Escola de Frankfurt estudou a indústria cultural. Os dois principais  
pensadores foram Adorno e Horkheimer. Para esses pensadores as 
características da indústria cultural são a racionalidade e o pragmatismo. Ela 
trabalha na busca nos diversos estratos sociais, as manifestações culturais e a 
transformam em produtos. Outra exigência da indústria cultural é a constante 
renovação dos produtos, pois ela sobrevive de novidades que cada vez mais 
são exigidas pelos consumidores. 
Para Adorno, a cultura contemporânea (filmes, rádios, jornais) deve ser 
analisada como um sistema em que cada setor harmoniza em si e todos entre 
si (ADORNO; HORKHEIMER, 2009, p. 5). A racionalidade da produção cultural 
inicia na estética urbana em que cada vez mais temos a predominância da 
arquitetura do concreto e do aço que manifesta a racionalidade da produção 
industrial em série. Temos o elogio do aço.  
Na produção urbanística se manifesta o desenvolvimento da 
racionalidade moderna que é a unidade visível do macrocosmo e do 
microcosmo. Ao mesmo tempo em que se constrói um edifício para uma 
pluralidade de pessoas morarem, os cubículos devem preservar a 
individualidade de cada um. Temos assim um dos aspectos típicos da cultura 
contemporânea que é a falsa identidade do universal e do particular. 
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Na visão crítica de Adorno e Horkheimer (2009) temos a análise típica 
de que a indústria cultural se explica pela técnica: a necessidade de 
padronização para satisfazer ao maior número de consumidores, não percebe 
que essa industrialização dos bens culturais é uma imposição dos mais fortes 
economicamente. Para eles a racionalidade técnica é a racionalidade da 
dominação. 
Automóveis, bombas e filmes mantêm o todo até que seu elemento 
nivelador repercuta sobre a própria injustiça a que servia. Por hora a 
técnica da indústria cultural só chegou à estandardização e à 
produção em série, sacrificando aquilo pelo qual a lógica da obra se 
distinguia da lógica do sistema social. Mas isso não deve ser 
atribuído a uma lei de desenvolvimento da técnica enquanto tal, mas 
à sua função na economia contemporânea. (ADORNO; 
HORKHEIMER, 2009, p. 6). 
 
Na sua obra “O Iluminismo como mistificação das massas” Adorno e 
Horkheimer (2009) demonstram que a razão no objetivo de categorizar e 
classificar os elementos da natureza para controlá-la contém a mesma origem 
do pensamento mítico e que dialeticamente temos a mesma irracionalidade dos 
mitos no modo racional de pensar. Assim temos uma razão instrumental que 
prevalece sobre a razão emancipatória por meio do desenvolvimento de 
técnicas que estão atreladas ao interesse do capital.  
De acordo com o pensamento de Adorno e Horkheimer (2009) temos 
um novo tipo de servidão do ser humano, em que ele passa a ser escravo das 
suas próprias obras racionais. O homem é controlado por um sistema 
racionalmente administrado em que temos a articulação da ciência e do capital.  
Este sistema permite o controle do espaço, do tempo e do próprio ser 
humano. E também se tornou parte estruturante do mundo moderno 
impulsionando a mobilidade e a circulação das mercadorias, objetos e pessoas. 
Isto ocorre por causa de um grande avanço dos meios tecnológicos de 
comunicação.  
Como essa comunicação é desterritorializada temos um grande 
desenvolvimento da mass-media, ou seja, da indústria cultural. A crítica ao 
desenvolvimento das tecnologias de informação é que ao mesmo tempo em 
que elas possibilitam essa mobilidade elas se tornam controladoras do homem. 
Essa preocupação é manifestada em distopias de controle do indivíduo como a 
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figura criada por George Orwell (2009) – o Big Brother – em seu romance 1984, 
que vigia todos os atos das pessoas. 
Se para a Escola de Frankfurt a homogeinização consecutiva à 
reprodução industrial ameaça a cultura da emancipação herdada do 
iluminismo, para Marshall MacLuhan (1994), as mídias elétricas e eletrônicas 
possibilitariam um retorno ao pensamento complexo e global. Para MacLuhan o 
desenvolvimento da comunicação permite o surgimento de uma aldeia global e 
também de uma interdependência global. MacLuhan apresenta-se como um 
contraponto à crítica da Escola de Frankfurt que vê o desenvolvimento dos 
meios de comunicação e a indústria cultural em um viés alienador e ideológico 
em vez de um instrumento emancipatório. 
A escola de Frankfurt foi impactada pelo fenômeno do Nazismo e do 
Fascismo e pelo uso que essas ideologias autoritárias fizeram dos meios de 
comunicação de massa e das artes para a divulgação dos seus ideais. Na 
verdade o uso da indústria cultural foi mais do que um meio de propaganda, foi 
o modo como eles dominaram as massas. A indústria cultural foi utilizada para 
a formação da cultura de massa e a sua consequente dominação e alienação.  
Na mesma linha da escola de Frankfurt temos a análise de Antonio 
Gramsci (1999) sobre a cultura na sociedade capitalista. A análise da alienação 
produzida pela indústria cultural seguindo o modelo marxista ortodoxo de que a 
indústria cultural serve os interesses das classes dominantes é aceita por 
Gramsci, contudo, ele analisa essa realidade a partir de uma filosofia da práxis 
em que as classes subalternas possam alcançar a sua libertação. 
Na práxis gramsciana a valorização da cultura popular através da 
organização na sociedade civil permite que se contraponha o poder das elites 
através de uma estratégia de contra-hegemonia. Para Gramsci, a luta entre 
culturas subalternas e culturas dominantes passa pelo papel dos intelectuais na 
produção cultural que transformam os inícios rudes e ásperos da produção 
intelectual das classes subalternas em culturas poderosas, coerentes e 
plausíveis.  
Na visão de Elias (1993) a produção de bens culturais passa por um 
processo civilizador em que os valores produzidos pelas elites são 
incorporados pelo restante da população em um processo de imposição de 
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valores. Elias demonstra através do estudo da etiqueta de como esse processo 
se desenvolveu de tal forma que comportamentos típicos da aristocracia foram 
se tornando parte do cotidiano de toda a sociedade naquilo que ele chamou de 
processo civilizador. 
Elias demonstra no estudo sobre Mozart a passagem que acontece 
entre a arte do artesão e a arte do artista. Para Elias a vida de Mozart ilustra a 
passagem em que a economia que é dominada ainda pelos aristocratas de 
corte e a situação de grupos burgueses outsiders 
A vida de Mozart ilustra um destes aspectos de maneira 
verdadeiramente paradigmática — o destino de um burguês a serviço 
da corte no final do período, quando, em quase toda a Europa, o 
gosto da nobreza de corte estabelecia o padrão para os artistas de 
todas as origens sociais, acompanhando a distribuição geral de 
poder. Isto se aplicava especialmente à música e à arquitetura. 
(ELIAS, 1995, p. 16) 
 
Bourdieu (2007) analisou a formação do mercado de artes e para ele a 
economia simbólica é uma consequência da transformação da obra de arte ao 
estatuto de mercadoria. Com isso surge uma categoria particular de produtores 
de bens simbólicos que visam colocar a venda o seu bem simbólico no 
mercado. Neste momento temos as condições para o surgimento de uma teoria 
da arte em que se diferencia a arte como pura significação e a arte como 
mercadoria.  
A arte como significação é vista como bem de mérito, enquanto a arte 
como mercadoria segue a lógica da indústria cultural. Com o surgimento de um 
mercado das artes, a relação do artista com o patrão ou com o mecenas sofre 
mudanças, estabelecendo um novo significado do artista e do seu lugar na 
sociedade. 
Temos o surgimento da figura do artista como alguém separado do 
público. Surge a figura do intelectual ou então do gênio autônomo. O estudo de 
Elias (1995) sobre Mozart mostra esta passagem da dependência do artista 
financiado pela aristocracia ou pela igreja, para o artista que depende do 
público difuso que aprecia a sua arte.  
A produção dos espetáculos passa a ser um negócio de risco que 
dependerá da subscrição para a sua montagem e da assistência aos 
espetáculos. Assim um conjunto de técnicas e métodos emprestados da ordem 
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econômica aparece, por exemplo: a propaganda para os produtos culturais e a 
produção coletiva. 
A indústria cultural se diferencia da produção erudita por se sujeitar as 
leis de mercado. Neste sentido ganha importância para indústria cultural, não 
somente o artista, mas aqueles que detém os instrumentos de produção e de 
distribuição. Também se submeterá às condições econômicas de concorrência 
pela conquista de mercado.  
Assim a indústria cultural se submeterá a mesma dinâmica de inovação 
e a estruturação dos seus produtos para um consumidor médio. O público 
médio determinará a produção dos bens simbólicos, pois o produtor cultural 
procura a rentabilidade do investimento. Dessa forma a produção artística é o 
resultado de transações entre as diferentes categorias dos agentes 
econômicos envolvidos.  
A técnica ocupa um lugar importante no desenvolvimento da indústria 
cultural. Muitos dos avanços técnicos recentes foram utilizados no 
desenvolvimento da indústria cultural, permitindo que o produto dessa indústria 
chegasse a uma grande quantidade de pessoas por preços acessíveis. Outro 
processo que influenciou no crescimento e desenvolvimento da indústria 
cultural foi a globalização.  
Não foram somente mercadorias materiais que foram colocadas nos 
mercados mundiais, também se formou um mercado internacional de trocas de 
produtos imateriais: músicas, filmes, ideias, costumes, religião, arte. A 
diversificação da produção cultural levou muitos países a desenvolverem uma 
importante indústria cultural, como é o caso da produção de filmes, onde os 
maiores produtores mundiais estão em países emergentes como a Índia e a 
Nigéria.  
A indústria cultural tornou-se uma das mais importantes atividades 
econômicas, e um importante elemento para o desenvolvimento sustentável 
dos povos. A Unesco diante da importância da cultura para o desenvolvimento 
iniciou uma série de estudos e programas visando o desenvolvimento da 
indústria cultural, utilizando o conceito de economia criativa.  
A Unesco (2013) produziu um estudo analisando o comércio 
internacional de bens e serviços culturais, e, chegou à constatação de que no 
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período de 1994 a 2003 o comércio de bens culturais passou de  US$ 39,3 
bilhões de dólares (1994) para US$ 59,2 bilhões de dólares (2003).  
Os empregados no setor cultural têm crescido de forma significativa. A 
pesquisa de emprego na área cultural ainda está passando por um processo de 
construção metodológica e por isso as análises comparadas são difíceis de 
serem feitas. Benhamou (2007, p.40) informa que o emprego na área cultural 
na França cresceu 37% entre 1980 e 1991, estimando o número de 
trabalhadores na área cultural em 2001 em 440.000 pessoas empregadas.  
No Brasil, um estudo feito pelo IBGE (2006) em 2003 identificou 
269.074 empresas no setor cultural empregando 1431449 trabalhadores, 
representando cerca de 5,2 % do total de empresas e 4% dos trabalhadores 
empregados. A importância do setor como empregador de mão de obra não 
pode ser desprezada e é também  por este motivo  que  a produção de bens 
culturais começou a ser tornar estratégico para investimentos públicos e 
privados visando o desenvolvimentos das nações. 
 A preocupação da Unesco com a indústria cultural remonta aos anos 
1960 como uma das ferramentas possíveis de ser utilizada para o 
desenvolvimento econômico. Na conferência Mundial sobre as Políticas 
Culturais realizada no México em 1982, a Unesco discutiu a dimensão cultural 
do desenvolvimento econômico. Para a Unesco o conceito de cultura serve 
para descrever os esquemas de valores de todos os elementos não materiais 
que existem ao nível individual e coletivo e que devem ser considerados como 
parte de um sistema cultural.  
A partir da definição da importância da cultura começou a procurar a 
ligação entre cultura e desenvolvimento econômico. Em um primeiro momento 
a Unesco trabalhou essa ligação em uma perspectiva marxista “ dans laquelle 
la culture et l’idéologie d’une société donnée représentent une « superstructure 
» et reflètent le fondement économique de ladite société” 7(Unesco, 2013, p.12) 
Nos  anos 1980 a Unesco sofreu uma mudança no seu referencial 
teórico, influenciada pelo centro de estudos culturais contemporâneos de 
Birminghan através dos seus dois principais teóricos Raymond Willians e Stuart 
Hall. Eles consideravam que o desenvolvimento da sociedade estava 
                                            
7
 [...] “em que a cultura e a ideologia de determinada sociedade são uma ‘superestrutura’ e refletem a base 
econômica dessa sociedade.”. 
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condicionada ao desenvolvimento da arte e da cultura e não o inverso. Diante 
disso, as políticas estratégicas de desenvolvimento deveriam buscar 
principalmente a formação e o desenvolvimento de indústrias culturais e 
empresas no setor cultural. (Unesco, 2013). Para abranger as transformações 
recentes que estavam acontecendo com o setor cultural, proporcionadas pela 
introdução das novas tecnologias de informação, a Unesco passou a trabalhar 
com o conceito de indústrias criativas:  
Le concept des industries créatrices est né en Australie au début de 
1994 avec le rapport intitulé « Creative Nation: Commonwealth 
Cultural Policy » (DCA, 1994), dans lequel il a été abordé dans le 
contexte de l'art et de la technologie de la communication. Ce concept 
a été accepté à la fin de la décennie. La prédominance du concept 
libéral de la politique culturelle au Royaume- Uni (R.-U.) pendant les 
années 1990 a contribué à la propagation d'idées et à l'élargissement 
des activités créatives. De plus, la relation entre les domaines 
culturels et la technologie était complexe, et le point de vue 
traditionnel sur le secteur culturel ainsi que sa classification n'était pas 
assez flexible et large pour couvrir les multiples liens entre la 
créativité, (Unesco, 2013, p.15) 
8
 
 
A indústria criativa deve reunir os valores culturais com a tecnologia da 
informação. No Brasil, a Federação de Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan) produziu dois estudos sobre a situação das indústrias criativas no 
Brasil. Nos estudos da Firjan as indústrias criativas foram conceituadas como 
aquelas que “têm sua origem na criatividade, na perícia e no talento individual e 
que possuem um potencial para criação de riqueza e empregos através da 
geração e da exploração de propriedade intelectual” (Firjam, 2012, p.1). Para a 
Firjan (2012, p. 2), seguindo a definição da UNCTAD, a cadeia da indústria 
criativa é composta pelos ciclos de criação, produção e distribuição de bens e 
serviços  que usam a criação e a produção intelectual como insumos primários.  
 
Nesse sentido, a cadeia da indústria criativa é formada por três 
grandes áreas: 
                                            
8 “O conceito de indústrias criativas nasceu na Austrália no início de 1994 com um relatório 
intitulado: "Nação criativa: Política Cultural da Comunidade" (DCA, 1994), em que foi discutido 
o contexto da arte e da tecnologia da comunicação. Este conceito foi aceito no final da década. 
A predominância do conceito liberal de política cultural no Reino Unido (UK) durante a década 
de 1990 tem contribuído para a disseminação de ideias e a expansão das atividades criativas. 
Além disso, a relação entre os campos culturais e a tecnologia era complexa, e a visão 
tradicional do setor cultural e sua classificação não foram suficientemente amplas e flexíveis 
para atender as múltiplas relações ligadas à criatividade.” Tradução do autor. 
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Núcleo Criativo: centro de toda a Cadeia Produtiva da I ndústria 
Criativa, é formado por atividades 
econômicas que têm as ideias como insumo principal para geração 
de valor; 
Atividades Relacionadas: provêm diretamente bens e serviços ao 
núcleo, são representadas 
em grande parte por indústrias e empresas de serviços fornecedoras 
de materiais e elementos 
fundamentais para o funcionamento do núcleo; 
Apoio: ofertantes de bens e serviços de forma indireta ao núcleo. 
(Firjan, 2012, p.2)  
 
Nos estudos realizados por Adorno e Horkheimer (2009) havia um 
pressuposto de uma participação passiva do público consumidor de produtos 
culturais e hoje se tem uma visão mais flexível da indústria cultural. Vários 
interesses se interpõem nessa indústria: produtores, público e o próprio Estado. 
Atualmente, no Brasil, o Estado interfere na indústria cultural através de 
incentivos fiscais, financiamento de produções culturais e controle e 
manutenção de meios de comunicação. 
Deve-se levar em conta que apesar do desenvolvimento do conceito de 
indústria cultural e de indústria criativa o campo da produção dos bens 
simbólicos ainda é marcado pela divisão entre as esferas da vida intelectual 
erudita e o campo da indústria cultural. Neste caso tem-se a atenção de que os 
dois modos de produção se referem a quem se destinam os bens culturais 
produzidos. No campo da produção erudita a produção de seus bens se 
destina a um público de produtores de bens culturais ou consumidores 
previamente preparados para apreciar esse tipo de bem simbólico enquanto o 
campo da indústria cultural se destina aos não produtores de bens simbólicos, 
ou seja, os que não têm capital cultural. 
Atualmente não é possível ignorar o vasto conjunto de bens que são 
produzidos pela indústria cultural ou pelas indústrias criativas. (IBGE,2006) 
Tornou-se parte do consumo da população um conjunto vasto de bens e 
objetos como programas de televisão, cinema, rádio, jornais, música, livros, 
propaganda e outros bens produzidos pelos mercados e que não participam 
necessariamente dos sistemas públicos de financiamento. 
As mudanças relacionadas com a importância e o crescimento da 
indústria cultural começaram a se tornar preocupação do governo. O Ministério 
da Cultura (MINC) em 2004, encomendou ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
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Estatística (IBGE) que elaborasse um sistema de informações de indicadores 
culturais, instrumentalizando dessa forma o governo e a iniciativa privada para 
informação e tomada de decisão sobre uma das áreas da sociedade que mais 
cresce do ponto de vista econômico e que tem impacto no desenvolvimento 
social. 
O convênio do MINC com o IBGE resultou no estabelecimento de uma 
metodologia para a formação de indicadores econômicos ligados a cultura. O 
IBGE procurou utilizar uma cesta de pesquisas que são realizadas pela 
instituição isto possibilita manter uma regularidade na pesquisa e estabelece 
um padrão metodológico comparativo que permite a construção de séries 
históricas 
Partindo-se dos resultados referentes a 2003, consolidados 
nacionalmente, foram utilizadas as Estatísticas do Cadastro Central 
de Empresas - CEMPRE; as pesquisas estruturais econômicas 
(Pesquisa Industrial Anual - Empresa - PIA-Empresa, Pesquisa Anual 
de Comércio – PAC e Pesquisa Anual de Serviços - PAS); a Pesquisa 
de Orçamentos Familiares - POF; as Estatísticas Econômicas das 
Administrações Públicas - APU; e a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios - PNAD, com vistas a caracterizar os principais 
aspectos da oferta e da demanda de bens e serviços culturais, os 
gastos das famílias e os gastos públicos com cultura, e o perfil 
socioeconômico da mão de obra ocupada em atividades culturais. 
(IBGE, 2006, p. 12) 
 
A Firjan utiliza a metodologia da Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) para a pesquisa sobre economia 
criativa. A pesquisa da Firjan além da visão sobre a cadeia produtiva utilizando 
a Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE),  procurou na 
última edição da pesquisa (2012) utilizar a Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO). Hoje a Firjan pesquisa 14 segmentos criativos: Arquitetura 
& Engenharia, Artes, Artes Cênicas, Biotecnologia, Design, Expressões 
Culturais, Filme & Vídeo, Mercado Editorial, Moda, Música, Pesquisa & 
Desenvolvimento, Publicidade, Software, Computação & Telecomunicações. 
A dimensão da Indústria Criativa no Brasil segundo a pesquisa da 
Firjan relativos ao ano de 2011 é de que ela abrangia um contingente de 243 
mil empresas, estimando-se um PIB de 110 bilhões de reais, ocupando um 
contingente de 810.000 trabalhadores no chamado núcleo criativo9, com um 
                                            
9
 A Firjan dividiu a cadeia da indústria criativa no Brasil em três categorias: Núcleo criativo, atividades 
relacionadas e Apoio. (Firjan, 2012,p.4 
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rendimento mensal médio de R$ 4.693,00 que é o equivalente a três vezes a 
média do trabalhador brasileiro. (Firjan, 2012, p. 5).  
Diante da relevância desse quadro que se repete em graus diferentes 
de importância, os governos não têm ficado indiferentes à economia da cultura. 
A intervenção do Estado na cultura ainda hoje é alvo de grande polêmica, há 
razões importantes para que o Estado participe do desenvolvimento cultural do 
povo, mas também as críticas à intervenção do Estado são bem presentes, 
repetindo em grande medida as críticas que tem sido feitas a participação do 
Estado na economia.  
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4.2. A PARTICIPAÇÃO DO  ESTADO NA PRODUÇÃO CULTURAL 
A participação do Estado no estabelecimento de uma política cultural é 
representada por dois modelos: maior participação do mercado que é 
associado às políticas públicas desenvolvidas nos Estados Unidos da América, 
ou de maior intervenção do Estado, associado às políticas públicas da França. 
O papel de incentivo às artes podem ser maiores ou menores dependendo das 
políticas públicas desenvolvidas, no entanto pode-se afirmar que a participação 
do Estado no desenvolvimento de políticas culturais tornou-se uma estratégia 
de desenvolvimento econômico como é defendido pela Unesco (2013).  
Coelho (1993) classifica as políticas culturais considerando  o mercado 
cultural, o uso da cultura e as instâncias institucionais que promovem e 
organizam a cultura. No caso, as políticas públicas podem apoiar o mercado 
cultural ou, ao contrário, apoiar as manifestações culturais que estão alheias  
ao mercado cultural.  
Outro entendimento é o de que o Estado deve educar a população para 
que ela esteja habilitada a usufruir plenamente dos modos culturais que lhe são 
postos à disposição, de tal forma que possam ser receptores mais informados 
ou então potenciais agentes criativos. É comum também o Estado se tornar 
instituidor de centros de promoção das artes, museus, escolas de artes, 
orquestras sinfônicas, teatro e outras instituições culturais, que nesses casos, o 
Estado exerce uma função de organizador e administrador da cultura. 
Grande parte das políticas públicas quer responder aos desafios que o 
mercado cultural produziu nos últimos anos se tornando um dos segmentos 
econômicos mais dinâmicos nas modernas economias. Houve também uma 
diversificação dos produtos culturais que acabam impactando diversas cadeias 
produtivas, como a indústria de eletro- eletrônicos, o turismo e o  lazer. Isto tem 
feito com que o poder público não fique alheio à necessidade de participação 
nesse segmento econômico enfrentando uma série de desafios  que se referem 
as características próprias da ação estatal. 
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Agustí (2001, p.48) enumera cinco argumentos mais utilizados para 
justificar a  intervenção governamental na proteção e fomento da vida artística 
e cultural de uma sociedade:  
a) El impacto redistributivo y la equidad de las políticas culturales.  
b) La obtención de beneficios externos y la asunción de costes por 
parte del Estado.  
c) La función sustitutiva del Estado ante los fallos de provisión del 
mercado.  
d) El papel dinamizador del Estado sobre la oferta y la demanda 
cultural.  
e) Los problemas de eficiencia y eficacia de la acción 
gubernamental.
10
 
 
 
No Brasil grande parte das discussões do setor cultural apresenta, 
genericamente, dois focos principais. O primeiro diz respeito ao debate de 
quem seria o responsável pela cultura, se o Estado ou o mercado. Já o 
segundo, trata do desenvolvimento de uma indústria da cultura e suas 
consequentes preocupações estratégicas e mercadológicas. 
O Estado assume, em diferentes contextos, papéis de dinamizador, 
preservador, fomentador, transformador, legislador e controlador e, mesmo 
com a transformação que o Estado sofreu mediante a reforma gerencial, seu 
papel de interventor permanece. O Estado tem se movimentado em direção ao 
fomento de uma autossustentação das organizações culturais. (Unesco, 2013). 
Segundo Martos e Quintero (2011) há um consenso de que o Estado 
deve atuar no financiamento da educação artística nas escolas públicas com o 
objetivo de gerar um consumo de bens culturais; deve incentivar novos artistas, 
manter os sítios históricos, grandes monumentos, bibliotecas e museus e 
proteger o direito de autor. 
A questão sobre o financiamento das artes e da cultura é um tema dos 
mais importantes da economia da cultura. As artes e a cultura dispõem três 
formas principais  de financiamento: o governo, o mercado e as organizações 
sem fins lucrativos. Martos e Quintero (2011) elaboraram um quadro (Quadro 
1) para descrever estas formas. 
 
                                            
10
 a) O impacto redistributivo e a equidade das políticas culturais.  
b) A obtenção de benefícios externos e a assunção de custos por parte do Estado. 
c) A função substitutiva do Estado diante das falhas de provisão do mercado.  
d) O papel dinamizador do Estado sobre a oferta e a demanda cultural. 
e) Os problemas de eficiência e eficácia da ação governamental.  
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Fontes de financiamento das atividades culturais 
Fonte  instrumentos Critérios Riscos 
Governo Diretos: Subsídios, 
auxílios (bolsas, 
concursos); 
sustento direto (ex. 
museus, orquestras 
sinfônicas, teatros) 
Indiretos: 
Benefícios Fiscais 
Regras e critérios 
de qualidade 
estabelecidos para 
os artistas por 
conselhos de artes 
ou servidores 
públicos que 
tomam as decisões 
sobre bens 
públicos e bens de 
mérito 
Concentração na 
alta cultura e em 
organizações 
culturais 
consolidadas. 
Mercado Transações através 
do mercado de 
bens culturais 
existentes ou 
produzidos através 
de encargos. 
Direitos de autor. 
Benefícios. 
Coleções. Bens 
privados. 
Pode prevalecer o 
interesse comercial 
sobre o artístico. 
Organizações sem 
fins lucrativos 
Doações por parte 
de particulares ou 
instituições 
privadas. 
Mecenato. 
Responsabilidade 
social. Benefício 
Social. Bens 
comuns. 
Pode gerar 
dependência, 
nepotismo, ou a 
arte como 
generosidade. 
Quadro 1 Fontes de Financiamento das Atividades Culturais. Elaborado por Martos; 
Quintero (2011,p. 198)  adaptado pelo autor. 
 
 
Podemos também analisar a atuação do Estado na economia da 
cultura a partir de dois modelos tipológicos: o modelo dos Estados Unidos da 
América e o modelo Francês. Historicamente o financiamento da cultura por 
parte do governo foi marginal nos Estados Unidos da América enquanto o 
modelo francês participa fortemente do financiamento da cultura através de 
subsídios e de gasto direto.  
Martos e Quintero (2011) analisaram também como a teoria econômica 
clássica e liberal entende que o Estado não deve financiar as artes e a cultura 
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classificando estas atividades como não produtivas. Mesmo nos Estados 
Unidos da América, país avesso a participação do Estado no financiamento da 
cultura, e que conta com uma economia da cultura muito forte, começou a 
partir da década de 1960 a atuar no financiamento cultural através da criação 
do National Endowment for the Arts (NEA) com a dupla justificativa de : a) as 
artes devem estar disponíveis para todas as pessoas em uma grande 
sociedade; b) e que se deve valorizar as artes da mesma forma que se valoriza 
as ciências e a tecnologia.  
Benhamou (2007) apontou três argumentos principais para justificar o 
financiamento do Estado: a) A teoria da falha do mercado defende que a ideia 
de que a livre concorrência permite atingir o máximo de bem estar coletivo no 
caso da cultura e de outros bens indivisíveis e coletivos não se concretizam o 
que levaria o Estado a suprir as falhas do mercado.  
Neste caso o Estado aparece como elemento protetor do bem comum 
ou das gerações futuras. b) Os gastos públicos têm um efeito multiplicador na 
atividade econômica; c) A democratização dos bens culturais feitos através da 
intermediação do Estado, neste caso a atuação do Estado tem uma 
característica de política social. 
Além desses três argumentos apontados acima, Benhamou (2007) 
lembra que os bens culturais detêm valor de prestígio, de herança e educativo. 
Coleções de obras de arte, monumentos, coleções de escultura tráz prestígio a 
uma determinada localidade, como também um bem estar causado pelo 
prestígio de possuir esses monumentos.  
O argumento de que o Estado se torna promotor do bem-estar comum 
ao tutelar os bens culturais justificaria o investimento na área cultural. Por isso 
a isenção fiscal aos museus, pois estes exerceriam função educacional, ou 
então os gastos com a conservação de um patrimônio de valor cultural, ou o 
incentivo através de encomendas de obras de arte pelo Estado. 
Da mesma forma a ideia de investimento em obras criativas se deve a 
incerteza de retorno imediato dos bens criativos e culturais o que de certa 
forma inviabiliza as ações de risco. Esses segmentos entrariam em decadência 
se não recebessem o incentivo do Estado.  
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Benhamou (2007) específica o exemplo da França em que mais de 
2000 ateliês de pintura pertencem ao Estado. Nesse caso, os artistas além de 
acesso a esses ateliês públicos ainda contam com encomendas, concursos, 
prêmios, e outras formas de incentivo. Em alguns momentos o governo pode 
intervir incentivando empresas a assumirem riscos de financiar artistas. Os 
incentivos diretos ou fiscais podem ocorrer em diversas etapas da cadeia 
produtiva de bens culturais. 
A regulamentação é uma das formas mais comuns de intervenção do 
Estado. Benhamou (2007) exemplifica com uma lei que foi promulgada na 
França em 1981 que subsidiava uma densa rede de livrarias necessária a 
distribuição de livros difíceis com o objetivo de se preservar o “pluralismo da 
criação literária e da possibilidade de acesso de número maior de pessoas a 
pontos de vendas situados harmoniosamente no território nacional”. 
(BENHAMOU, 2007, p. 162).  
Esta forma de regulamentação estatal pode ser usada para criar 
reservas de mercado ou cotas para filmes nacionais na televisão ou nas salas 
de cinema, na contratação com o Estado. Isto ocorre na União Europeia, e no 
Brasil, esta forma de regulamentação é prevista na lei 12.485 de 12 de 
Setembro de 2011. 
Outra forma de ação estatal é o incentivo ao mecenato. Isto pode 
ocorrer através de incentivo fiscal, como no caso brasileiro, ou através de 
legislação que obrigue fundos de previdência, investidores privados e 
empresas a investirem em ações culturais. Há uma série de críticas ao 
mecenato sendo que a principal é que as empresas  no geral destinam esses 
recursos como marketing cultural financiando obras e artistas de maior 
evidência em detrimento do valor artístico. (CALABRE, 2005; AUGUSTIN, 
2010). 
Como já foi observado anteriormente, o conceito de economia criativa 
vem se tornando um dos principais argumentos para a intervenção do Estado 
na regulamentação e produção de bens culturais. Neste caso há uma mudança 
no papel do Estado ao lidar com as questões culturais que é a passagem de 
uma perspectiva em que a economia cultural deixa de ser vista como 
identidade nacional, ou ideologia, ou estratégia de desenvolvimento para uma 
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visão de mercado. Estado e Mercado não são vistos como elementos opostos 
em uma perspectiva dialética, mas como complementares um ao outro. O caso 
inglês é um exemplo. 
Na experiência inglesa o apoio do poder público teria sido decisivo na 
disseminação e consolidação do conceito de indústria criativa, 
resultando na criação, ao final de 1990, de um Departamento de 
Cultura, Mídia e Esportes (DCMS)  específico. O novo departamento 
tem como objetivo central promover um entendimento business-
oriented, isto é, orientado a negócios, da criatividade associada às 
atividades detentoras de componentes artísticos, os quais, 
transformados em produção simbólica, teriam o potencial de adquirir 
valor de mercado. O governo inglês foi o pioneiro e por isso, as 
indústrias criativas representam, atualmente, cerca de 5% do PIB do 
país . (SANTOS, 2007, p.16)  
 
Certamente a preocupação da Firjan em pesquisar o tamanho da 
indústria criativa no Brasil e no Estado do Rio de Janeiro em particular, reflete a 
importância que este segmento representa na economia.  Contudo, o conceito 
de indústria criativa engloba uma série de produtos e empresas nos quais 
estão incluídos o mercado editorial, o de produção de conteúdo para televisão 
e cinema e até mesmo o de criação de softwares e outros produtos para a 
indústria de informação. Há poucos estudos sobre o impacto econômico dos 
gastos diretos do Estado com teatros, orquestras sinfônicas e corpos de Balé. 
(Firjan, 2012). 
A falta de estudos de impacto econômico desse tipo de atividade 
cultural, e a dificuldade de se criar uma metodologia de avaliação, conduz a 
discussão para o campo ideológico. E esta discussão se torna mais acirrada à 
medida que o Estado, apesar de gastar poucos recursos diretos em políticas 
artísticos culturais, encontra dificuldades para o seu financiamento.  
Na avaliação de Martos e Quintero (2011) o método mais utilizado para 
avaliação de bens culturais é o Método de Avaliação Contingente (MAC) que 
procura valorar “aquilo que não tem valor”, o pensamento econômico não 
costuma valorar aquilo que não é “consumido” de uma maneira direta, esta 
metodologia procura definir um “valor de existência” para determinado bem 
existencial como o caso de uma paisagem ou, no nosso caso de bens culturais, 
uma orquestra sinfônica. 
No Brasil a situação ainda é mais complicada, pois grande parte dos 
gastos diretos do Estado em cultura se concentra principalmente no custeio do 
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que no investimento direto na atividade cultural. Isto enseja uma série de 
críticas com relação ao investimento do Estado na Cultura. 
 Martos e Quintero (2011) levantam, entre outros argumentos 
considerados justificáveis para gastos públicos com orquestras sinfônicas, 
balés e teatro, considerados bens de alta cultura, se eles cumprem uma função 
social como quando são levados a população em parques, igrejas e outras 
lugares públicos gerando uma experiência da arte como bem público e não 
como um bem de luxo. 
O documento Resolução sobre a cultura e o desenvolvimento 11 (2010)  
aprovado pela Assembleia da ONU em 2010 desafia os Estados membros a 
garantir nas políticas de desenvolvimento sustentável uma integração mais 
visível e mais eficaz da cultura. a ONU entende que é importante para o 
desenvolvimento sustentável de uma nação um investimento maior na 
consolidação da indústria cultural, no turismo cultural nas pequenas empresas 
ligadas ao setor cultural como também a ajudar a construir a infraestrutura 
necessária para o desenvolvimento das atividades culturais. 
Apesar das recomendações feitas pela ONU da importância da cultura 
para o desenvolvimento econômico, as políticas culturais ainda sofrem o 
problema da avaliação do seu impacto econômico. Estudos dessa ordem 
começaram a ser realizados apenas recentemente. Chama a atenção à 
ausência de estudos mais aprofundados sobre o problema no Brasil e em 
especial no Paraná.  
Enquanto no Brasil o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) assinou convênio com o Ministério da Cultura (MINC) para produzir o 
Sistema de Informações dos Indicadores Culturais, e no Estado do Rio de 
Janeiro a Federação de Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan) já realizou dois 
estudos sobre indústria criativa, no Estado do Paraná não há ainda um estudo 
mais sistemático dessas informações. 
O Brasil ainda está  iniciando estudos da importância da economia da 
cultura e formando banco de dados com indicadores da área cultural. A 
Unesco, por sua vez,  está convencida de que no século XXI  as políticas de 
                                            
11
 ONU. Resolution adopted by the General Assembly 65/166. (2010) Culture and development. 
Disponível em : <http://whc.Unesco.org/uploads/events/documents/event-794-1.pdf>. Acesso em 20 set 
2013. 
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Estado buscarão medidas de proteção da diversidade das experiências 
culturais em um delicado equilíbrio entre os imperativos culturais e os 
interesses da economia. Levando em conta a necessidade desse equilíbrio a 
Unesco propõe aos países emergentes e às economias intermédias que 
tenham uma atitude proativa de investimentos na cultura de tal forma que 
possam se inserir na globalização. 
Es urgente dar paso a una nueva arquitectura de la política pública, 
capaz de comprender y aprovechar los comportamientos atípicos del 
comercio de intangibles y de los productos de la creatividad. La 
irrupción afortunada de esa riqueza de contenidos que guardan los 
países emergentes y de economías intermedias en el mercado 
mundial de productos culturales pasa por el dominio de nuevas 
prácticas económicas. Y el primer paso en esa dirección es la 
concepción y puesta en marcha de una política nacional de industrias 
culturales y creativas dotada de estrategias y actividades eficaces, 
capaces no solo de hacer brillar la cultura local, sino también de 
convertirla en fuente de riqueza para los creadores y demás agentes 
culturales. (Unesco, 2010, p.11)
12
 
 
A Unesco reconhece que as políticas culturais são recentes e que não 
há modelos e receitas. Contudo, reforça a sua percepção de que o Estado 
deve ser o agente principal na formulação e regulamentação de políticas 
culturais. A tarefa do Estado também deve ser de diálogo com os produtores 
culturais visando o fortalecimento da indústria cultural e da economia criativa.  
Na avaliação da Unesco o investimento no setor cultural é um desafio 
cada vez maior diante do processo da globalização. O crescimento do setor de 
serviços se tornou a grande  alavanca econômica nos anos mais recentes e 
com isso o setor cultural e a indústria criativa vieram parra o primeiro plano da 
economia das nações. 
 
 
Se estima que las industrias culturales y creativas contribuyen en 
torno al 7% del  PIB mundial, y entre el 2% y 6% al PIB de las 
economías nacionales: 2,6% del PIB de la  Unión Europea, con cinco 
millones de empleados en el sector; 4,5% del PIB en los países  del 
MERCOSUR (promedio); y en torno al 2,5% en los países de la 
región andina con Chile  incluido. En la República Popular China, la 
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  “É urgente dar um passo a uma nova arquitetura da política pública, capaz de compreender  e 
aproveitar  os comportamentos atípicos do comércio de intangíveis e dos produtos da criatividade. A 
irrupção afortunada dessa riqueza de conteúdos que guardam os países emergentes e de economias  
intermediárias no mercado mundial de produtos culturais passa pelo domínio de novas práticas 
econômicas. E o primeiro passo nessa direção é a concepção posta em marcha de uma política nacional de 
indústrias culturais e criativas dotadas de estratégias e atividades eficazes, capazes não somente de fazer 
brilhar a cultura local , como também de convertê-la em fonte de riqueza para os criadores e demais 
agentes culturais”. Tradução do autor. 
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contribución alcanza al 2,15% con una tasa de  crecimiento anual en 
torno al 7%. Si bien estas cifras responden a metodologías de cálculo  
diferentes, son indicativas de la importancia económica y comercial 
de este sector. (Unesco, 2010, p. 16)
13
 
                                            
13
 “ Estima-se que as indústrias culturais e criativas contribuam com cerca de 7% do PIB mundial, e entre 
2% a 6 % do PIB das economias  nacionais: 2,6% do PIB da União Europeia, com cinco milhões  de 
empregados no setor; 4,5% do PIB nos países do MERCOSUL (em média); e em torno de 2,5% nos 
países da região andina incluindo o Chile. Na República Popular da China a contribuição alcança cerca de 
2,15% com uma taxa de crescimento anual em torno de 7%. Contudo estas  cifras correspondem a 
metodologias  diferentes de cálculo, mas elas são indicativas da importância econômica e comercial desse 
setor.” Tradução do autor. 
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4.3. CRÍTICA AO ESTADO COMO PRODUTOR CULTURAL 
 
A crise financeira internacional de 2008 trouxe à tona uma série de 
críticas ao Estado como gestor ou financiador de ações culturais. A crise 
iniciou-se nos países desenvolvidos e repercutiu nos demais países o que 
afetou sensivelmente os níveis de emprego, renda e consumo. A crise de 
financimaento de Estado tem trazido uma série de discussões sobre o modelo 
econômico que vivenciamos e em especial ao modelo de desenvolvimento 
cultural. Chantepie, analisando o impacto da crise na França verificou que 
aumentou a fragilidade das estruturas empresariais culturais, pois elas 
dependem do financiamento público. (CHANTEPIE, 2009, p. 59). 
A crítica ao financiamento público da cultura é desenvolvida 
principalmente pelos economistas de formação liberal. Benhamou enumerou 
três tipos de crítica às políticas culturais: a)  a da ineficiência das regulações ou 
das instituições públicas diante das regras de mercado; b)  a superestimativa 
dos efeitos externos e a avaliação impossível. c) a ineficiência distributiva.  
Martos e Quintero (2011) revisam as seguintes críticas que são feitas 
ao financiamento público da cultura: a) o argumento da “doença dos custos de 
Baumol”; b) a crítica a teoria dos bens de mérito; c) os efeitos distributivos das 
políticas culturais; d) as externalidades geradas pela arte. Estas críticas 
colocam em cheque modelos estatizantes como o que foi construído na 
Europa, principalmente na França, e tem servido também para fomentar a 
discussão sobre política cultural no Brasil. 
Conforme observa Benhamou (2007), as instituições culturais são 
monopólios em seu segmento de mercado. Isto levaria museus, orquestras e 
teatros a fixarem o seu preço com bastante liberdade. A regulamentação tende 
a favorecer determinados ofertantes que aumentam seus preços por não haver 
livre concorrência. Isto justificaria a subvenção do Estado para que o 
comprador ou usuário desses bens possa comprá-lo. Nessa mesma linha de 
raciocínio verifica-se a tendência à burocratização das instituições e o desvio 
de rota dos orçamentos. 
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As regulamentações de governo disciplinam rigidamente as relações 
de trabalho, levando os museus a manter inadequados horários de 
abertura ao público e proibindo o necessário ajuste do ritmo de 
trabalho às necessidades da oferta  de espetáculos. Prova disso sem 
nenhuma dúvida foi a dificuldade que teve a Ópera de Paris um novo 
acordo coletivo. Até as mais bem intencionadas regulamentações 
limitam a capacidade de sintonia das instituições com o mercado. 
(BENHAMOU, 2007, 171) 
 
Na rodada Uruguaia (1993-1994)  do Acordo Geral sobre Tarifas de 
Comércio (GATT) – que em 1995 se transformou na OMC -  foi aprovada  a 
cláusula da exceção cultural que é a prerrogativa dos países membros de não 
assumir compromissos de liberalização comercial no setor cultural. O objetivo é 
preservar a capacidade do Estado neste setor.  
Benhamou (2007) exemplifica como esta prerrogativa foi aplicada na 
França onde foi aprovada a diretriz Télévisions sans frontières que impôs aos 
canais de televisão cotas de difusão de 50% de obras de audiovisuais e 
cinematográficas europeias sendo que 40% especificamente francesas. O 
objetivo de cláusulas como esta é proteger o mercado francês da concorrência 
da indústria cinematográfica americana. Atualmente de 52% a 90% - variando 
conforme o país europeu - o conteúdo dos canais de televisão transmitem 
programação produzida nos Estados Unidos da América.  
A criação de cotas, segundo Benhamou (2007), não aumentou a 
participação do cinema francês na televisão. Para a pesquisadora três 
elementos contribuíram para isso: a) o aumento de custo por parte do produtor; 
b) a produção de baixa qualidade e desigual; c) e ainda a utilização de novos 
recursos tecnológicos por parte do consumidor que tornaram a política de cotas 
de certa forma obsoleta. A questão, nesse caso, parece não ser o problema de 
se ter ou não ter cotas, mas a competitividade do que é produzido e pelos 
custos de produção.  
A indústria cinematográfica dos Estados Unidos da América é uma das 
mais competitivas do mundo investindo milhões de dólares em blockbusters e 
com um sistema de distribuição mundial.  A produção de filmes segue a lei do 
mercado, sendo que algumas produções milionárias com altíssima qualidade 
técnica não deram o retorno esperado inclusive levando alguns estúdios à 
falência e, por outro lado temos diversos filmes auferindo lucros gigantescos 
aos seus produtores. Outra experiência no campo da produção de filmes é o 
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que ocorre na indústria cinematográfica Indiana e a Nigeriana  (GRÁFICO 1) 
que correspondem respectivamente o primeiro e o segundo lugar na produção 
cinematográfica mundial que se caracteriza pela produção de filmes para o 
mercado local e com produções de baixo custo. 
 
 
A regulamentação estatal é também criticada pelo lado da interferência 
burocrática na valoração de uma obra artística. O financiamento da arte pelo 
poder público entra em um campo em que a experimentação constitui a regra, 
ou seja, é difícil estabelecer o que tem valor ou não. Críticas como essa 
ocorrem em todas as partes do mundo, pois o Estado pode financiar artistas e 
produções artísticas de qualidade duvidosa. O burocrata pode servir a 
interesses ideológicos dos regimes políticos como foi a caso do Brasil no 
período da ditadura militar ou dos artistas financiados pelo Estado nos regimes 
comunistas.  
Mesmo quando se tem uma situação de ampla transparência ou 
critérios públicos definidos em lei ainda assim a decisão pode ser passível de 
crítica no que se refere ao interesse público. Ilustra esta situação fato recente 
1288 
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GRÁFICO 1 - Cinco maiores produtores mundiais de filmes.   Longa 
metragens produzidos em 2009. 
Índia 
Nigéria 
Estados Unidos da América 
Japão 
China 
Fonte - Unesco 
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no Brasil, em que o ministério da Cultura emitiu nota para justificar a aprovação 
de projeto para captação de recursos pela lei Rouanet para um blog da cantora 
Maria Bethânia. 
Em relação à aprovação do projeto de blog da cantora Maria Bethânia 
para captação via Lei Rouanet, o Ministério da Cultura informa: O 
projeto em questão (Pronac 1012234) foi aprovado pela Comissão 
Nacional de Incentivo à Cultura (CNIC), que reúne representantes de 
artistas, empresários, sociedade civil (de todas as regiões do país) e 
do Estado; Esta aprovação, que seguiu estritamente a legislação, não 
garante, apenas autoriza a captação de recursos junto à sociedade; 
Os critérios da CNIC são técnicos e jurídicos; assim, rejeitar um 
proponente pelo fato de ser famoso, ou não, configuraria óbvia e 
insustentável discriminação. 
14
 (MINC, s/d) 
 
Outro elemento da crítica ao financiamento público das atividades 
culturais diz respeito aos efeitos externos e à avaliação impossível do impacto 
do investimento em cultura. As externalidades dizem respeito à “ação de um 
indivíduo ou uma empresa afeta diretamente ou indiretamente outros agentes 
do sistema econômico” (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p.6).  
Há externalidades positivas e negativas, ela é positiva quando traz 
benefícios para outros setores da economia, é o caso do investimento em 
infraestrutura, e é negativa quando a externalidade traz malefícios a outros 
setores como o caso de uma indústria que polui. O argumento de que o 
investimento em cultura produz uma externalidade positiva em outros setores 
da economia tem sido contestada por diversos autores. Martos e Quintero 
(2011, p. 208) apontam as criticas as externalidades nas artes: 
En la misma línea, Banfield (1984) sostiene que la financiación 
pública de la arte y la cultura, basada en el argumento de que 
aquellos generan externalidades positivas, es sumamente débil, pues 
dichas externalidades no han sido demostradas. Y, los subsidios a las 
artes, como por ejemplo, las entradas de los museos, no se deben 
otorgar, más bien se debe producir políticas  generales que mejoren 
la distribución de la renta y no subvencionar precios.
15
 
 
A ineficiência redistributiva é talvez um dos pontos mais importantes da 
crítica ao financiamento público das artes. A pergunta subjacente à questão é 
                                            
14
 Nota de esclarecimento. (<http://www2.cultura.gov.br/site/2011/03/16/nota-de-
esclarecimento-28/>). 
15
 “Na mesma linha, Banfield (1984) sustenta que o financiamento público da arte e da cultura, baseado 
no argumento de que aqueles geram externalidades positivas, é sumamente fraco, pois as ditas 
externalidades não foram demonstradas. E, os subsídios as artes, como por exemplo, as entradas nos 
museus, não devem se conceder , melhor é produzir políticas gerais que melhorem a distribuição da renda 
em vez de subvencionar preços” Tradução do autor. 
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se deve o Estado financiar o consumo de produtos culturais das pessoas mais 
ricas. É o caso das artes performáticas, como o balé e a música clássica, que 
são consumidas por um setor da população que em geral poderiam pagar para 
consumir este tipo de arte. Segundo Benhamou (2007, p.179) “ levando em 
conta o caráter muito desigual do consumo de cultura, a política cultural 
acarreta um efeito antidistributivo”. Também Van Den Haag crítica os subsídios 
as artes utilizando a seguinte argumentação: 
Whatever the value of opera (I happen to be a passionate opera 
lover), it cannot be said, as it may be said in Italy or Austria, that 
opera has contributed to our national cohesion, history, culture, or 
consciousness - or that it has any chance of doing so now. Opera was 
an exotic import of and for the rich who were also willing to pay for it. 
The educated middle class is getting interested in it now. But, it is not 
clear why those who want opera are entitled to compel others to pay 
for it - even though these others, in the main, prefer unsubsidized 
movies or Broadway shows. A subsidy to opera supports or expands 
our national consciousness as much as a subsidy to the manufacture 
or the wearing of tails and top hats. would. What is true for opera is as 
true for classical music, for dance, including ballet [...]. (VAN DEN 
HAAG, 1979, p.66)
16
 
 
A “doença dos custos” é um conceito desenvolvido pelos economistas 
William J. Baumol e William G. Bowen (BENHAMOU, 2007). Esses 
economistas foram contratados pela fundação Ford para fazerem um estudo 
sobre os custos crescentes dos teatros da Broadway. Nos anos 1960 os custos 
dos espetáculos tinham aumentado de uma forma desmedida devido ao 
aumento de custos de cachês, o que levou a uma diminuição de produções e 
alguns teatros chegaram a fechar.  
Baumol e Bowen  (BENHAMOU, 2007) desenvolveram um modelo de 
crescimento desigual tipificados em um setor arcaico caracterizado pela 
impossibilidade de gerar ganhos de produtividade e de um setor progressista 
onde os ganhos de produtividade resultam de inovações, de economia de 
                                            
16 “Seja qual for o valor da Ópera (Acontece que eu sou um amante apaixonado de Ópera), 
não se pode dizer (na Itália ou na Áustria isso pode ser dito) que a Ópera tem contribuído para 
a nossa coesão nacional, história, cultura ou consciência - ou que tem alguma chance de fazê-
lo agora. A Ópera foi uma importação exótica para os ricos que também estavam dispostos a 
pagar por isso. A classe média educada está ficando interessada nela agora. Mas, não está 
claro por que aqueles que querem Ópera tem o direito de obrigar os outros a pagar por isso – 
justo porque esses outros, em geral, preferem filmes ou shows da Broadway não subsidiados. 
Um subsídio à Ópera apoia ou expande nossa consciência nacional, tanto quanto faria um 
subsídio para o fabrico ou a utilização de fraque e cartola. O que é verdade para a Ópera é tão 
verdadeiro para a música clássica, a dança, incluindo o balé.” Tradução do autor 
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escala e da acumulação de capital. Para estes economistas o espetáculo ao 
vivo pertence ao setor arcaico e tende a um aumento constante dos seus 
custos – é a “doença dos custos”.  
A tendência de que a alta dos preços continue inferior ao aumento 
dos custos significa simplesmente que as organizações culturais 
foram forçadas a pedir cada vez mais dinheiro a seus patrocinadores 
– e nossa análise mostra que isso vai continuar [...] Se houver, como 
podemos presumir, limites para o aporte de parceiros privados, o 
espetáculo ao vivo precisa de ajudas complementares de outras 
fontes para que continue a cumprir seu papel na vida cultural do país 
[...]. (BAUMOL &BOWEN apud BENHAMOU, 2007, p.59) 
 
A “doença dos custos” é utilizada como argumento para o Estado 
subsidiar as artes como orquestras, balés e teatros. Contudo, a crítica ao 
financiamento público não se fez esperar. Na revisão feita por Martos e 
Quintero (2011), foram enumeradas as críticas feitas por Alan Peacock e Tibor 
Scitovsky. A crítica de Peacock é que o aumento dos custos não justifica 
subsídios por parte do governo as produções artísticas. Ele é favorável, no 
curto prazo, conceder vales à população para que possam assistir a espetáculo 
e investir na educação para que se forme um público que aprecie  e valorize as 
artes.  
Ainda, segundo a crítica de Scitovsky, a doença dos custos na verdade 
é doença de formação de público que entenda as artes, e que o investimento 
não deveria ser de subsídios à produção, mas sim na educação da população, 
para que se forme um público consumidor de espetáculos artísticos. 
A ideia da cultura como bem de mérito e por isso responsabilidade do 
Estado também é alvo de críticas segundo Martos e Quintero (2011). O 
problema do bem de mérito é principalmente de demanda por parte do público. 
Assim, o indivíduo pode não apreciar determinadas artes ou determinado 
monumento, mas nem por isso ela deixa de ser importante para a formação 
cultural da população.  
Justifica-se assim o Estado financiar orquestras, balés, museus, 
monumentos históricos e outros bens culturais pois se caracterizam como bens 
de mérito. A crítica de Bruno Frey apontada por Martos e Quintero (2011) é 
sobre o próprio conceito de bem de mérito, pois em uma sociedade que está 
assentada sobre o consumo é inaceitável que outro que não o consumidor 
determine o valor de um bem, e ainda, que o valor da arte seja determinado 
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pela quantidade de recursos que os governantes estariam dispostos a investir 
em sua ajuda. 
Como se pode observar, a questão do Estado financiar a cultura não é 
um consenso entre os economistas, pelo contrário, há bons e sólidos 
argumentos que apontam para uma posição em que a participação do Estado 
no financiamento da cultura pode levar a distorções em vez de beneficiar a 
cultura. Verificaremos a seguir através da análise do problema do 
financiamento do Centro Cultural Teatro Guaíra a questão da sustentabilidade 
de um espaço cultural. 
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4.4. AS PRODUÇÕES CULTURAIS NO CCTG E A DOENÇA DOS CUSTOS 
 
O CCTG é uma instituição que tem concretamente promovido a política 
cultural no Estado do Paraná e em especial em Curitiba, capital do Estado. O 
CCTG não é somente casa de espetáculos, também realiza uma série de 
atividades de promoção cultural. 
O papel do Estado como indutor do desenvolvimento voltou a fazer 
parte das discussões modernas devido à crise do modelo neoliberal que iniciou 
a partir da crise financeira de 2008. A promoção artístico-cultural se insere 
dentro da lógica da racionalização pensada por Max Weber (1995) em que o 
desenvolvimento suscita ações sociais racionalmente direcionadas. Por causa 
disso é que se cria um corpo burocrático que é condutor e promotor de políticas 
públicas. 
O recuo recente do Estado no sentido de formulação e incentivo à 
cultura, e a própria criação de mecanismos de incentivo cultural para o 
financiamento da cultura, cria uma situação, que, segundo Botelho, (2001) 
coloca a produção das artes e da cultura nas mãos do setor de marketing das 
empresas.  
A discussão mais recente sobre a crise da produção cultural no Brasil 
levou o Ministério da Cultura a propor o Plano Nacional da Cultura (BRASIL, 
2010) que entende o desenvolvimento cultural dentro da ótica da “valorização 
da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável” (BRASIL,Lei nº 
12.434/2010, Art 1º, Inciso VIII). 
Na discussão do desenvolvimento cultural deve-se levar em conta não 
somente as questões de planejamento e de política cultural. O tipo de 
sociedade que se está construindo é um fator importante para a construção de 
uma política cultural  
O Estado do Paraná de 1991-1994 foi governado por Roberto Requião 
de Mello e Silva. Ele era favorável à intervenção do Estado na economia e em 
uma posição contrária a do governo Federal, estatizou algumas fundações  
transformando-as em autarquias, ou seja, instituições de direito público. No 
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caso o CCTG foi uma das fundações transformadas em autarquias ligada a 
Secretaria de Cultura do Estado do Paraná.  
Deve-se ressaltar que os anos 1970 foi um período em que o Teatro 
alcançou grande projeção nacional, com a inauguração do auditório Bento 
Munhoz da Rocha Netto (Guairão), em 1974, e com a produção de grandes 
espetáculos no final da década de 1970 até os anos de 1990.  
O período analisado de 2004 até 2011 abrange o retorno do 
governador Roberto Requião à frente do poder executivo do Estado do Paraná 
(2003-2006, reeleito para o período 2006-2010). Desta forma pode-se 
caracterizar do ponto de vista ideológico como sendo uma proposta de 
desenvolvimento cultural dirigida pelo Estado.  
A análise do financiamento das atividades artístico culturais no CCTG 
utiliza os dados disponíveis no Portal Gestão do Dinheiro Público 
(<www.gestaodinheiropublico.pr.gov.br>) onde se pode verificar os gastos 
realizados efetivamente pelo governo.  
O governo do Estado do Paraná instituiu o portal nomeado “Gestão do 
Dinheiro Público”, com o objetivo de prestar contas dos gastos de governo 
colocando em prática os princípios de transparência e da democratização das 
informações. O Decreto nº 3895/2004 do governo do Estado do Paraná, foi 
promulgado no dia 18 de novembro de 2004 e obriga a publicar os gastos de 
todos os “órgãos da Administração Indireta, incluídas as Autarquias, Órgãos de 
Regime Especial, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e os 
fundos contábeis”. (PARANÁ, Decreto 3895/2004).  
Como nesse banco de dados estão os gastos efetivamente realizados, 
é possível determinar em que atividades foram utilizadas os recursos, sendo 
possível estabelecer as prioridades da política artístico cultural do governo do 
Estado do Paraná através das despesas do CCTG. O orçamento do Teatro 
Guaíra é composto de três principais fontes de recursos: a) do Tesouro do 
Estado; b) locação dos auditórios; c) patrocínio de projetos através da lei 
Rouanet.  
Outros dados que serão utilizados nessa pesquisa têm como fonte 
relatórios internos do Teatro Guaíra que prestam contas dos projetos 
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aprovados pelo Conselho Nacional de Cultura e que captaram recursos 
utilizando os mecanismos de renúncia fiscal da lei Rouanet (BRASIL, 1991).  
O orçamento do Teatro Guaíra cresceu no período de 2004 a 2010 
cerca de 35%, passando de R$ 13.185.072,75, em 2004, para R$ 
17.841.741,32, em 2010, em valores nominais não descontada a inflação do 
período. O que poderia, em uma análise superficial, dar a ideia de um 
crescimento do investimento do Estado em cultura, verifica-se o contrário, 
quando se analisa de forma desagregada as despesas.  
Observa-se que a análise dos gastos do CCTG apontam para a doença 
dos custos de Baumol, onde as despesas com custeio aumentam enquanto os 
investimentos diminuem. Essa mesma lógica foi observada por Giambiagi 
(2004) quando perguntou qual o limite para o gasto público na análise da 
política fiscal do governo Lula. No caso do CCTG as despesas com a folha de 
pagamento cresceu 98% passando de R$ 7.352.540,41 em 2004, para R$ 
14.553.965,65 em 2010 (GRÁFICO 2), valores nominais em reais, não 
descontada a inflação do período.  
 
GRAFICO 2 – Despesas com funcionalismo no CCTG (2004-2010) 
Fonte : Governo do Estado do Paraná – Gestão do dinheiro público 
 
Como não houve contratação de músicos para a Orquestra Sinfônica do 
Paraná e de Bailarinos para o Balé Teatro Guaíra através de concurso público 
foram criados diversos cargos em comissão como solução para a contratação 
desses artistas.  Foram criados pela lei 14054 de 23 de maio de 2003 . 
(PARANÁ, 2003). 
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Art. 1º. Ficam criados, com lotação no Centro Cultural Teatro Guaíra, 
entidade autárquica vinculada à Secretaria de Estado da Cultura, os 
seguintes cargos de provimento em comissão: 39 (trinta e nove), com 
denominação de Assessor Artístico, símbolo DAS-5; 27 (vinte e sete), 
com denominação de Assistente Artístico, símbolo 1-C; e 15 (quinze), 
com denominação de Auxiliar Artístico, símbolo 8-C. Art. 2º. Aos 
ocupantes dos cargos de que trata o artigo anterior serão, através de 
decreto, definidas atribuições junto à Orquestra Sinfônica do Paraná e 
ao Balé Teatro Guaíra. Art. 3º. As despesas decorrentes da presente 
lei serão atendidas por dotações orçamentárias consignadas à 
Entidade de lotação dos cargos ora criados.  (PARANÁ, 2003) 
 
Temos também no crescimento das despesas com o funcionalismo o 
reflexo dos aumentos do salário do servidor público estadual que ocorreu 
nesse período de governo juntamente com a política de enquadramento na 
carreira do servidor, o que permitiu ganhos efetivos. O número de funcionários 
em 2012 era de 284 efetivos e 84 cargos em comissão (dados da Secretaria de 
Administração) dos quais 26 músicos na Orquestra Sinfônica do Paraná.  
Já os demais gastos correntes do CCTG no período estudado 
diminuíram perto de 44%. Em valores absolutos passou de R$ 5.832.532,34 
em 2004 para R$ 3.287.775,67 (GRÁFICO 3), valores nominais em reais, não 
descontada a inflação do período.  
 
 
GRÁFICO 3 – Despesas correntes do CCTG (2004-2010) 
Fonte: Governo do Estado do Paraná – Gestão do Dinheiro Público 
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Como observado anteriormente as despesas de custeio do CCTG 
aumentaram continuamente nesse período tendo um crescimento significativo 
nas despesas de pessoal, com a contratação de funcionários em cargos de 
comissão, que por sua vez levou a uma diminuição da contratação de artistas 
(músicos e bailarinos) avulsos por espetáculo ou temporada, o que explicaria a 
diminuição das despesas correntes do CCTG. A solução da contratação 
utilizando cargos em comissão não resolveu totalmente o problema de 
contratação de artistas avulsos, sendo ainda hoje uma prática comum. 
O pagamento do funcionalismo é feito diretamente por verbas do 
tesouro. Já as despesas correntes, parte são pagas com verbas repassadas 
pelo tesouro, e parte é pago com verbas provenientes de receitas próprias, em 
especial o aluguel dos espaços do CCTG. Com a diminuição das verbas  para 
despesas correntes a produção artística cada vez mais ficou limitada por 
questões orçamentárias. Por causa disso, as administrações do CCTG tem 
recorrido à produção de espetáculos utilizando os mecanismos da Lei Rouanet. 
No período estudado foram realizados 11 projetos utilizando a lei de incentivo à 
cultura, cuja arrecadação total foi de R$ 2.223.679,61. (GRÁFICO 4 ), valores 
nominais em reais, não descontada a inflação do período.  
Nos anos de 2005 e 2008 dois grandes projetos de produção de Ópera 
exigiram uma maior captação de recursos através da lei Rouanet, mostrando a 
possibilidade de se aumentar os recursos via este mecanismo de 
financiamento caso haja uma produção sistemática de projetos. Em 2004 e 
2010 não foram apresentados projetos para a Lei de Incentivo à Cultura. Dos 
onze projetos aprovados entre 2005 e 2009, três foram para produções do Balé 
Teatro Guaíra, um para o G2 Cia de Dança, três para a produção do Festival 
Internacional de Bonecos e dois para produção de óperas. 
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GRÁFICO 4 – Recursos Captados pelo CCTG através da Lei Rouanet  (2005-2009) em 
Reais. 
Fonte: Governo do Estado do Paraná – Gestão do Dinheiro Público  
 
Para a apresentação da Orquestra Sinfônica do Paraná (OSP) foram 
utilizados recursos próprios do CCTG não se elaborando projetos para a 
utilização dos mecanismos da Lei de Incentivo Cultural (lei Rouanet). Os gastos 
com a OSP se circunscreveu à contratação de músicos avulsos, solistas e 
maestros convidados, não havendo gastos expressivos em produção 
específicas para a OSP, contudo, ela participou na produção dos Balés e das 
Óperas. 
A análise demonstra que as despesas do CCTG aumentaram 
significativamente, mas que os gastos ocorreram com a folha de pagamento, 
enquanto as despesas com os gastos correntes, no qual os gastos com 
produção de espetáculos estão diminuindo. Não há nenhuma avaliação ainda 
se a diminuição das despesas com produção de espetáculos refletiu na 
diminuição do público do Teatro. Como essa questão depende de outros 
fatores apontamos apenas essa possibilidade.  
De 2004 a 2010 vemos que essa política estatizante foi retomada com 
a contratação de artistas como funcionários em cargos de comissão. Houve 
também uma recuperação dos salários do funcionalismo público do Paraná. 
Isso levou a um aumento das despesas com a folha de pagamento no CCTG e 
a diminuição do investimento estatal na produção cultural. A falta de recursos 
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pra o investimento levou a administração do CCTG a captar recursos para a 
produção artística utilizando os mecanismos da Lei de Incentivo à Cultura. 
Verificou-se que a captação de recursos e a elaboração de projetos pela Lei de 
Incentivo à Cultura foi irregular nesse período, devido à dificuldade na 
elaboração e aprovação de projetos.  
Diante do verificado na análise das despesas do CCTG percebe-se que 
se está diante de uma situação empírica da “doença de custos” de Baumol. Os 
estudos que Baumol e Bowen desenvolveram para a Fundação Ford foram 
realizados  em um momento de investimento nas artes nos Estados Unidos da 
América.  
Em 1961 foi criado o New York State Council on the Arts, e em 1965 o 
National Endowment for the Arts. A Fundação Ford desde 1957 mantinha uma 
iniciativa de apoio a orquestras e balés e contratou Baumol e Bowen para 
realizar um estudo do custo das artes performáticas (orquestra, balé, circo). 
Baumol e Bowen desenvolveram um modelo de análise baseado em três 
hipóteses, como explica Benhamou (2007, p. 56): 
 
1) A economia é dividida em dois setores: no setor 1 (arcaico) do 
qual faz parte o espetáculo ao vivo, a produtividade do trabalho é 
constante, ou aumenta pouco, e a quantidade de trabalho não 
pode ser diminuída sem desnaturar o produto.[...] No setor  2 
(progressista)[...] 
2) Os custos de produção são comparados apenas aos custos 
salariais [...] e evoluem ao mesmo ritmo e no mesmo sentido que 
a produtividade do trabalho no setor moderno. [...] 
3) A demanda de espetáculos ao vivo é elástica; toda alta de preço 
redunda numa redução do público. 
 
A doença dos custos é utilizada como um argumento da necessidade 
do Estado financiar orquestras, balés e outras artes performáticas, pois sem o 
apoio estatal estes empreendimentos culturais não se viabilizariam. Uma 
política pública deve levar em conta essa questão do aumento dos custos da 
cultura, ainda mais quando se transforma os artistas em funcionários públicos 
como ocorreu no Estado do Paraná. 
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5. CCTG E O DESAFIO DA GESTÃO CULTURAL 
O Centro Cultural Teatro Guaíra além dos problemas financeiros 
relacionados ao aumento dos custos também vive atualmente três principais 
desafios na sua gestão. O desafio da gestão dos recursos humanos se insere 
na problemática da política de recursos humanos do Estado. No caso do CCTG 
as dificuldades são ainda maiores por causa da especificidade da contratação 
de artistas de alta performance como os músicos da orquestra e os bailarinos 
do Balé. 
O segundo desafio para a gestão do CCTG é a sustentabilidades dos 
seus projetos. Tanto o Balé Guaíra quanto a Orquestra Sinfônica do Paraná 
almejam um desenvolvimento de suas potencialidades de tal forma que se 
tornem uma referência nacional. Para isso seria necessário investimentos que 
atualmente não é possível pelo modelo de gestão. Da mesma forma a Escola 
de Balé apesar dos serviços prestados na formação de bailarinos e o 
reconhecimento de sua excelência ainda vivencia uma série de precariedades. 
Diante das dificuldades da gestão dos atuais projetos desenvolvidos 
pelo CCTG discute-se um modelo de gestão mais ágil proposto pela reforma 
administrativa do Estado no sentido da publicização dos serviços públicos 
através de Organizações Sociais (OS) ou Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP). 
Na última parte da pesquisa se descreve as dificuldades na 
implementação de soluções no atual modelo de gestão. O estudo de caso se 
refere a um problema focal que era a precariedade da bilheteria do Teatro. 
Procura-se mostrar o quão engessada está a administração quando ela não 
dispões de recursos para projetos e nem flexibilidade para a resolução de 
problemas. 
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5.1. O CCTG E OS RECURSOS HUMANOS 
A situação dos recursos humanos do CCTG foi retratada em 
reportagem escrita por Rupp para a Gazeta do Povo com o título Mão de obra 
escassa. 
Há mais de 20 anos sem concurso público, o Teatro Guaíra convive 
hoje com o enxugamento da sua mão de obra. Por conta das 
aposentadorias, o quadro vem diminuindo desde 1992: naquele ano, 
eram 411 funcionários no total. Hoje, em média 180 concursados 
atuam no centro cultural, segundo levantamento obtido pela Gazeta 
do Povo. Na década de 1990, o Balé Guaíra contava com seis 
bailarinas principais concursadas – em 2013, não há nenhuma. Para 
a mesma escola, existiam 17 pianistas, atualmente reduzidos a três. 
(RUPP, 2013) 
 
A transformação da Fundação Teatro Guaíra para autarquia trouxe 
uma série de dificuldades para a instituição no que diz respeito a gestão dos 
recursos humanos. Com a transformação em autarquia o Teatro Guaíra perdeu 
autonomia para contratação de técnicos, músicos, bailarinos e outros 
funcionários. A contratação passou a ser feita através de concurso público que, 
apesar das solicitações feitas a Secretaria da Administração, não foram 
realizados.  
O problema de contratação de funcionários se tornou ainda mais crítica 
após a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000) que 
estabeleceu um limite percentual para o gasto com o funcionalismo público.  
Os limites estabelecidos com os gastos com funcionalismo público são 
decorrência da reforma do Estado proposta por Pereira (1995), quando foi 
ministro da Administração e da Previdência, e que foram implementadas 
parcialmente no governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2002). Estas 
reformas foram taxadas então, por diversos críticos, de Reforma Neoliberal 
(LINDNER,1999). 
A premissa de Bresser Pereira com relação à Administração Pública no 
Brasil é de que a concepção de Estado delineada na Constituinte de 1988 foi 
anacrônica. O Brasil em vez de adequar o Estado as novas realidades da 
Economia Mundial e aos novos modelos de gestão necessários para a sua 
inserção no cenário mundial acabou recuando a um modelo desenvolvimentista 
característicos de meados do século XX, e com relação a administração 
pública o atraso foi ainda maior. 
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A resposta da sociedade, nos anos 80, à crise política do Estado foi, 
portanto, adequada. Deu à nova democracia brasileira uma estrutura 
jurídica sólida. Em relação aos outros três problemas - a crise fiscal 
do Estado, a crise do modo de intervenção do Estado, e a crise do 
aparelho estatal - o novo regime instalado no país em 1985, e, em 
seguida, a Constituição de 1988 não ajudaram. Pelo contrário, 
agravaram os problemas. A resposta inicial da sociedade brasileira à 
crise do Estado foi, nesses três planos, inadequada - um caso 
clássico de resposta fora do tempo. Em relação à crise fiscal e ao 
modo de intervenção do Estado, procurou-se voltar aos anos 50; em 
relação à administração pública, voltou-se aos anos 30. (PEREIRA, 
1995, p.2) 
 
A crítica que Pereira (1995, p.3) faz do modelo administrativo aprovado 
pelos constituintes de 1988, que ele julga como sendo “altamente centralizada, 
hierárquica, rígida, fundamentalmente baseada na ideia do controle por 
processo e não por resultados e objetivos”, pode ser aplicada a gestão do 
Teatro Guaíra que replica este modelo do Estado Brasileiro. Isto pode ser visto 
na análise da estrutura organizacional do Teatro Guaíra. 
A estrutura organizacional do CCTG foi regulamentada pelo Decreto  
nº1423/92 que instituiu três níveis administrativos: 
a. Nível de Direção – composta pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria; 
b. Nível de Assessoramento – composta pelo Gabinete, assessoria jurídica 
e Assessoria de marketing e comunicação; 
c. Nível de execução – nesse nível está a Diretoria Administrativa e 
Financeira e a Diretoria Artística. 
Estão subordinados à Diretoria Administrativa e Financeira seis 
departamentos: a. Contabilidade e finanças; b. Planejamento e informática; c. 
Recursos humanos; d. Auditórios; e. Materiais e serviços gerais; f. Apoio 
técnico e administrativo. Por sua vez, a Diretoria Artística é composta também 
por seis departamentos: a. Produções artísticas; b. Formação, reciclagem e 
aperfeiçoamento; c. Música e projetos especiais; d. Dança; e. Teatro; f. Técnico 
e espaços cênicos.  
O Conselho de Administração é formado por cinco membros sendo 
dois Secretários de Estado: Cultura e Educação, o diretor Presidente do CCTG, 
um representante dos funcionários e um representante da comunidade artística 
do Estado indicado pelo Secretário da Cultura. Preside o Conselho o Secretário 
da Cultura e o Diretor Presidente do CCTG é o secretário executivo. Entre as 
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atribuições legais do Conselho está a “aprovação dos planos e programas de 
trabalho, bem como o orçamento de despesas e investimento e de suas 
alterações significativas”. (inciso I, Art. 11, Decreto 1423/92).  
A Diretoria é composta por três diretores, sendo um Diretor Presidente, 
um Diretor Administrativo e Financeiro e um Diretor Artístico, nomeados pelo 
governador do Estado por proposta do Secretário da Cultura. Cabe a diretoria 
por determinação legal executar as diretrizes fundamentais e cumprir as 
normas gerais determinadas pelo Conselho de Administração.  
Dentre as funções da Diretoria está elaborar o Plano Anual de Trabalho 
e gerir o orçamento-programa. Regimentalmente os diretores administrativos e 
artísticos são propostos pelo Diretor Presidente ao Secretário da Cultura.  
Compete ao Diretor Administrativo a gestão dos recursos humanos, 
materiais e financeiros. O Diretor Artístico tem como incumbência legal a 
coordenação das atividades artísticas e educacionais, das programações e dos 
projetos culturais e educacionais do CCTG.  
Os funcionários do CCTG são regidos pelas regras gerais do 
funcionalismo público conforme o que prescreve o Estatuto do Servidor Público 
do Paraná, Lei nº 6174/1970 (PARANÁ, 1970), e pela lei 13666/2002 
(PARANÁ, 2002) que institui o Quadro Próprio do Poder Executivo do Estado 
do Paraná (QPPE) em que a carreira de músico e de bailarino foi enquadrada 
na categoria de agente de execução (nível médio). (Tabela 1) 
A ideia de um servidor público estável ao mesmo tempo em que 
proporcionou a criação de uma burocracia técnica desvinculadas das 
mudanças de governo e que por isso fortalece o Estado, ao mesmo tempo cria 
um problema para o gestor público, pois tira a flexibilidade administrativa e 
impede mudanças rápidas nos processos administrativos. Na crítica feita por 
Pereira (1995, p.4-5): 
Assim, decidiram, através da instauração de um “regime jurídico 
único” para toda a administração pública, eliminar toda a autonomia 
das fundações públicas, e tratar de forma igual militares e 
professores, juízes e médicos, promotores e administradores da 
cultura, policiais e assistentes sociais; através de uma estabilidade 
rígida, ignorar que este instituto foi criado para defender o Estado, 
não os seus funcionários; através de um sistema de concursos 
públicos ainda mais rígido, inviabilizar que uma parte das novas 
vagas fossem abertas para funcionários já existentes. 
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TABELA -1-  FUNCIONÁRIOS DO TEATRO GUAÍRA POR DEPARTAMENTO EM 12/2012  
DEPARTAMENTOS FUNCIONÁRIOS EFETIVOS E CARGOS EM COMISSÃO DO CCTG (2012) 
  DAS 1 DAS 3 DAS 5 1C 8C 
AGENTE 
DE APOIO 
AGENTE DE 
EXECUÇÃO 
AGENTE 
PROFISSIONAL 
ADVOGA
DO 
TOTAL 
ASS JURÍDICA                 1 1 
ASS 
MARKETING/COMUNI
CACAO 
            2 2   4 
DEPTO DE 
MATERIAIS E 
SERVIÇOS GERAIS 
    1 2 2 16   1   22 
DEPTO DE APOIO 
TÉCN  
ADMINISTRATIVO 
        1 1 1 1   4 
DEPTO DE 
AUDITORIOS 
    1   2 9 1     13 
DEPTO DE 
CONTABILIDADE E 
FINANÇAS 
          2   1   33 
DEPTO DE DANCA     6 19   1 24     50 
DEPTO DE 
INFORMÁTICA E 
PLANEJAMENTO 
    1       1     2 
DEPTO DE 
PROD/ARTISTICAS 
    1     1   2   4 
DEPTO DE 
RECURSOS 
HUMANOS 
    1     1 2 2   6 
DEPTO DE TEATRO       1   3 3 1   8 
DEPTO FORM/RECI E 
APRIMO. 
        2 5 16 1   24 
DEPTO MUSICA PROj 
ESPEC. 
    26   3 4 49 2   84 
DEPTO TEC 
ESPACOS/CENICOS 
      4 5 12 12 1   34 
DIRETORIA ADMINIST 
FINANCEIRA 
  1           1   2 
DIRETORIA 
ARTISTICA 
  1   1     3 2   7 
GABINETE 1   2       1 1   5 
TOTAL 1 2 39 27 15 55 115 18 1 273 
Fonte - Portal da Transparência do CCTG  
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No CCTG, a não realização de concursos públicos para contratação de 
funcionários e a perda de servidores por aposentadoria, morte e mudança de 
local de trabalho, levou a diminuição significativa do número de funcionários. 
Como o corpo de funcionários é relativamente antigo a expectativa de 
diminuição de funcionários por aposentadoria é muito grande, as projeções são 
que até 2040 a totalidade dos funcionários do CCTG tenha adquirido o direito 
de aposentadoria.17 
A solução encontrada para este problema foi a criação de cargos em 
comissão para suprir a necessidade de contratação de músicos para a 
Orquestra e bailarinos para o Balé, contudo esta solução esbarra em alguns 
problemas como a proporção cada vez maior entre cargos comissionados e 
funcionários efetivos, que pode levar ao questionamento judicial da quebra do 
princípio da proporcionalidade.18  
Hoje há 84 cargos em comissão no CCTG para 189 funcionários 
efetivos (Tabela 1). Na OSP, 45 músicos são contratados como funcionários 
efetivos do CCTG e são enquadrados como Agente de Execução, há também 
25 músicos em cargo de comissão categoria DAS 5, e 1 músico contratado em 
cargo de comissão categoria 8 C, há também 4 estagiários. No Balé Teatro 
Guaíra e no G2, são 19 bailarinos enquadrados como Agente de Execução, 5 
bailarinos em cargo de comissão categoria DAS 5, e 18 bailarinos contratados 
em cargo de comissão categoria 1 C.19 
Visualizando o quadro de funcionários do CCTG (Tabela 1)  verifica-se 
que a maioria dos funcionários estão alocados nos corpos estáveis do CCTG: 
                                            
17
 Este dado  foi fornecido pelo Assessor Neuri Barbieri. Como não tivemos acesso a informação de  
tempo de trabalho dos funcionários, não pudemos confirmar a informação. Contudo, o dado não é fora da 
realidade já que não houve concurso a partir de 1992. 
18
 O ministério público do Paraná tem questionado diversos órgãos públicos no Estado por causa do 
grande número de cargos em comissão como, por exemplo, o caso da Câmara Municipal de Apucarana. 
Verificar em:  
<http://www.mp.pr.gov.br/arquivos/File/CuritibaRecomendacaoCamara2902.pdf>. Acesso em 08 de jan 
de 2014. 
19
 Os salários pagos para Agente de Execução variam de R$1.252,36, para o início da carreira, até R$ 
4.545,81 reais, para final de carreira. Há outras vantagens para o funcionário efetivo como: quinquênios e 
Gratificação por Atividade Artística (GAA) no valor de R$ 1.877,32. O cargo em Comissão DAS 5 
recebe R$ 5.812,13; o 1–C recebe R$ 3.692,73; o 8-C recebe R$ 1.676,32. A gratificação artística é paga 
somente aos músicos e bailarinos, os funcionários da administração do CCTG não recebem a gratificação. 
Fonte: Portal do servidor do Estado do Paraná. Esses dados são válidos para os salários recebidos em 
2013. Disponível em:  
<http://www.portaldoservidor.pr.gov.br/arquivos/File/2013/TabelaSalariais2013.pdf>. Acesso em 09 de 
jan de 2014. Na tabela (XX) verifica-se que há mais cargos em comissão nos departamentos, isto se deve 
que alguns funcionários que exercem chefias acumulam cargos em comissão. 
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Departamento de Musica e Projetos Especiais do qual faz parte a OSP (84 
funcionários), o Departamento de Dança que reúne o Balé Guaíra e G2 (50 
funcionários),  o Departamento de formação, reciclagem e aprimoramento que 
dirige a Escola de Balé (24 funcionários) e o Departamento de Teatro 
responsável pelo Teatro José Maria Santos (8 funcionários). Os demais 
funcionários atuam na gestão do Teatro Guaíra e na produção. 
Observa-se o número pequeno de funcionários de nível superior 
(Agente Profissional) em um total de 18 funcionários sendo que a maioria 
exercendo funções burocráticas. Na distribuição do quadro de funcionários 
percebe-se que não há um quadro de profissionais para efetuar o planejamento 
e a criação de obras artísticas. Devido às dificuldades orçamentárias também 
não são encomendadas obras para serem executadas pela OSP. Para a 
temporada do Balé Guaíra é contratado um coreógrafo que cria e ensaia a 
coreografia. 
Assim o CCTG deixa de ser uma instituição de produção artística  
inovadora, exercendo uma função de divulgação artística. Mesmo na 
divulgação artística deve-se levar em conta que a maioria das apresentações 
da OSP e dos grupos de Balé (Balé Guaíra e G2) acontecem no Teatro Guaíra, 
em um número relativamente pequeno de apresentações durante o ano, se 
comparar com outras orquestras e grupos de Balé.20 
A situação funcional até agora tratada leva a outra questão no que diz 
respeito ao problema das produções realizadas pelo Teatro Guaíra. O quadro 
de funcionários atual não permite a realização de nenhuma produção um pouco 
mais trabalhosa, pois o número de técnicos é insuficiente para produzir os 
cenários e figurinos, faltando especialistas para diversas áreas. Esta situação 
conduz a questão das alternativas para o CCTG como produtor cultural. 
                                            
20
 A OSP se apresentou 28 vezes em 2013, por sua vez a Orquestra Sinfônica do Estado de  São Paulo 
(OSESP) está programada para se apresentar  119 vezes em 2014. Os dados da OSP estão disponíveis em:  
<http://www.teatroguaira.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=911>, Acesso em 04 de 
jan de 2014. E os dados da OSESP estão disponíveis em: 
<http://www.osesp.art.br/portal/concertoseingressos/temporada.aspx?contexto=programacaoosesp&osesp
=1&mes=0&ano=2014>, acesso em 04 de jan de 2014. 
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5.2. O CCTG E A GESTÃO DE PROJETOS 
A questão dos recursos humanos é um dos problemas de gestão do 
CCTG e que acaba acarretando outras dificuldades. Como foi apontado 
anteriormente o CCTG não tem quadros de funcionários para o planejamento e 
a produção criativa. 
Deve-se levar em conta que o mundo das artes é constituído por uma 
pluralidade de agentes dentre eles se destacam aqueles que podem ser  
classificados como criadores que são os responsáveis pela singularidade 
artística. No campo da arte temos também aquele que é responsável pela 
programação cultural. Olhando para esta tipificação o CCTG é uma instituição 
mais voltada para a programação do que para a criação, deste modo ele pode 
ser classificado como um intermediário cultural. 
A intermediação cultural é importante para a consagração de artistas e 
para a valoração da arte. Os criadores dependem dos intermediários culturais 
para a visibilidade e a viabilidade de suas carreiras como artistas. Percebe-se 
isto nas contratações de artistas por inexigibilidade. Este estatuto legal que 
permite a contratação de músicos, maestros, bailarinos, para trabalhos 
temporários, sem precisar fazer um concurso, exige que o contratado tenha 
consagração pública.  
O CCTG nos últimos anos não se tem notabilizado pela produção 
artística. Contudo, a realidade já foi diferente nos anos 1970 e 1980. Em 1976, 
o Corpo de Baile da então Fundação Teatro Guaíra, sob a direção do bailarino 
e coreógrafo Hugo Delavalle, apresenta a obra “Gisele” com 21 bailarinos, e 
que ganhou repercussão na mídia. 
 “Gisele”, um dos maiores clássicos do balé, acaba sendo o primeiro 
grande sucesso da Companhia por todo Brasil, com coreografia de 
Hugo Delavalle. Ganha grande repercussão na mídia, inclusive 
televisiva: o bailado “Giselle”  exibido em todo país pelo “Fantástico”, 
programa da Rede Globo de Televisão e pela TV Educativa (emissora 
do Ministério de Educação e Cultura), a cores e com direito a duas 
reprises em virtude das inúmeras solicitações. O Informativo 
cinematográfico Atualidades Atlântida (de exibição nacional), 
apresentou flashes do bailado.  (VELLOZO, 2005, p.) 
 
Com a saída de Hugo Delavalle da direção do Corpo de Baile foi 
contratado o coreógrafo português Carlos Trincheiras que trabalhou no Ballet 
Gulbenkian de Lisboa. Trincheiras pretendia colocar o Balé Guairá em um 
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padrão internacional. A sua proposta era aliar a excelência técnica com um 
repertório moderno. Defendia que os bailarinos deveriam ser os artistas mais 
bem remunerados por causa do pouco tempo de vida profissional, como 
acontece em boa parte da Europa em que os bailarinos atuam até por volta dos 
45 anos. (VELLOZO, 2005). Sob a direção de Tricheiras o Balé do Teatro 
Guaíra chegou ao auge com a produção do Grande Circo Místico em 1983 e no 
ano seguinte com uma turnê internacional apresentando-se no Coliseu dos 
Recreios em Portugal. 
Depois do bailado “Giselle”, o segundo grande sucesso foi “O Grande 
Circo Místico”. A coreografia de Trincheiras agradou o gosto do 
público. Entre março, data da estreia, e 21 de setembro, este musical 
já havia sido assistido por mais de 100.000 espectadores entre 
Curitiba, São Paulo, Campinas e Brasília. A mídia considerava este 
um número de apresentações recorde em todo Brasil. Lotou o Palace, 
uma casa de shows em São Paulo, por um mês e o Anhembi, um 
auditório também na cidade de São Paulo, enorme e fora do circuito 
habitual da dança, em dois espetáculos de meio de semana. E 
circulou pelo Recife, Salvador, Belo Horizonte e pelo Maracanãzinho 
(Rio de Janeiro), com cerca de 25.000 pessoas, entre os quatro dias 
de sua apresentação lá. Este espetáculo tinha também uma ficha 
técnica bem especial. Edu Lobo, que já havia composto para “Jogos 
de dança”, no ano anterior (de onde partiu a ideia do “O Grande Circo 
Místico”), assinou a composição da trilha sonora junto a Chico 
Buarque de Hollanda, que escreveu as letras. A trilha foi lançada em 
LP, nas vozes de cantores como Zizi Possi, Gal Costa, Simone, 
Gilberto Gil, Milton Nascimento, Tim Maia e Jane Duboc. Nomes que, 
por si só, já tinham um apelo para lá de popular e influenciariam 
literalmente a repercussão do balé. (VELLOZO,2005, p.46) 
 
 
Trincheiras faleceu em 1993 quando o Balé Guaíra começava a passar 
por dificuldades ligadas aos problemas da crise que o Estado brasileiro estava 
passando e em especial o Estado do Paraná. Vellozo (2005) informa que 
Trincheiras se queixava dos baixos salários pagos aos bailarinos que os levava 
a procurar outras formas complementares de sustento e também as 
dificuldades de contratação de novos bailarinos. Esta situação perdurou por 
praticamente os anos 90. 
No final da década de 90 o Balé volta a produzir grandes espetáculos 
utilizando os recursos da lei Rouanet, para isso contratou a companhia 
Chamecki-Lerner para fazer a coreografia Nem tudo que se tem usa. Esta 
companhia tinha como sócia Andréa Lerner, filha do governador Jaime Lerner, 
que era uma consagrada dançarina e coreógrafa.  
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O CCTG conseguiu captar em 2001/2002 o valor de R$ 1.343.000,00 
(um milhão trezentos e quarenta e três mil reais) através da lei Rouanet para a 
montagem de uma segunda versão de O Grande Circo Místico, utilizando ainda 
R$ 261.000,00 (duzentos e sessenta e um mil reais) de recursos do próprio 
teatro. Vellozzo (2005, p. 55) critica o uso dessa grande quantia para a 
produção de peças para o Balé, contudo é de se refletir se a diretora Suzana 
Braga não teria nesta oportunidade indicado o caminho a ser utilizado para o 
Balé Guaíra e a OSP no que diz respeito ao financiamento das suas 
produções. 
A produção de espetáculos pelo CCTG não esbarra apenas no 
problema de financiamento. Como a diretora Suzana Braga demonstrou, é 
possível através de projetos de qualidade e de impacto junto ao público obter 
recursos com as grandes empresas através dos mecanismos legais. Contudo, 
é necessário que se tenha uma visão empreendedora/empresarial. O contrato 
de Suzana Braga estava acima do valor pago aos diretores do CCTG e 
“equivalia ao total dos cachês dos 21 bailarinos contratados, em 2001” 
(VELLOZO, 2005, p. 53), porém, mesmo diante da crise financeira do Estado, 
ela conseguiu viabilizar grandes espetáculos para o Balé. 
Com a mudança de governo a opção para a direção do Balé foi  a 
utilização de bailarinos (funcionários públicos) da própria casa que não podiam 
receber remunerações diferenciadas, como foi o caso de Trincheiras e de 
Braga. O paradoxo do mundo das artes é o risco que corre o artista que o faz 
mais eficiente. Os seus ganhos estão ligados a sua alta performance que ele 
consegue a medida em que tem de disputar em um mercado altamente 
competitivo. A segurança dada pelo serviço público se apresenta como um 
elemento contraditório como podemos observar nas seguintes análises: 
Trincheiras, em detrimento da situação cada vez mais precária em 
que se encontrava a companhia, chega a argumentar que se o BTG 
não fosse uma companhia estatal, poderia ter uma melhor situação 
econômica. (VELLOZO, 2005, p. 51). 
Como manter o artista sem a essência da criação que, para Bauman, 
é também descobrir e “significa sempre quebrar uma regra; seguir a 
regra é mera rotina, mais do mesmo – não um ato de criação” (2001, 
p. 237). O funcionalismo público rege em sentido oposto no modo 
como enquadra as artes. A repetição das normas diariamente, a não 
possibilidade de transgressão, a subordinação ao sistema, a 
assinatura do livro ponto que não pode sequer ser alterado, pois gera 
insegurança, e a impossibilidade de reflexão e mudança: não às 
trocas adaptativas. (VELLOZO, 2005, p.59). 
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Não foi somente no Teatro Guaíra que a questão de artistas 
transformados em funcionários públicos tornou-se um problema de gestão de 
pessoal e de projetos. O fato dos bailarinos diminuírem seu desempenho com o 
passar do tempo se tornou uma questão de difícil solução em praticamente 
todos os grupos de Balé públicos. A bailarina Tatiana Leskova que dirigiu o 
Balé do Teatro Municipal do Rio de Janeiro passou pela situação de ter que 
afastar bailarinos que já não correspondiam ao esperado, assim relata Abreu 
(2013, p.7): 
Tatiana Leskova teve que enfrentar, assim, “todas as mazelas 
comuns ao funcionalismo público”, isto é, “a indisciplina reinante, a 
mentalidade burocrática, as prerrogativas, o protecionismo, as 
rivalidades, etc”. Como primeiro grande desafio, ela precisou lidar 
com um elenco ultrapassado, o que foi agravado pelo fato de os 
bailarinos serem funcionários públicos. De início, ela conseguiu 
afastar 17 bailarinos, o que despertou o ódio do corpo de baile. 
Segundo Leskova, eles foram afastados porque já haviam passado 
da idade e estavam desinteressados. Em suas próprias palavras: “a 
gente dança enquanto dá, mas o pique de um bailarino está entre 26 
e 35 anos, quando já adquiriu técnica e maturidade” (p. 180). Ela 
considera uma crueldade que a lei do funcionalismo público se 
aplique a uma carreira de vida útil limitada. 
 
A solução encontrada em alguns grupos de Balé estatais foi a criação 
de Companhias 2, ou seja, um grupo de Balé formado por bailarinos que não 
dispõe da mesma performance para dançar os grandes clássicos, e que se 
voltam a projetos experimentais na área da dança moderna, com a utilização 
de outros recursos, como por exemplo os recursos tecnológicos. 
Das três companhias de dança 2 analisadas por Teixeira apenas uma 
subsiste que é o G2 do CCTG. A Cia. 2 do Balé da Cidade de São Paulo, 
criada em 1999 foi extinta em 2009, e o Balé Teatro Castro Alves 2 
(Salvador/Bahia), originado em 2004 foi extinto em 2007. A avaliação de 
Teixeira (2011) com relação ao G2 é implacável: 
De 1999 até 2011, duas companhias foram extintas e a única que 
sobrevive é o G2 Cia. de Dança, que mantém suas atividades em 
completa invisibilidade. Se houver interesse de todos os envolvidos 
nessas questões, é possível que o sistema da oficialidade e os 
artistas deixem a contramão dos modelos que optaram por 
implementar, descortinando a deficiência estrutural que os rege e 
passando a fluir a partir de outros princípios. Assim, foge-se da 
pasteurização e faz-se emergir um referencial direcionador que 
contemple pluralidades em um sistema singular, regido por 
descobertas que legitimem a importância de sua existência. 
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Outro projeto do CCTG que é motivo de apreensão para os gestores é 
a Escola de Dança. A Escola de Dança Teatro Guaíra foi fundada em 1956 
com a finalidade de formar profissionais da dança. Desde a sua criação o curso 
de Balé foi passando por transformações até se tornar Escola de Danças 
Clássicas da Fundação Teatro Guaíra em 1991, quando conseguiu aprovar 
junto a Secretaria de Educação do Estado o curso profissionalizante de dança 
em nível de segundo grau, com habilitação para bailarino de Corpo de Baile.21 
A Escola de Dança do CCTG é considerada uma das melhores escolas 
do Brasil segundo Vellozo (2005, p.65). Conta com aproximadamente 270 
alunos em dez diferentes níveis de formação. A Escola de Dança como parte 
da formação dos seus alunos participa de festivais, organiza apresentações e 
eventualmente alguns dos seus alunos participam de montagem do Balé 
Guaíra. 
Por algum tempo a Escola de Dança funcionou no próprio Teatro 
Guaíra, atualmente está abrigada em um imóvel que serviu de barracão para 
uma vidraçaria, o local tem uma série de problemas para abrigar a Escola de 
Dança. Há solicitações e projetos para que se construísse um espaço 
específico para a Escola de Dança, mas ainda este projeto não foi viabilizado. 
Outra discussão diz respeito se a competência para a gestão da Escola de 
Dança não deveria ser da Secretaria de Educação. 
Apesar de contar com um número significativo de alunos nos diversos 
níveis de formação da Escola, no que diz respeito aos concluintes do curso 
técnico, o número é pequeno, devido aos desistentes no decorrer do curso. 
Não há ainda um mercado de trabalho consolidado para bailarinos em 
Curitiba o que dificulta a empregabilidade dos formandos da Escola de Dança. 
O principal grupo de balé de Curitiba que é o Balé do Teatro Guaíra sofre todas 
as dificuldades para contratação como já foi apontado nesse trabalho.  
Quanto do pedido da renovação da autorização para o Técnico em 
Dança/Bailarino Profissional feito pela direção da Escola de Dança ao 
Conselho Estadual de Educação (CEE) no ano de 2009 foi informado a 
pequena quantidade de alunos do técnico (Tabela 2). Vellozo (2005, p.74) já 
                                            
21
 Histórico da  escola de dança. Disponível em :  
<http://www.teatroguaira.pr.gov.br/arquivos/File/Escola/Curso_Tecnico_em_Danca.pdf>. Acesso em 14 
de jan de 2014. 
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havia observado essa dificuldade analisando o número de concluintes de 1983 
a 2004 que totalizou um número de 55 alunos formados, que na sua visão faz o 
“quadro parecer excludente para uma Escola pública de dança”. 
Tabela 2 - Nº de alunos concluintes no Técnico em 
dança/Bailarino Profissional da Escola de Dança do 
Teatro Guaíra (2003-2008) 
Ano 
Matriculados 
Concluintes 
1ª série 2ª série 3ª série 
2003 9 6 2 1 
2004 9 8 7 5 
2005 9 5 7 6 
2006 14 3 2 2 
2007 13 8 2 2 
2008 17 8 7 4 
Fonte: Parecer CEE Nº 292/09 (2009) 
 
A atual administração da Escola de Dança e do CCTG cientes das 
dificuldades propuseram uma mudança curricular para facilitar a capacitação 
dos bailarinos da Escola de Dança. A formação de Técnico em Dança se 
enquadrou na quantidade de horas mínimas exigidas pelo MEC para a 
formação técnica, passando a ser de 810 horas aulas em vez das 2110 horas 
aulas da matriz curricular anterior. Para os níveis de formação básica e 
preparatória que matriculam crianças a partir de 7 anos em diante seria 
desenvolvido um novo programa com módulos e oficinas abertos à 
comunidade.  
 
O Curso Técnico de Dança esta sendo alterado, passando a carga 
horária de 2110 horas com período mínimo de integração de 03 (três) 
anos para 810 horas com o período mínimo de integralização de um 
ano e meio, mas cumprindo o mínimo estabelecido para o Eixo 
Tecnológico do Catalogo Nacional de Cursos Técnicos, que são 800 
horas. (CEE, Parecer  Nº 32/13). 
 
Dos projetos do CCTG o mais custoso e complexo é o da Orquestra 
Sinfônica do Paraná. Desde a década de 1950 quando se tentou organizar uma 
Orquestra Sinfônica ligada ao Teatro Guaíra os problemas tem sido imensos. 
Em 1961, o jornalista Antonio Fernando Pessoa Ferreira, quando assumiu a 
superintendência do Teatro Guaíra, a sua primeira ação foi extinguir a então 
“Orquestra do Teatro Guaíra” alegando que a manutenção da mesma “exigia 
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uma despesa de 200 mil cruzeiros mensais gastos inutilmente.” (TEIXEIRA, 
1992, p. 186). Essa atitude radical de Antonio Ferreira retrata a dificuldade de 
se visualizar a Orquestra Sinfônica como uma política pública.  
As Orquestras Sinfônicas são encaradas no Brasil como uma política 
pública dentro de uma perspectiva ideológica. (PINHEIROS, 2013, p. 33) O 
Estado deve ser o responsável pela divulgação da música erudita em um 
processo civilizador da população. Em 2001, o Ministério da Cultura elaborou 
um estudo com 32 orquestras e constatou que 14 orquestras pertencem ao 
poder público e uma pertence a Petrobrás. Nenhuma das orquestras é 
sustentada majoritariamente pela iniciativa privada ou por pessoa física. 
(PINHEIRO, 2003).  
Segundo a League of American Orchestras, nos Estados Unidos da 
América, o financiamento das orquestras se dá em uma combinação entre 
recursos públicos e privados, contudo a participação dos recursos públicos é 
da ordem de 3% no financiamento das orquestras americanas (Gráfico 03), em 
um montante de recursos em 2010-2011 estimados em 1,8 bilhão de dólares. 
(LEAGUE OF AMERICAN ORCHESTRAS, 2013). 
 
 
 
41% 
31% 
15% 
10% 
3% 
Gráfico 5 - Recursos  para financiamento de Orquestras 
nos Estados Unidos da América - Ano Fiscal 2010- 2011 
(%) 
Financiamento Privado 
Rendas de Concertos  
Rendimentos de Investimentos 
Outras fontes de Recursos 
Fonte: League of American Orchestras 
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Outro fator importante levantado por Pinheiro (2003) é que no Brasil 
não há formação para gestores de orquestras. No caso do CCTG os 
administradores da OSP são funcionários do quadro próprio do Estado, ou 
então pessoas contratadas em cargo de comissão, cuja função se restringe ao 
planejamento da temporada e manter em ordem os elementos necessários 
para que o Concerto ocorra da melhor forma possível. O maestro titular recebe 
o título de Diretor da Orquestra, mas a sua função restringe-se a direção 
artística. 
A OSP é um caso típico de orquestra dependente de recursos públicos. 
Nos últimos anos foram implementados projetos de captação de recursos 
utilizando os mecanismos da Lei Rouanet, contudo, os recursos captados 
foram de empresas públicas pertencentes ao Estado do Paraná como a Copel 
(Companhia Paranaense de Energia Elétrica) e a Sanepar (Companhia de 
Saneamento do Paraná). Ainda o CCTG não tem aproveitado o 
reconhecimento da OSP para levantar recursos junto às empresas privadas e 
pessoas físicas. Algumas orquestras no Brasil trabalham com essa 
possibilidade procurando utilizar melhor os mecanismos de incentivo fiscal. 
Em pesquisas nos sites de orquestras internacionais, observa-se uma 
preocupação significativa com esta fonte de recursos. Talvez já 
refletindo esta tendência, a Orquestra Sinfônica Brasileira reformulou, 
em início de 2003, seu site no que tange a patrocínios e passou a 
deixar mais claro o benefício fiscal para pessoas físicas. Não 
somente as grandes orquestras estão mais sensíveis ao patrocínio de 
pessoas físicas, a Orquestra Sinfônica Jovem de Campinas, de forma 
menos sofisticada, também acena em seu site com a possibilidade de 
qualquer pessoa se tornar associado da Orquestra. (PINHEIRO, 
2013, p.12) 
 
Pinheiro (2013) aponta outra questão para as orquestras brasileiras: a 
competitividade entre elas é alta apenas no eixo Rio-São Paulo onde temos a 
maior concentração de orquestras do Brasil, enquanto fora desse eixo a 
competitividade é baixa. É o caso da OSP que se caracteriza por ser uma 
orquestra de caráter regional principalmente por causa das dificuldades já 
apontadas. Para reverter esta situação haveria a necessidade da mudança na 
forma de gestão da orquestra desvencilhando-a das amarras limitadoras do 
poder público. 
 
  
104 
 
5.3. ALTERNATIVA DE GESTÃO PARA O CCTG  
 
Na perspectiva da Reforma do Estado pensada por Bresser Pereira 
foram promulgadas duas leis que criaram novas figuras jurídicas as 
Organizações Sociais (OS), lei nº 9637/98 (BRASIL, 1998) , e as Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), lei nº 9790/99 (BRASIL, 
1999). O objetivo dessas leis era o fortalecimento da parceria entre o Estado e 
a Sociedade civil. Com essas leis se criou um mecanismo legal que permite ao 
Estado transferir para instituições do Terceiro Setor algumas das obrigações 
que estavam sob a sua gestão. 
Esta forma de parceria de instituições da sociedade civil com o Estado 
foi chamada de publicização, que se diferencia da privatização, pois o objetivo 
não é a obtenção de lucros por parte dessas organizações, mas a absorção da 
produção de bens públicos realizadas por entidades estatais por entidades não 
estatais orientadas para certas políticas públicas. 
Um outro processo que se insere no quadro mencionado acima é o 
movimento em direção ao setor público não-estatal, no sentido de 
responsabilizar-se pela execução de serviços que não envolvem o 
exercício do poder de Estado, mas devem ser subsidiados pelo 
Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, cultura e 
pesquisa científica. Chamaremos a esse processo de .publicização.. 
Por meio de um programa de publicização, transfere-se para o setor 
público nãoestatal, o denominado terceiro setor, a produção dos 
serviços competitivos ou não-exclusivos de Estado, estabelecendo-se 
um sistema de parceria entre Estado e sociedade para seu 
financiamento e controle. (BRASIL, 1997, p. 9) 
 
A Gestão de equipamentos e instituições culturais por OS e OSCIP se 
tornou a opção política preferencial do Estado de São Paulo, e outros Estados 
tem estudado medidas nesse sentido. O Secretário da Cultura do Estado do 
Paraná Paulino Viapiana em entrevista concedida ao jornalista Diogo 
Woiczack, em 04/02/2012, manifestou o seu interesse que a OSP e o Balé 
Guaíra fossem transferidos para a gestão de uma OS. 
CC: Ano passado entrou em discussão a questão das OSs 
(Organização Social)... 
Paulino: O projeto de lei que autoriza o governo a qualificar OSs foi 
aprovado pelo governador no fim do ano passado. 
CC: Com essa aprovação houve uma discussão sobre as 
implicações desse modelo de gestão na Orquestra Sinfônica do 
Paraná e no Museu Oscar Niemeyer. 
Paulino: A ideia é que primeiro qualifiquemos a Oscip (Organização 
Social de Interesse Público) do MON como OS. 
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CC: Qual a diferença? 
Paulino: São algumas diferenças. A primeira é a relação jurídica que 
se estabelece entre o contratante e a contratada. No modelo de Oscip 
essa relação se dá através de um termo de parceria, no caso das 
OSs por um contrato de gestão. A diferença é que o contrato de 
gestão é um instrumento jurídico mais elaborado, mais seguro 
segundo o Tribunal de Contas, para controlar e fiscalizar os 
investimentos públicos repassados a essas entidades. As OSs 
também têm que prestar contas ao contratante, têm que prestar 
contas ao Tribunal de Contas, enquanto as Oscips têm que prestar 
contas ao Tribunal da Justiça – aparentemente um relação mais 
distante, visto que a atribuição desse tribunal não é bem analisar 
prestação de contas. Duas outras diferenças são que no caso das 
OSs você coloca no orçamento público uma rubrica específica para 
suportar a execução do contrato de gestão que está determinando a 
OS. A outra é que no caso das OSs pode-se, como contratante, 
colocar à disposição da OS servidores públicos estatutários para que 
trabalhem sob a coordenação dessa OS na execução do objeto desta 
contratação. Como no caso da Orquestra Sinfônica, que tem 1/3 de 
músicos estatutários e outros 2/3 contratados em cargos de comissão 
- o que gera instabilidade e disparidade de salários. (WOICZACK, 
2012). 
 
Esta alternativa para a gestão da OSP como também do Balé Guaíra 
implicaria uma mudança do papel do CCTG de uma situação de 
executor/produtor cultural para a de planejador e de regulador das políticas e 
ações. A ideia subjacente a essa política é a de que o Estado passa a se 
dedicar as suas atividades prioritárias deixando a execução da política cultural 
a cargo da Sociedade Civil Organizada.  
Contudo, a Constituição Brasileira (Art. 215) defende que a cultura é 
um direito do cidadão e que é obrigação do Estado o acesso as fontes 
culturais. Dessa forma a proposta de gestão das instituições culturais por OS 
ou OSCIP tem sido alvo de diversos questionamentos.  
O Estado do Ceará foi o pioneiro na publicização de espaços culturais 
quando em 1998 colocou sob a gestão de uma OS: Instituto de Arte e Cultura 
do Ceará (IACC), o Centro Dragão do Mar Arte e Cultura (CDMAC),  que é o 
maior centro cultural público da região Nordeste. (MARTINS, 2013).  
A experiência do Ceará serviu de inspiração para outros Estados que 
também estabeleceram parcerias com OS para o gerenciamento de instituições 
culturais como museus, orquestras, balés, centros culturais. São Paulo é hoje o 
Estado com maior número de parcerias com OS na área cultural em um total 
de 23 contratos de gestão. (<http://www.cultura.sp.gov.br>). 
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Apesar das parcerias estabelecidas entre os Estados e as OS terem se 
tornado frequente há ainda questionamentos sobre a sua legitimidade e 
eficiência. O primeiro questionamento foi feito por partidos políticos com 
posições ideológicas estatizantes, como o Partido dos Trabalhadores (PT) e o 
Partido Democrático Trabalhista (PDT), que ajuizaram uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIN 1923).  
O Partido dos Trabalhadores – PT e o Partido Democrático 
Trabalhista –PDT ajuizaram a presente ADIN postulando a 
declaração de inconstitucionalidade, na íntegra, da Lei nº 9.637/98, 
que “dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações 
sociais, a criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção 
dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas 
atividades por organizações sociais, e dá outras providências”. 
Formulam, ainda, pedido de declaração de inconstitucionalidade da 
redação do art. 24, XXIV, da Lei nº 8.666/93, conferida pela Lei nº 
9.648/98, prevendo a dispensa de licitação “para a celebração de 
contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para 
atividades contempladas no contrato de gestão”. (BRITO, 2007, p.7) 
 
Outro tipo de questionamento é o que se relaciona com a oposição dos  
funcionários públicos as mudanças. O exemplo mais marcante foi o que 
resultou na criação da Orquestra Filarmônica de Minas Gerais (OFMG). O 
processo de publicização realizado no Estado de Minas Gerais iniciou em 
2003, como parte da política de “choque de gestão”, proposta pelo governador 
Aécio Neves. Foram feitos três contratos de gestão com OSCIPs na área 
cultural. O Instituto Cultural Filarmônica (ICF) atualmente é responsável pela 
gestão da Orquestra Filarmônica de Minas Gerais (OFMG). 
Em 2007, ocorreu a tentativa de publicização da Orquestra Sinfônica 
de Minas Gerais (OSMG) que fora criada em 1972, como um dos três corpos 
artísticos ligados ao Palácio das Artes, espaço cultural gerenciado pela 
Fundação Clóvis Salgado, em Belo Horizonte. A Orquestra foi formada em 
1976 com um concurso público que selecionou 46 músicos efetivos. Em 1980, 
a Orquestra promoveu outro concurso público, este de caráter internacional em 
que concorreram músicos de diversas nacionalidades. Foram contratados 40 
músicos estrangeiros. 
Na década de 1990 a OSMG passou por diversas crises causadas por 
dificuldades de financiamento. Essas crises levaram a quase inatividade da 
Orquestra principalmente depois que ocorreu um incêndio em uma das salas 
107 
 
de espetáculo no Palácio das Artes em 1997. Em 2003 contava com 70 
músicos efetivos e só em 2006 conseguiu iniciar o ano com uma programação 
definida e divulgada ao público.  
Os músicos da OSMG rejeitaram a proposta de nova gestão feita pelo 
governo do Estado. Foi ofertado aos músicos um plano chamado de 
Afastamento Voluntário Incentivado (AVI), em que eles não perderiam a 
estabilidade, mas seriam contratados pela OSCIP no regime de CLT. Mesmo 
garantindo a estabilidade e de que não se submeteriam a audição para serem 
contratados os músicos na sua grande maioria optaram por não aderir ao plano 
com receio de perder a sua condição de funcionário público. Apenas sete 
músicos entre os setenta músicos da Orquestra fizeram a adesão ao AVI. 
(FREITAS, 2010) 
O governo de Minas Gerais continuou com seu plano e realizou 
audições para a contratação de músicos para a formação da OFMG. A 
Associação de Músicos da Orquestra Sinfônica de Minas Gerais (AMOS) 
entrou na justiça para impedir a realização das audições. As audições não 
deram os resultados esperados, grande parte devido a situação jurídica 
instável, e apenas 15 músicos foram contratados. Foram feitas novas 
propostas para os músicos das OSMG o que acarretou a adesão de 35 
músicos ao novo modelo, enquanto 35 músicos não aderiram.  
A AMOS acabou ganhando o direito de permanecer com o nome de 
Orquestra Sinfônica de Minas Gerais que continuou funcionando com 35 
músicos. Por sua vez, o governo de Minas Gerais continuou seu projeto e 
contratou outros músicos formando a Orquestra Filarmônica de Minas Gerais 
com 85 músicos.  
As duas orquestras permanecem em funcionamento, com uma 
marcante diferença entre o patamar artístico e de visibilidade 
alcançado pela nova Orquestra Filarmônica, sob a regência do 
maestro de renome internacional Fábio Mechetti. [...]Em relação à 
captação de recursos, a Filarmônica vem mostrando um bom 
desempenho, sobretudo a partir de seu segundo ano de 
funcionamento, resultado da estruturação e crescimento da equipe 
administrativa. (FREITAS, 2010, p.88). 
 
A resistência às mudanças e a avaliação dos artistas se tornou uma 
constante entre músicos e artistas das orquestras e balés estatais, ou com forte 
vinculação com o poder público. Caso recente ocorreu na Orquestra Sinfônica 
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Brasileira que no ano de 2011 convocou os músicos para uma audição de 
avaliação e 33 músicos resolveram não participar da avaliação. Os músicos 
que não participaram da avaliação foram demitidos o que trouxe uma 
repercussão nacional e internacional. Por fim, houve acordo da Fundação 
Orquestra Sinfônica Brasileira (FOSB), mantenedora da orquestra, com os 
músicos demitidos.  
A proposta de reintegração dos 33 músicos demitidos contemplava um 
novo corpo orquestral sem a regência do maestro Roberto Minczuk. De certa 
forma se repetiu na Orquestra Sinfônica Brasileira o que ocorreu em Minas 
Gerais com a diferença de que na OSMG os músicos temeram a perda da 
estabilidade do funcionalismo público e na OSB temeram a avaliação de 
desempenho, já que o seu regime de contratação já era pelo regime jurídico da 
iniciativa privada (CLT). 
Os músicos demitidos conseguiram mobilizar o Ministério do Trabalho 
e alguns políticos a seu favor. Com a ameaça de ter o patrocínio do 
BNDES cortado, e sob forte pressão política, sem falar dos abalos na 
imagem da OSB perante a opinião pública, a FOSB começa a 
negociar a readmissão dos instrumentistas. Músicos demitidos e 
FOSB chegaram a um denominador comum em setembro de 2011, 
cerca de oitos meses depois que a crise começara. Os músicos foram 
reintegrados e passaram a formar uma nova orquestra: a OSB Ópera 
& Repertório, que atuaria paralelamente a OSB. Vale ressaltar que 
durante a crise a OSB não deixou de funcionar, pois contava com 
metade do seu efetivo, já que os músicos que concordaram em 
prestar a avaliação de desempenho permaneceram. Além disso, a 
OSB havia contratado doze novos integrantes via audições. 
(CAMPOS, 2013, p. 2) 
 
Mesmo enfrentando resistências o processo de publicização tem 
avançado no Brasil. Já são diversos Estados e Municípios que tem 
estabelecido convênios com OS e OSCIP para administração de orquestras, 
museus, centros culturais e Companhias de Balé. No caso do CCTG a 
publicização em estudo como foi anunciado pelo Secretário da Cultura seria da 
Orquestra e do Balé Guaíra. As experiências de outros Estados pode servir de 
referência para a implementação desse processo no Paraná. 
A publicização da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo é um 
dos principais exemplos tomados como referência no que diz respeito ao 
processo de publicização de uma Orquestra Sinfônica. A OSESP foi criada em 
1954, por meio da Lei 2.733 de 13 de setembro de 1954 (SÃO PAULO, 1954), 
e a sua história repete a trajetória de diversas Orquestras brasileiras alternando 
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períodos de sucesso com crises inclusive com a paralisação de suas atividades 
durante um determinado tempo.  
Os estudos para a publicização da OSESP começaram em 1997 
quando o maestro John Neschling assumiu a direção da OSESP tendo como 
maestro auxiliar Roberto Minczuk, antes mesmo da promulgação das leis 
federais que regulamentaram a OS e OSCIP. Em 1998, foi promulgada pelo 
governador Mario Covas a Lei Complementar nº 846 (SÃO PAULO, 1998), que 
regulamentou as OS no Estado de São Paulo. No princípio a lei foi pensada 
para resolver a situação da área da saúde, a área cultural acabou sendo 
contemplada no processo de tramitação da lei.  
Apesar da aprovação da lei em 1998, só em 2004 ela foi utilizada para 
convênios com OS na área da cultura, esta demora em grande parte ocorreu 
devido as “discussões incipientes” dentro da Secretaria da Cultura. (MATTA, 
2013, p.57). Segundo o relato de Cláudia Costin, Secretária da Cultura no 
Estado de São Paulo na época, o processo começou com a qualificação das 
associações que iriam assumir projetos menos complexos antes de publicizar a 
OSESP. 
Em 2003, ao reestruturar-se a Secretaria, as OS entraram novamente 
em pauta, mas, desta vez, apesar de se iniciar imediatamente o 
trabalho de preparação da Osesp, optou-se por qualificar antes 
associações que iriam assumir equipamentos menos complexos. A 
possibilidade de estudar o desenho e a execução de contratos de 
gestão na área cultural, em alguns casos práticos, antes de estendê-
los a todos, bem como os impactos em associações que operavam 
anteriormente como meros apoiadores, no cotidiano de instituições 
agora qualificadas como OS, reforçou a escolha por serviços mais 
simples. (COSTIN, 2005, p.115). 
 
Em Junho de 2005 foi criada a Fundação Orquestra Sinfônica do 
Estado de São Paulo Organização Social de Cultura constituída para 
administrar a Orquestra. Em 1999 a Orquestra tinha recebido uma sala própria 
para ensaios e consertos a Sala São Paulo. Um elemento novo nesta nova 
forma de administração é o contrato de gestão com o estabelecimento de 
metas as serem cumpridas. O contrato de gestão estabelecia uma série de 
clausulas contratuais que visavam impedir alguns dos vícios das instituições 
ligadas ao poder público, foi estabelecido limite para gastos com salários e 
contratações, um sistema de avaliação do cumprimento de metas, e 
mecanismos de transparências. (SEC, 2010). 
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Foram estabelecidas diversas metas contemplando desde número de 
concertos por ano, encomenda de obras inéditas, ocupação da sala de 
concertos, documentação, cursos para a comunidade, etc.. Entre as metas 
destaca-se a referente a captação de receitas próprias que no último contrato 
de gestão (2010-2014) ficou estabelecida em 20% do valor repassado pelo 
Estado de São Paulo e que foi cumprida sempre acima do que foi contratado. 
(Tabela 03) 
Tabela 03 - Receitas Próprias Captadas pela Fundação OSESP em relação ao Contrato de Gestão - 2010-2012 
(%/R$) 
METAS 
CONTRATADAS 2010 2011 2012 
  Contratado Realizado Contratado  Realizado Contratado  Realizado 
% de Receitas 
Próprias  20% 58% 20% 66% 20% 66% 
Total a ser 
captado(R$) 8.600.000,00  25.118.287,00   8.680.000,00  28.790.744,00  10.680.000,00   35.438.283,00  
Fonte: Fundação OSESP - Balanços anuais 
 
Entre as metas que a Fundação OSESP tem de cumprir é a formação 
de um fundo com o objetivo de que em médio prazo venha a alcançar o auto-
sustento. Este tipo de fundo é conhecido nos Estados Unidos e no Canadá 
como fundos de Endowment que são fundos permanentes de aplicação 
financeira que são formados dentro de um período e que são geridos de tal 
forma que venham custear uma parcela crescentemente significativa  do 
orçamento da organização. (SCHÜLER, 2012) 
(b) Fundo de capital: O Fundo de capital atende ao disposto no 
Estatuto da Fundação (Art. 4º item “p”): “Constituir Fundo de Capital 
endowment e outros, caso necessário, para a Orquestra Sinfônica do 
Estado de São Paulo, a ser composto por doações, contribuições, 
recursos governamentais, eventuais excedentes financeiros e outros”; 
(Nota 1(p)) e nos Anexos Técnicos I - 2012 e 2011 do Contrato de 
Gestão, “a Fundação criará e manterá um fundo de capital que será 
composto por 3% de todas as receitas líquidas (deduzindo impostos e 
contribuições), excetuando-se aquelas provenientes de captação de 
recursos via Leis de Incentivo Fiscal e repasses do Contrato de 
Gestão”, adicionados aos rendimentos obtidos pelos recursos 
aplicados mensalmente (Vide Nota 9). Em 2012 foi destinado para 
aumento do fundo de capital - endowment, o montante de R$ 1.461 
(2011 - R$ 1.550), em cumprimento ao disposto no contrato de 
gestão. Adicionalmente em 2012 também foi destinado para aumento 
do fundo de capital - endowment, o montante de R$ 13.574 (2011 - 
R$ 0), por decisão do Conselho de Administração, conforme ata da 
24ª Reunião Ordinária. (FUNDAÇÂO OSESP, 2013)
22
  
 
                                            
22
 Valores em milhares de reais. 
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Os resultados alcançados pela Fundação OSESP tem se repetido em 
outras Organizações Sociais de Cultura do Estado de São Paulo, confirmando 
dessa forma a possibilidade de se inovar a gestão pública utilizando os 
mecanismos legais existentes. Apesar dos bons resultados dos contratos de 
gestão com as Organizações Sociais de Cultura há críticas com relação a esse 
modelo de gestão questionando principalmente o conceito de publicização e de 
cumprimento de metas em um setor que segundo esses críticos não caberia esse 
modelo de administração. 
A própria concepção de autonomia da arte só se torna possível a 
partir de uma determinada relação com o mercado. A questão, no 
caso dos músicos da OSB, não era de integração ou não ao 
mercado, embora este mercado seja diferente para artistas de música 
clássica e MPB, por exemplo. A questão era marcar uma posição 
dentro da orquestra diante da imposição de uma avaliação, que 
operando com uma lógica que aparentava ser exclusivamente 
empresarial, desconsiderava o ethos do músico, marcado pelo ideal 
de autonomia artística. (CAMPOS, 2013). 
Após esses oito anos do modelo de OS implantado na SEC – há 
quase quinze no Brasil – ainda há grandes questões e pendências a 
serem discutidas na relação entre OS e governo.[...] Há grande 
divergência nas visões existentes: o convênio pressupõe conceitos 
antagônicos à proposta do modelo de OS, que não foca processos e 
sim resultados, e, por outro lado, a natureza do CG é francamente 
distinta da natureza dos contratos rotineiros da administração pública. 
(MATTA, 2013)
23
 
 
Os argumentos principais contra as OS no Estado de São Paulo na 
área cultural levantadas por Rodrigues, Kozonoi e Arruda (2012) se referem a 
autonomia das OS que seriam mais sujeitas as intervenções dos governos do 
que a administração pública tradicional já que o funcionalismo tem proteção 
legal. Também haveria perda de transparência, pois os Estados sofrem a 
fiscalização dos Tribunais de Contas, enquanto as OS estariam desobrigadas 
dessa fiscalização o que acarretaria a possibilidade de mau uso dos recursos 
públicos.  
Outra crítica é que as metas são estabelecidas pelos próprios 
prestadores de serviços. Há críticas também, com relação ao modelo de 
avaliação que está preocupado com a satisfação do usuário e não com a 
qualidade da prestação de serviço. E por fim se crítica também a legalidade 
                                            
23
  SEC -Secretaria de Estado da Cultura do Estado de São Paulo; OS – Organização Social de Cultura; 
CG – Contrato de Gestão 
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dessa prestação de serviço por considerarem inconstitucional a lei que 
estabeleceu as OS como ente jurídico. 
Segundo estudos feitos pela assessoria interna do CCTG os custos 
iniciais de uma OS seria da ordem de R 12.704.852,00 (doze milhões 
setecentos e quatro mil e oitocentos e cinquenta e dois reais) para manter a 
Orquestra Sinfônica, o Balé Guaíra e a companhia G2 de dança. Os estudos 
contemplam uma Orquestra com 93 músicos e o Balé com 30 bailarinos e uma 
organização administrativa da ONG semelhante ao modelo de administração 
do próprio CCTG.  (Tabela 4) 
Tabela 4 - Estimativa de custo para a formação de uma OS responsável pela gestão da OSP/Balé Guaíra e G2 
Companhia de Dança  
 
ORQUESTRA SINFÔNICA 
 
 Função  Quant  Salário básico   Salário com encargos   Custo Mensal    Custo Anual  
Spalla Principal 8  R$         7.500,00   R$                      12.115,00   R$          96.920,00   R$             1.163.040,00  
Spalla Simples 8  R$         5.500,00   R$                        8.936,00   R$          71.488,00   R$                857.856,00  
Concertino 3  R$         5.000,00   R$                        8.142,00   R$          24.426,00   R$                293.112,00  
Chefe Assist. Naipe 1  R$         5.000,00   R$                        8.142,00   R$            8.142,00   R$                  97.704,00  
Músico 27  R$         4.500,00   R$                        7.347,00   R$        198.369,00   R$             2.380.428,00  
Maestro 1  R$       20.000,00   R$                      31.983,00   R$          31.983,00   R$                383.796,00  
Total 48  R$       47.500,00   R$                      76.665,00   R$        431.328,00   R$             5.175.936,00  
BALÉ TEATRO GUAÍRA 
 
Bailarino 25  R$         5.000,00   R$                        8.142,00   R$        203.550,00   R$             2.442.600,00  
ADMINISTRAÇÃO DA OS TEATRO GUAÍRA 
 
Presidente 1  R$       10.000,00   R$                      16.089,00   R$          16.089,00   R$                193.068,00  
Dir. Financeiro 1  R$         8.000,00   R$                      12.910,00   R$          12.910,00   R$                154.920,00  
Dir. Administrativo 1  R$         8.000,00   R$                      12.910,00   R$          12.910,00   R$                154.920,00  
Assessor 01 1  R$         5.000,00   R$                        8.142,00   R$            8.142,00   R$                  97.704,00  
Assessor 02 1  R$         5.000,00   R$                        8.142,00   R$            8.142,00   R$                  97.704,00  
Total 5  R$       36.000,00   R$                      58.193,00   R$          58.193,00   R$                698.316,00  
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
 
Aluguel de uma Sede  R$            4.000,00   R$                  48.000,00  
Custos Administrativos  R$          20.000,00   R$                240.000,00  
Aquisição de móveis e equipamentos  R$                  50.000,00  
Custo estimado para a Turnê da Orquestra  R$             2.500.000,00  
Custo estimado para montagem e turnê do Balé e grupo G2  R$             1.600.000,00  
TOTAL DAS DESPESAS DA OS  R$           12.754.852,00  
Elaborado por Gilberto Carbonari - Assessor da Diretoria Administrativa e Financeira do CCTG 
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Apesar das discussões e dos estudos realizados pela administração do 
CCTG, as resistências à publicização da Orquestra Sinfônica e dos corpos de 
Balé, fazem com que se adie a decisão de implantação dessa nova forma de 
gestão. A necessidade de uma gestão proativa levou a atual diretoria a tomar 
decisões para resolver antigos problemas do CCTG. Relata-se a seguir uma 
das ações que fazem parte dessa pesquisa-ação, que foi a terceirização da 
bilheteria. 
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5.4. IMPLEMENTAÇÃO DA TERCERIZAÇÃO DA BILHETERIA – 
APLICAÇÃO DE SOLUÇÕES NA PESQUISA-AÇÃO 
 
A pesquisa-ação desenvolvida nesse trabalho procurou analisar e 
propor solução para o melhor desempenho do Centro Cultural Teatro Guaíra no 
cumprimento dos seus objetivos. Entre outros problemas para a gestão do 
CCTG estava a questão da bilheteria. O relatório produzido pela assessoria 
administrativa do CCTG fazia o seguinte diagnóstico: 
A – Faltam funcionários para atendimento adequado nas bilheterias 
do teatro. Atualmente estamos atendendo com apenas dois 
funcionários na bilheteria do Teatro Guaíra o que dificulta escalas de 
trabalho no final de semana, licenças médicas, férias e outras 
licenças estipuladas por lei. Não é raro o deslocamento de outros 
funcionários para o atendimento deste setor principalmente em 
momento de grande demanda. 
B – O sistema de vendas pela internet mostra-se defasado no que diz 
respeito ao software utilizado e tem se tornado alvo de frequentes 
reclamações dos usuários dos auditórios do Teatro Guaíra. 
C – Não possuímos Call Center que agilize vendas por telefone e 
forneça informações dos espetáculos, o que dificulta para o usuário a 
compra e a frequência nos espetáculos. 
D – Não possuímos nenhum ponto de venda fora das bilheterias do 
Teatro Guaíra o que exige do usuário o deslocamento até a bilheteria 
do Teatro onde ele enfrenta inconvenientes como falta de 
estacionamento próprio, filas em espetáculos de grande procura, etc. 
Também não possuímos nenhum tipo de serviço de conveniência 
como entrega de ingressos a domicílio.
24
 
 
A pesquisa ação deve levar em conta três questões: 1 – Qual é a 
presente situação? 2 – Quais são os riscos? 3 – O que devemos fazer? O 
relatório produzido pela Comissão designada para resolver o problema da 
bilheteria do CCTG respondeu a primeira das perguntas da pesquisa-ação que 
se refere a primeira das questões, a situação vivenciada pelo Teatro e que era 
alvo de reclamações dos usuários e uma preocupação da diretoria.25 
                                            
24
 Conclusão do relatório produzido pela Comissão designada para resolver o problema da bilheteria do 
CCTG composta pelo Chefe do Auditório José Chapulla, Assessoria Jurídica Dr. Neuri Barbieri; 
assessoria administrativa Agemir de Carvalho Dias (2013) 
25
 Nos espetáculos de grande procura de ingressos era comum a formação de grandes filas. Ficou notória 
a precariedade da bilheteria do CCTG quando da venda de ingressos para o Show do cantor Chico 
Buarque em dezembro de 2011. Apesar da bilheteria ter aberto mais cedo e diversos funcionários terem 
sido deslocados para atender ao público vários problemas aconteceram: o sistema entrou em colapso 
devido ao grande número de acessos e a venda pela internet foi interrompida, formou-se fila desde a 
madrugada obrigando o usuário do Teatro a longas horas de espera, houve confusão na fila, os 
funcionários designados para o atendimento levaram algum tempo até se adequar aos procedimentos de 
venda de ingresso, a direção foi chamada para atender reclamações dos clientes. 
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A comissão trabalhou com diversos cenários. O primeiro cenário seria 
a otimização do modelo existente o CCTG contrataria novos funcionários, 
encomendaria a Tecnologia e Comunicação do Paraná (Celepar) a melhoria do 
software da bilheteria, a formação de um call Center e a possibilidade de 
convênios para o estabelecimento de outros pontos de venda além da 
bilheteria do CCTG.  
A primeira dificuldade enfrentada para a implementação da otimização 
do CCTG foi à recusa da Secretaria da Administração em realizar concurso 
público para a contratação de funcionários para a bilheteria e outros 
departamentos do CCTG e isto se devia a dois motivos principais que era a 
necessidade de contratação de funcionários pelo Estado para áreas mais 
prioritárias como a segurança pública e a educação e o fato do Estado estar no 
limite prudencial estabelecido pela lei de Responsabilidade Fiscal. A solicitação 
de transferências de funcionários de outras secretarias para o CCTG esbarrava 
na situação precária de falta de funcionários também em outras secretarias do 
Estado. Vários ofícios foram emitidos e diversas reuniões realizadas sem 
conseguir uma solução para o problema da contratação de mão de obra. 
O desenvolvimento do software dependia da Celepar, que é uma 
Companhia Pública responsável pelo desenvolvimento de software para as 
diversas secretarias do Estado do Paraná. Apesar da comprovada excelência 
da Celepar no desenvolvimento de softwares utilizando plataformas livres, a 
demanda dos técnicos era muito grande para o desenvolvimento de software 
em outras secretarias no Estado. O software utilizado pela bilheteria tinha pelo 
menos dois inconvenientes, era pouco amigável para o usuário o que levava 
aos interessados em comprar pela Internet a gastar muito tempo para a compra 
e não permitia a impressão do bilhete, o que obrigava o usuário a estar pelo 
menos uma hora antes do espetáculo para retirar o seu ingresso na bilheteria. 
A contratação de um call Center esbarrava na dificuldade dos recursos 
orçamentários do CCTG para a terceirização desse serviço. A terceirização de 
serviços tem se mostrado uma solução eficaz para diversas necessidades do 
Estado. É o caso dos serviços de limpeza e de vigilância dos prédios públicos. 
Contudo, as funções que fazem parte do plano de cargos do Estado não 
podem ser objeto de execução indireta. (PARANÁ, Decreto Nº 2271/1997). 
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Para se estabelecer convênios com outros pontos de venda era 
necessário aperfeiçoamento do software de vendas do CCTG, que esbarrava 
na disponibilidade técnica da Celepar, pois o sistema deveria estar interligado 
para poder fazer vendas de pontos remotos. 
O segundo cenário analisado pela comissão foi a concessão da 
bilheteria de acordo com a Lei Federal 8.987 de 13 de Fevereiro de 1995 
(BRASIL,1995) que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de 
serviços públicos  previsto no artigo 175 da Constituição Federal. Foi elaborado 
um edital para a licitação de concessão da prestação de serviço da bilheteria. 
Mas a ideia da concessão trazia uma série de dúvidas do ponto de vista 
jurídico.  
Não havia dúvidas legais da possibilidade da concessão do Teatro 
como um todo, mas se era possível a concessão de um dos serviços do Teatro. 
A ideia inicial é que os produtores pagariam o aluguel do Teatro e o público 
pagaria uma tarifa do bilhete. O concessionário pagaria um aluguel das 
bilheterias para o CCTG. A fórmula pensada da concessão seria o maior preço 
de aluguel da bilheteria e a menor tarifa cobrada do usuário pela 
concessionária 
A discussão sobre o significado dos conceitos legais demonstra à 
dificuldade de se proceder a solução de problemas no serviço público. O 
agente público não pode inventar soluções, as soluções devem ser feitas 
dentro da legalidade e por isso a discussão se o preço do  bilhete se enquadra 
no conceito de tarifa, se é possível conceder legalmente a bilheteria, tem 
implicações legais que poderia inviabilizar o processo. 
O terceiro cenário pensado foi a terceirização do serviço. Não estaria 
ferindo o conceito o plano de cargos e salários, pois a função bilheteiro já havia 
sido extinta no plano de cargos e salários do Estado do Paraná. No modelo da 
concessão o CCTG receberia um valor pela cessão do espaço da bilheteria e o 
concessionário exploraria o serviço.  
No modelo da terceirização o CCTG entendeu que havia a prestação 
de serviços para o próprio CCTG relacionados aos espetáculos produzidos 
principalmente pela OSP e pelos corpos de Balé, e os serviços produzidos para 
terceiros. Desta forma estabeleceu dois preços que seriam cobrados pelo 
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terceirizado para a exploração do serviço, um específico para o CCTG e outro 
para o produtor. 
A comissão visitou teatros e outras casas de espetáculos pertencentes 
à iniciativa privada e verificou o procedimento com relação as bilheterias. Hoje 
a venda de ingressos tornou-se um mercado separado da casa de espetáculos. 
São empresas especializadas na venda de ingressos que disponibilizam os 
espetáculos através de sistemas de venda que qualquer pessoa em qualquer 
parte do Brasil e do mundo pode adquirir um ingresso para assistir ao 
espetáculo do seu interesse. 
 A pesquisa demonstrou que havia dois modelos utilizados pelas 
empresas especializadas em venda de ingressos: cobrança do serviço de 
venda do ingresso através de um preço fixo e por percentual no valor do 
ingresso. O modelo que a comissão optou foi por um preço fixo na venda dos 
ingressos. 
O objeto da terceirização procurou contemplar todos os problemas 
relacionados à bilheteria. Para isso foi elaborado um termo de referência que 
exigia da empresa software próprio para emissão de ingressos e controle, call 
Center, pontos de venda espalhados pela cidade, serviços de conveniência. 
Contratação de empresa prestadora de serviços de automação de 
bilheteria, venda e distribuição de ingressos para os espetáculos e 
eventos realizados no Centro Cultural Teatro Guaíra, incluindo os 
auditórios Bento Munhoz da Rocha Netto (Guairão), Salvador de 
Ferrante (Guairinha), Glauco Flores de Sá Brito (Miniauditório) e 
Teatro José Maria Santos, conforme a Proposta Comercial (Anexo I) 
e  Termo de Referência (Anexo II). (CCTG, Edital Concorrência nº 
01/2013) 
 
No termo de referência para participação do processo licitatório foi 
exigido das empresas participantes software que integrasse todos os pontos de 
venda online, que permitisse a escolha de ingressos inteiros ou meia-entrada 
especificado pelo tipo de beneficiário, chaves de acesso para o controle de 
vendas por parte da Diretoria do CCTG e também dos produtores do 
espetáculo, abertura do código fonte do software para auditorias periódicas a 
serem feitas pelo CCTG. Foi exigido um Call Center com no mínimo três 
atendentes (3). Ainda se exigiu todo um sistema de produção de relatórios de 
vendas buscando a transparência e a prestação de contas tanto para o CCTG 
quanto para os produtores dos espetáculos. 
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A concorrência foi realizada na modalidade técnica e preço. Os 
licitantes deveriam apresentar uma proposta comercial e a qualificação técnica. 
O preço da Proposta Comercial será convertido em uma Nota de 
Preço (NP). O Menor Preço Ofertado equivale a Nota de Preço de 40 
(quarenta) pontos. A fórmula que determina a Nota de Preço é a 
seguinte: NP = (MPO/PO)*40 (CCTG, Concorrência 01/2013) 
 
Foram estabelecidos três critérios para a nota técnica: 
A PROPOSTA TÉCNICA será pontuada até o limite de 60 (sessenta) 
pontos de acordo com os seguintes critérios. 
1.Possuir “Call Center” para venda e obtenção de informações por 
telefone com no mínimo três funcionários. Este critério será pontuado 
até 20 pontos. A empresa que comprovar a condição mínima de três 
funcionários receberá dez pontos e somará dois pontos para cada 
funcionário que superar o número mínimo até totalizar vinte pontos.  
2.Pontos exclusivos de venda de ingressos localizado em, no mínimo, 
01 (um) ponto fixo de grande circulação, na cidade de Curitiba. Este 
critério será pontuado até vinte pontos. A empresa que comprovar a 
condição mínima de um ponto exclusivo de venda receberá dez 
pontos e somará dois pontos para cada ponto de venda exclusivo até 
totalizar vinte pontos. 
3.Experiência de pelo menos dois anos na atividade exclusiva na 
venda de ingressos. Este critério será pontuado até vinte pontos. A 
empresa que comprovar a condição mínima de dois anos na atividade 
exclusiva de venda de ingressos receberá dez pontos e somará dois 
pontos para cada ano em que comprovar a atividade na venda de 
ingressos até totalizar vinte pontos. 
 
Duas empresas se apresentaram concorrendo a licitação com atuação 
comprovada no mercado local e nacional. A empresa vencedora ofereceu um 
preço fixo por ingresso no valor de R$ 6 (seis reais), com Call Center com 8 
funcionários e quatro pontos fixos de grande circulação na cidade de Curitiba. 
O valor cobrado pelos bilhetes dos espetáculos produzidos pelo CCTG ficou 
em R$ 0,25 (vinte e cinco centavos de real) por unidade. 
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Após a conclusão da licitação houve várias críticas ao processo 
licitatório, não com relação aos seus termos processuais, mas ao tipo de 
solução que foi implementada. A principal acusação foi de início de privatização 
do Teatro Guaíra.26 
Passados seis meses desde a implantação do serviço ainda não há 
uma avaliação de satisfação dos serviços prestados pela empresa terceirizada. 
A empresa tem cumprido os aspectos contratuais e realizado o seu trabalho de 
venda de ingressos. Não se tem registro na queda de frequentadores dos 
espetáculos por causa da taxa administrativa. Para os espetáculos produzidos 
pelo CCTG não houve majoração de custos. Os ingressos para os concertos 
da Orquestra Sinfônica e as apresentações do Balé continuam sendo vendidos 
a preços populares. 
 
                                            
26
 Empresa particular de bilhetagem Disk Ingressos, ganhará R$ 6, a título de taxa 
administrativa, em cada ingresso do show de Ney Matogrosso vendido na bilheteria do Teatro 
Guaíra. Na possibilidade de venda dos 2.173 lugares, embolsa R$ 13.038,00 em espaço 
público. É a terceirização na cultura, depois que privatizaram – e emudeceram – a Pedreira e a 
Ópera de Arame. Verinha Walflor promove o espetáculo Atento aos Sinais, com Ney 
Matogrosso, sábado 17, mas a terceirização da bilheteria com sobrepreço é responsabilidade 
de Mônica Rischibieter, diretora presidente do Teatro Guaíra nomeada pelo governo Beto 
Richa. (SANSONE, 2013) Disponível em: <http://site.margaritasemcensura.com/tag/show>; 
Acesso em 04 de jan de 2014. 
COSTA, Rafael Rodrigues. Mais eficiente... e mais caro 
Sem funcionários próprios, Teatro Guaíra terceiriza o serviço da bilheteria para o Disk 
Ingressos, que cobra taxa de administração. Gazeta do Povo. Disponível em: 
<http://www.gazetadopovo.com.br/cadernog/viva-guaira/conteudo.phtml?id=1393003>.Acesso 
em: 04 de jan de 2014. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O debate da gestão da cultura vivenciou por muito tempo a dialética 
entre o financiamento com recursos privados e a constituição de uma indústria 
cultural e o financiamento público. Atualmente pode-se falar de uma superação 
dessa dialética com a possibilidade de parcerias entre o público e o privado. As 
leis de incentivo fiscal criadas nos anos 1990 e as leis das OS e OSCIP, 
possibilitaram a construção de outros modelos de gestão cultural. 
A pesquisa procurou demonstrar como a ideia de mecenato deixou de 
ser uma iniciativa de nobres e burgueses ricos amantes da arte e passou a se 
constituir numa obrigação do Estado seguindo a racionalidade da modernidade. 
No Brasil o fenômeno do Estado assumir a função de promotor da cultura, 
apesar de tardio em relação aos países da Europa, acabou seguindo essa 
mesma racionalidade estatizante da cultura, até chegar-se ao atual Plano 
Nacional da Cultura.  
No plano subnacional procurou-se demonstrar que o projeto da 
construção de um Estado moderno, que no Paraná tomou a forma de uma 
ideologia: o Paranismo, teve como consequências várias ações culturais que 
culminaram na construção de um Teatro Oficial que fosse símbolo de um 
Paraná moderno.  
Assim, o Teatro Guaíra simbolizava um Paraná moderno e 
progressista, o que de certa forma cumpria os objetivos do movimento 
Paranista, como também do Círculo Bandeirantes, de construir uma civilização 
no Estado do Paraná e constituir uma elite que não fosse dependente do eixo 
Rio-SãoPaulo.  
O Teatro Guaíra logo se tornou um centro de várias iniciativas culturais 
e passagem obrigatória para turnês nacionais e internacionais de artistas, 
companhias de teatro, balés e orquestras. O Estado do Paraná, além da 
construção do Teatro, paulatinamente foi constituindo algumas outras 
instituições ligadas ao Teatro  como o corpo de baile, a escola de dança, a 
orquestra sinfônica e posteriormente teatros com dificuldades financeiras como 
foi o Teatro José Maria Santos, antigo Teatro da Classe.  
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A história do desenvolvimento cultural do Paraná em especial do 
Teatro Guaíra mostra esse processo em que o Estado é demandado para 
assumir as áreas da cultura que tem problema no seu autofinanciamento como 
as artes performáticas. 
A pesquisa demonstrou que apesar da constituição de uma indústria 
cultural no Brasil ela é ainda dependente da ação do Estado. Discutiu-se toda a 
problemática da formação da indústria cultural e dos impasses vivenciados por 
essa indústria apesar do seu grande desenvolvimento e dos incentivos de 
organizações internacionais como a ONU, Unesco e OCDE. Nessa discussão a 
respeito da indústria cultural verificou-se a questão das artes performáticas e o 
seus custeio. Foi utilizado o conceito de “doença de custos” de Willian Baumol 
para demonstrar que o CCTG vivencia essa problemática. 
Nessa parte da pesquisa em que foram analisados os custos do CCTG 
verificou-se o paradoxo do aumento dos custos com a diminuição dos 
investimentos, o que tem conduzido a autarquia a um impasse no que diz 
respeito à gestão dos seus projetos. 
Na última parte da pesquisa verificou-se  as dificuldades da gestão de 
uma instituição cultural como o CCTG que não tem a mesma agilidade de uma 
empresa privada em uma área que exige criatividade e flexibilidade. Dessa 
forma procurou-se demonstrar os impasses encontrados pelas diretorias que 
lideraram o CCTG e os aspectos da crise vivenciada atualmente.  
O momento atual é de busca de soluções para os problemas de 
gestão, enquanto não muda o modelo de gestão que só é possível por uma 
vontade política. A atual gestão experimentou soluções possíveis dentro dos 
marcos legais atuais possíveis para uma autarquia. Nesse sentido relata-se o 
caso da terceirização da bilheteria. 
O mecanismo legal da publicização tratado no último capitulo da 
dissertação foi implementado principalmente na gestão cultural no Estado de 
São Paulo. Esse modelo apesar das críticas de que tem sido alvo, está sendo 
uma alternativa ao modelo de gestão centrada no Estado. Ainda, o conceito de 
publicização é visto com desconfiança por setores da classe artística. 
O exemplo da gestão de Teatros, Orquestras e outras instituições 
culturais por meio de contratos de gestão com OS e OSCIPs é uma experiência 
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recente, mas que já tem mostrado resultados. Certamente a gestão da OSESP 
a partir de sua publicização tem se mostrado um exemplo a ser seguido. O 
contrato de gestão estabelecido pelo governo de São Paulo com a fundação 
OSESP, além de estabelecer metas de apresentação de espetáculos, 
produção artística e de educação, também estabeleceu metas que conduzam a 
uma parceria mais direta com a iniciativa privada utilizando os mecanismos de 
incentivo cultural tanto com pessoas jurídicas como físicas. 
Mas o mais importante do contrato de gestão paulista é a uma busca 
de um modelo de sustentabilidade semelhante ao que acontece nos Estados 
Unidos da América e no Canadá, o modelo de Endowment, em que a 
instituição constitui paulatinamente um fundo que lhe permita a sua 
sobrevivência, independentemente da política e das crises financeiras. 
A mudança de modelo de gestão para uma maior parceria com setores 
da iniciativa privada em busca de uma gestão moderna e mais eficiente pode 
representar um maior crescimento da economia da cultura no Paraná. E o 
Teatro Guaíra poderá, dessa forma, cumprir os seus objetivos de promover as 
atividades artísticos-culturais. A mudança tornou-se necessária em um 
momento em que o Estado volta a vivenciar uma crise fiscal o que afeta o 
funcionamento de todas as suas instituições. 
A modernização da gestão pública procura torná-la cada vez mais 
transparente e eficiente. Os mecanismos legais criados nos últimos anos 
visando a modernização do Estado ainda passam por processos de 
adequação. Os problemas apontados na pesquisa com a gestão de pessoal 
ainda é um dos problemas mais contundentes. Para que o Estado possa ser 
eficiente ele precisa captar os melhores recursos humanos disponíveis no 
mercado e isso precisa ser uma constante, para oxigenar a máquina do 
Estado. 
O modelo de autarquia do CCTG, com a falta de renovação dos 
recursos humanos, e as dificuldades orçamentárias existentes, dificultam a 
modernização da gestão e consequentemente a prestação e a melhoria das 
políticas públicas culturais. A publicização defendida pelo atual Secretário da 
Cultura representa o pensamento dos setores que tem trabalhado no sentido 
de uma gestão mais flexível e eficiente. 
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As experiências já vivenciadas por outros Estados e instituições 
culturais no sentido da modernização da gestão servem de exemplo para o 
Estado do Paraná e uma possível mudança no modelo de gestão do CCTG e 
de seus corpos estáveis. Deve-se evitar que em uma possível publicização dos 
corpos estáveis, ou mesmo do CCTG, este venha a ser dirigido por uma OS 
sem representatividade e experiência na cena cultural. O contrato de gestão 
deve ter metas factíveis, deve objetivar a sustentabilidade da instituição e deve 
ter a segurança de que o Estado cumprirá a sua parte do contrato. 
A descrição da política artístico-cultural desenvolvida pelo CCTG 
demonstra que os propósitos legais para o qual o CCTG foi criado encontra 
dificuldades na sua implementação por causa dos problemas relativos ao seu 
modelo de financiamento e aos problemas de gestão da instituição que não 
tem flexibilidade devido as restrições legais do modelo estatal. 
Nesta perspectiva em resposta a questão de pesquisa conclui-se que o 
CCTG é um importante instrumento da política artístico-cultural do Estado do 
Paraná, mas que precisa mudar o seu modelo de financiamento que depende 
quase exclusivamente de repasse de verbas do Estado para um modelo mais 
flexível e eficiente de gestão que é possível através da publicização do Teatro 
e de seus corpos estáveis. 
Compreende-se que o Estado moderno deve ser atuante, e a crise 
atual tem demonstrado a importância do Estado em momentos difíceis. Mas o 
Estado não precisa ser visto como o único recurso para a solução dos 
problemas. A sociedade civil demonstra capacidade institucional para 
coordenar e promover políticas públicas na área da cultura. 
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